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HOMENAGEM PóSTUMA 

Gen-Div AURÉLIO ALVES DE SOUZA FERREIRA 

Faleceu, no dia 18 de outubro último, o nosso Di­
retor-Presidente, o Exmo. Sr. Gen-Div Aurélio Alves de 
Souza F erre ira. 

O seu desaparecimento está sendo chorado por 
todos que com êle tiveram a ventura de lidar. 

Esta página é a nossa singela homenagem ao 
Chefe digno, bom e capaz que êle foi. 

DADOS BIOGRAFICOS 

Nascido na cidade de Salvador (Bahia ) a 15 Nov 1899, ülho de J osé 
Alves de Souza F erreira e D. Cristina Rosa de Magalhães Ferreira, ca­
sado com D. Natalina de Mello Ferreira. 

Praça de 1 F ev 1917, como voluntário . Ingressou na Escola Militar 
do Realengo a 2 Fcv 1918 . Aspi rante da Ar ma de Infantaria a 30 
Dez 1919. 20 Ten : 15 Abr 1920 . 10 Ten : 7 Set 22. Cap: 23 J an 30. 
Maj : 25 Dez -37. Ten-Cel : 15 Abr 43. Cel: 25•Jun 45. Gen Bda : 21 Agõ 53. 
Gen Di v: 25 Mar 60 . 

Algumas comissões : Instru tor da Escola Militar do Realengo; Pro­
fessor de Histór ia da Escola Militar do Real engo; Instrutor da Escola 
de Estado-Maior do Exército· Chefe do EM/ 10a RM; Cmt 6° RI; Chefe 
EM/IV Ex; Cmt da ID/ 1; S~cretário do Ministério da Guer ra; Subchefe 
do EMFA; Cmt da ga RM; 20 Subchefe do EME (comissão em cujo exer­
cício se encontrava) . 

Cursos : Infantaria, EsAO, EM e EsSG . 

Condecorações : Ordem do Mérito Mili tar (Comendador ) ; Alta Dis­
tinção da Ordem do Mérito J urídico Militar; Medalha Militar (P latina ) ; 
Marechal Hermes - Aplicação c Estudo (uma coroa) ; Pacificador ; Mé­
r ito Santos Dumont (Prata) . 
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A PÁTRIA 

RUY BARBOSA 

"A Pátria não é de ninguém, são todos; e 
cada qual tem no seio dela o mesmo direito à 

idéia, à palavra, à associação. 

A Pá tria não é um sistema, nem uma seita, 

nem um monopólio, nem uma forma de govêrno; 
é o céu, o solo, o povo, a tradição, a consciência, 
o lar, o berço dos filhos e o túmulo dos antepas­
sados; a comunhão da lei, da língua, e da liber­

dade. 

Os que servem são os que não invejam, os 

que não infamam, os que não conspiram, os que 
não sublevam, os que não desalentam, os que 

não emudecem, os que não se acobardam, mas 
resistem, mas ensinam, mas esforçam, mas paci­

ficam, mas discutem, mas p raticam a justiça, a 

admiração, o entusiasmo. Porque todo-s os senti­

mentos grandes são benignos e residem otiginà­
riamente no amor." 



AS FôRÇAS ARMADAS E AS ASPIRAÇõES 
REFORMISTAS DO POVO BRASILEIRO 

T en- C el OCTAYIO P EREIR A D A COST A 
O!icial de Elll 

Rea lizando profunda análise sociológica da conjuntura nacional, o 
eminen te m estre P adre F ernando Bastos de Avila sintetizou, nestas pa­
lavras, a sua interpretação dos atuais interêsses e aspirações do povo 
brasileiro: 

"As aspirações do povo brasileiro definem-se hoje em têrmos de 
reforma. Esta aspiração r eformista dilata as esperanças de tôdas as ca­
madas sociais, classes médias e classes econômicamente fracas, que· cons­
tituem a grande maioria de nosso efetivo democrático. Mesmo nas classes 
altas, nota-se u ma intenção ou ao menos uma aceitação de revisão do 
p róp r io estatuto no sentido de transformá-lo de um privilégio hereditário 
em uma r esponsabilidade social. Só não par ticipam desta aspiração os 
"que, aUenados do p rocesso histór ico do povo brasileiro, se obstinam ex­
clusivamente em sacar vantagens pessoais e egoísticas da conj untura, ou 
capitulam constrangidos, sob a pressão dos fatos, em barganhas e con­
cessões, como uma quota inevitável de sacrifício para salvar o statu quo." 

"A aspiração r eformista é uma corrente de fundo, com a fôr ça irr e­
versível de um fenômeno telúrico. Ela nasce de uma tomada de consci­
ência coletiva, de um estado geral de insatisfação" . 

A. s_er~ed~de e a importância dêstes ~ensamentos, a q~e a a~toridade, 

a clar1v1dencia e a isenção do pensador emprestam especial relevo, leva­
r am-me, de um lado, a .meditar profundamente sêbre a sua veracidade 
e exatidão e, de outra parte, a alinhar algumas reflexões sôbre o papel 
das Fôr ças Armadas face a êsses interêsses e aspirações. 

Não hesito, inicialmente, em transcrever. ainda algumas r eflexões 
básicas que pr eceder am e orientaram aquelas conclusões do Padre Avila: 

"Nossa reaUdade mais profunda, cremos, caracteriza-se pelo fato de 
que o homem brasileiro começa a compreender que êle é agente, que 
êle é sujeito da história". 

" O que queremos significar é que se passa entre nós o mesmo fenô­
m eno p rofundo que mar cou decisivamente o início da idade moderna: 
o homem brasileiro hoje, como ontem o homem europeu do fim do an­
tigo regime, substit ui uma visão estática, fatalista, do mundo e da his­
t ória, por uma visão dinâmica. O mundo cósmico e o mundo social se 
1he afiguravam como uma ordem imutável, imposta por um faturo ex­
t r acósmico, com a inexorabilidade de um destino. Desta or dem faziam 
parte a estr êla, o minério, a flor , o nobre e o plebeu. Todos eram igual­
m ente indispensáveis para a harmonia universal. Tal visão criava no 
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homem a aceitação fatalista de sua situação, da qual ê le não podia eman­
cipar-se, porque não tinha condições de corrigir sua própria visão das 
coisas". 

"O homem descobriri a, em primeiro luga r, que as coisas mudam e, 
em segundo lugar, que ê le, homem , er a precisamente o agente dessas 
mudanças; descobrir-se-ia como fazendo a história, como suj eito da his­
tória. Esta não lhe apa receria ma is como o reflexo, no tempo, de um 
traçado transcendente, mas como o r esultado, a cada momento, de opções 
decisivas. A história perde o sentido pré-fa bricado, para a parecer-lhe 
como um dinamis mo criador, atravessado pelas fôrças imprevisíveis da 
intuição genial e da liberdade." 

"Devemos dizer que vivemos o momento exaltante, pela própria ri­
queza de sua inesperada plurivalência. É o momento sagrado e solene 
e m que nasce propriamente um povo. Em que um povo emerge de sua 
condição primitiva de massa. Massa é um volume informe, ma nipulado 
por mãos estranhas, que amoldam à imagem e semelhança de seus con­
figuradores, muitas vêzes, segundo interêsses inomináveis. Povo é um 
todo social consciente, e só um or ga nismo dotado de a lto grau de cons­
cientização é capaz de uma opção, da formulação de um . projeto coletivo, 
de afirmação de sua personalidade social. Notamos que tal fenômeno 
de conscientização não é ainda o a tributo da totalidade do povo brasileiro. 
Mas nota'Inos também qué n ão é m ais o privilégio de uma elite alerta 
e sensív.et' às mutações sociais. Segmentos cada vez maiores da população 
brasileira emergem definitivam ente para a visão dêstes novos horizontes. 
C!lmadas cada vez ma iores de nosso povo realizam a mesma descoberta 
e se decidem no sentido de interferir nos processos sociais e orientá-los 
para a satisfação de seus interêsses e aspirações." 

Motivados pelas notáveis palavras do P adre Avila, passe mos às re­
flexões a que nos propusemos. 

Cabe, inicialmente, uma pergunta básica: qual a fin alid~de da inter­
pretação das aspirações e interêsses nacionais? 

Os interêsses e aspirações do povo se tr.aduzem em objetivos nacio­
nais, cuja consecução e sa lvaguarda constituem o dever sagrado do Es­
tado. 

Os objetivos nacionais podem ser permanentes ou atua is. 

Os objetivos nacionais perman~ntes são aquêles que atravessam os 
séculos, são os alicerces da nação, consubstanciam os seu anseios de so­
brevivência e possuem valor duradouro e vital. :ll:sses objetivos confi­
g uram os interêsses e aspi rações permanentes, resultantes do processo 
his tórico e das características do povo. A independência, no duplo as­
pecto político e econômico, a soberania, a integridade territorial, a uni­
dade nacional, o regime democrático r epresentativo, o desenvolvimento 
econômico o bem-estar parecem car acterizar os objetivos nacionais, cuj a 
conquist a e manutenção foi a tar efe dos nossos antepassados, é o nosso 
dever e há de ser , ta'mbém, o ponto de honra das gerações futuras. 
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A aplicação do Poder Nacional para a conquista e salvaguarda dêsses 
objetivos, opondo-se às pressões e aos antagonismos, é o escopo da Po­
lítica N acionai. . 

Os objetivos nacionais atuais .cristalizam os interêsses e aspirações 
nacionais em um determinado estágio da evolução histórica da nação, 
consideradas as limitações do Poder Nacional, os antagonismos e pres­
sões dominantes, mas sempre tendo em vista os objetivos nacionais per­
manentes. 

A correta identificação e a criteriosa interpretação dos objetivos 
nacionais atuais certamente muito ajudarão às classes dirigentes a con­
duzir a nação no rumo de seus objetivos permanentes. Essa compreensão 
é essencial, por isso que influi, decisiva'mente, na orientação da política 
f inanceira, da politica de relações exteriores, da política de desenvolvi­
mento e da própria estratégia nacional. 

O que o Padre Ávila pretendeu te1· auscultado na alma do povo bra­
s ileiro foram, inequivocamente, as suas atuais aspirações, embora o fi­
zesse com aquêle sentido de continuidade histórica que liga os objetivos 
de hoje aos objetivos permanentes da nação. 

Vale a inda caracterizar uma distinção. O interêsse é das elites, tem 
conteúdo racional. A aspiração é das massas populares, é essencial­
mente emocional. As elites compreendem os interêsses, as massas sentem 
as aspirações. 

É agora oportuno formular outra questão: a quem cabe identificar 
e interp~etar os interêsses e as aspirações do povo? 

Certamente que isso constitui tarefa das elites dirigentes, daqueles 
que estudam, que meditam, que sentem, que auscultam, que lideram as 
massas populares. 

No Parlamento, nas UniversidadeJ>, nos Partidos Politicos, na Im­
prensa, na Igreja, nas organizações de classe e nas obras e instituições 
de assistência social estão os homens que têm vivência, acuidade e sen­
sibilidade para contribuir em proveito da mais perfeita identificação 
das aspirações do povo. É precisamente o caso de Fernando Bastos de 
Ávila - sacerdote, educador, publicista e sociólogo de extraordinários 
méritos. 

E as Fôrças Armadas? Estarão elas ou os seus integrantes capaci­
tados à interprelàção dêsses interêsses e dessas aspirações? 

É certo que são integradas de uma elite de homens prepar ados na 
m elhor escola do patriotismo, mas é incontestável que, atuando n~ 
campo especüi<:o e bastante delimitado do Poder Nacional - o da Se­
gurança Nacional - e constituindo os instrumentos de ação do comp~­
nente de fôrça' do Poder Nacional - o Poder Militar - suas con~bm­
ções podem carecer de visão de conjunto ou serem mal compreendidas, 
recebendo o labéu de interferência e coação. 

Amplamente caracterizada a competência e a autoridade do eminente 
Padre Avila para trazer a sua contribuição à análise sociológic~ dos in­
terêsses e das aspirações do povo brasileiro, passemos a constderar e 
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discutir as suas afirmações, no rumo destas r efl exões que visam situar 
o p apel das Fôrças Armadas. 

Se t·á exato que as aspirações do povo bras ile iro defin em-se hoje em 
têrmos d e r eforma e que a aspiração r eformi sta nasce de uma tomada 
de consciência coletiva e tem a fôrça de um fenômeno telúrico? 

Buscando resposta adequada a ta l indagação, encontramos, de uma 
parte, os que negam veementemente a afirmação, atribuindo aos dema­
gogos, aos aventu reiros, aos agitadores e aos filocomunistas tôda uma 
dialética impressionista e carismática, e a responsabilidade de um mo­
vimento a rtificial e fictício, sem qualquer base popular . De outra p arte, 
h á os que consideram a realização das r eformas estruturais a última 
oportunidade para a eliminação p acífica de nossas imensas injustiças 
sociai s e arg umen tam até que a idéia das reformas de base das nações 
s ubdesenvolvidas está no ce rne da "Mater e t Magistra" e constitu i uma 
das exigências f unda menta is da " Aliança para o Progresso". 

O próprio Padre Avila ressalva e adverte : "Tentando esta análise 
das aspirações do povo brasileiro, queremos assegurar que não estamos 
procurando fazer um alarmism o fácil. N em enunciamos est as r eflexões 
l evados pelo pessimismo derrotista de quem diagnostica um mal irrepa­
rável. Nós as fazemos com uma intenção constr utiva, precisamente porque 
cremos que a atitude de um otimismo ingênuo ou de um revisionismo 
s uperficial é uma atitude suicida, que ameaça a permanência de nossas 
tradições democráticas e cristãs. Sabemos que não faltam os que atiçam 
as aspirações reformistas, com uma intenção subversiva, visando cultivar 
a insatisfação contra o regime e a decepção pelas instituições democrá­
ticas, para la nçar-nos em uma desastrosa e irreparável experiência so­
cialista de tipo totalitário. Nossa intenção é rigorosamente oposta: é 
chamar a a tenção para a a tual dinâmica brasileira, no sentido de colo­
car-nos dian te d e uma r ealidad e, a qual, queiramos ou não, ergue-se di­
ante de nós como um desafio. Tentar desconhecê-la seria loucura, porque 

' nos exporia ao risco de sermos esm agados por sua própria inércia". 

Ser á justa e verda deira a acusação antecipada de que só não parti­
cipam desta aspiração reformista os que se. obstinam em saem· va ntagens 
pessoais e egoístas da conjuntur a? 

Dizem uns que tal acusação, a lém de injusta e parcial, foi inspirada 
na linguagem violenta dos demagogos, q ue buscam a exploração eleito­
r al d é!s m assas populares. Outros, ao con tr ário, ressaltam a exatidão do 
conceito e car acterizam ainda mais a acusação e os acusados. É oportuno 
aqui menciona r as palavras pronunciadas por D. H élder Câmara ao agra­
decer a outorga do Prêmio René Sand, a que fêz jus por h aver conquis­
tado excepciona l posição de âestaque no trabalho pelo bem-estar socia l. 
Nessa ocasião afirmou que os democra tas devem a rrebatar dos comunis­
tas a bandeira das r e ivindicações que êstes apenas exploram. E disse: 
"Quando sêres humanos não dispõem de casas que mereçam o nome de 
casa, de alimen tos que não sejam die ta de fome, de vestes compatíveis 
com a dignidade huma na, de um mínimo d'e educação e de um trabalho 
a utêntico, faltam-lhe as preliminares da< liberdade: não adianta, então, 
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falar-lhes em direitos fundamentais do homem e da pessoa humana, em 
liberdade de pensamento, de imprensa e cfe religião." E ainda: "Cabe-nos, 
com amor - pois só o amor constrói - despertar os ricos que ao menos 
em nosso continente - como afirma "The Econornist" - não só detêm 
oitenta por cento das terras, mas quase sempre controlam os Parlamentos 
e têm o grau de idealismo e de fé no futuro medido por seus depósitos 
nos Bancos da Europa e dos Estados Unidos. É preciso que êles enten­
dam, enquanto é tempo, que se não agi rem por idealis mo e convicção 
religiosa, ao menos devem agir por inteligência, para evitarem atitude 
suicida. " 

Corresponderá à nossa realidade a afirmação enfática de que esta­
mos vivendo o momento sagrado e solene em que nasce um povo, em 
que êle emerge da condição de massa, e que o homem brasileiro começa 
a compreender que êle é agente, que êle é sujeito da história? 

l!:ste não suscita discordância tão nítida e tão profunda quanto os 
conceitos anteriores. As opiniões mais irreconciliáveis concordam na cons­
ta t ação do fenômeno da politização ou conscientização do povo brasi­
leiro, divergindo apenas na avaliação do grau em que essa conscienti­
zação se verifica. Os mais extremados articulam, porém, que não existe, 
propri amente, um movimento partido do povo, mas sim o reflexo, na 
massa popular, do pensamento e da ação de seus líderes mais atuantes, 
mas, em qualquer caso, não chegam a negar a crescente conscientização 
do povo brasileiro. Em verdade, a cada nova consulta eleitoral êsse fe­
nômeno mais e mais se evidencia, no inesperado e na i ndependência dos 
resultados. 

Considerando que essa conscientização é realidade indiscutível, 
diremos, então, que a profunda análise sociológica do Padre Ávila só 
poder á ser plenamente comprovada e ratHicada, com o veredicto das urnas 
nas próximas eleições gerais. Nas tendências de seus preferidos pode­
remos, possivelmente, distinguir os verdadeiros interêsses e aspirações 
do povo brasileiro. Tal veredicto nos dirá se o ideal reformista, definindo 
em têrmos de r eforma agrária, administrati~a, bancária, tributária, fiscal, 
partidária, eleitoral, jupiciária , etc, é uma aspiração da maioria do povo 
brasileiro ou se constitui, tão-somente, o interêsse de certas minorias 
desejosas de agitação e subversão. 

Se tais aspirações de r eforma de nossa estrutura sócio-econômica 
estão ainda a exigir ratificação nas urnas, parece-nos possível, no en­
tanto, identifica r alguns ideais coletivos, verdadeiros anseios da imensa 
maioria do povo -brasileiro. Desejamos referir-nos à defesa intransigente 
do nosso patrimônio de liberdades de nossas tradições democráticas e 
cristãs, à luta contra 0 subdesenv,olvimento, contra a injustiça social, 
contra o colonialismo e escravidão · econômica, contra a discriminação 
racial e, muito eSpecialmente, à reformulação e moralização de nossos 
costumes políticos e administrativos visando ao fortalecimento da de­
mocracia. Queremos referii·-nos, finalmente, ao anseio generalizado de 
paz social para o trabalho construtivo. 
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Como conside rar, por conseg uinte, a posição das Fôrças Armadas 
face aos inte rêsses e às aspirações reform istas que o povo brasile iro 
venha a revelar nas urnas? 

Tal indagação sugere-nos três t ipos básicos de reflexões : r efe rentes 
ao dever das Fôrças Armadas dian te das aspirações populares, à com­
p reensão das aspirações do povo em relação às suas Fôrças Armadas e , 
fi nalmente, à interpreta ção dos próprios anseios das F ôrças Armadas. 

Há no tex to consti tuc iona l dois aspectos que empresta m singular 
relêvo às Fôrç~s Armadas: a sua deíiniçã9 e a sua d'esti nação. 

Definem-se como instit uições nacionais permanentes sob a autori· 
dade sup rema do Presiden te da Repúbl ica. 

Destinam-se a defender a Pát r ia e a gar antir os pod êres const itu­
cionais, a le i e a ordem. 

E m nome dessa definição e dessa destinação não faltam os que atri­
buem às Fôrças Armadas posição de árbitros dos destinos da nacionali­
dade, de guard iãs inflexíve is de suas instit uições e de seus obj etivos, 
como se essas instit uições e êsses objetivos t ivessem caráter estático e 
a bsoluto. Tal interpretação parece esquecer o postulado fundamental , 
i nscrito no art igo primeiro da Carta Magna, de que todo poder emana 
do povo e em seu nome será exer cido, o que signif ica reconhecer ao povo 
o papel de único e ver dadeiro árbitro de seu própr io destino. 

Como, então, pode o povo fazer sentir a sua vontade? 
N um regime de mocr ático representativo, faz-se sen,tir essa vontade, 

fundamentalmente, no Congresso Nacional. 
Assim, pensamos q ue o dever precípuo das Fôrças Armadas diante 

das asp ir ações populares é o de prestigiá-las, de protegê-las, de garanti-las, 
na manifesta ção das maiorias parla mentares , que, são afinal, na mais 
pura doutrina democrática, a expressão da própria vontade do povo. 

Manifestardo-se em têrmos reformistas, ou em .têrmos conservadores, 
não lhes cabe, senão, o dever de a ceitur e r espeitar a vontade do povo. 
Interferir no sent ido da e v<;>lução ou da reação é violentar o processo 
democr át ico e malbar atar sua pr ópr ia destinação. 

Nossa seg unda ordem de reflexões r efer e-se , às aspirações do povo 
r ela tivam ente às suas Fôr ças Armadas. 

A êsse respeito não conhecemos pesquisas sociológicas dignas de 
crédito e, por out r o lado, os P artidos P olíticos e os candidatos a postos 
eletivos r a r amente incluem em suas . plata'formas idéias sôbr e as F:ôrças 
Arma das, o q ue não nos permite aquila t ar, com certo gr au de pr ecisão, 
as tendências ou as asp irações populares em relação à política de segu­
r ança nacional. Ocorrem manifest ações isoladas, no Parlamento e na 
Imprensa, em ger al .caren tes de conhecimentos básicos, nem sempre jus­
t as e pa trióticas ou orientadas no sentido do bem comum. 

Deveria m as F ôrças Armadas realizar pesquisas de opinião, p or meio 
das q uais p udessem seQt ir , com razoável exatidão, como o povo as vê e 
o que delas espera. P oderiam também, por intermédio de bem conduzidas 
campanh as, esclar ecer a opinião pública sôbre as exi gências da seguJrança 
n acional, os sacrifícios que ela exige e como vem sendo assegurada~ 
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Esta mos certo.s de que essa interpenetração haveria de tornar as 
massas popula res ma is sensíveis e compreensivas aos objetivos e missões 
de suas Fôrças Armadas e estas, ainda mais atentas e mais fiéis aos seus 
deveres. 

Desejamos fazer algumas especulações sôbre quais poderiam ser as 
principais aspirações do povo relativamente às suas Fôrças Armadas. 

Acaso não terá os contornos de verdadeira aspiração o anseio gene­
ralizado de que elas se mantenham adstritas, exclusivamente, aos seus 
misteres profi ssionais? 

Não se rá uma aspiração generalizada no seio do povo a reformu­
la ção da legislação referente ao Serviço MUitar , visando torná-la mais 
consentâ nea com a rea lidade de nossa explosão demográf ica, com as res­
tritas possibilidades de adestramento dos enormes contingentes anuais 
e com as necess idades de nosso desenvolvimento? 

N ão será t<!mbém uma aspiração, constantemente expressa na im­
p rensa , a de que a nação pague por sua segur ança preço mais compatível 
com as suas possibilidades e mais coerente com os imperativos de seu 
desenvolvimento? 

Entre inúmeros pronunciamentos neste sentido, ilustramos a inda­
gação com a s p alavras !Candentes de Rubem Braga, que soam como um 
libelo: "Gast amos com as Fôrças Armadas uma percentagem despropo­
s ita da de dinheiros publicas. Ficamos com muito pouco, excessivamente 
pouco, para as grandes obras necessárias :!o nosso desenvolvimento eco­
nômico. Ora, tôda gente sa be - e não há nenhum soldado moderno que 
também não saiba- o poderio militar de um país depende de ·seu poderio 
econômico. Isso não apenas pela sua capacidade de fabricar armas e 
prove r as fôr ças militares de tudo o que precisam; também pela facili­
dade de formar quadros. Um povo doente e ignorante não pode fornecer 
elementos e m qua ntidade e qualidade de~ejáveis em caso de guerra. O 
n ível tristemente ba ixo de educação impede que se formem, com facili­
dade, homens capazes de fazer a guerra moderna, que exige, digamos, 
assim, muita mão-de-obra especial izada. Não seria mais inteligente gastar 
menos com as F ôr ças Armadas e mais com educação, saúde, transporte, 
energia?" 

" E o pior não é isso. O pior é que, apesar de gastarmos tanto com 
as F ôr ças Armadas, esta mos sempre . . . desarmados. Não sou quem diz, 
são os próprios chefes militares, sempre a clamar que estamos desapa­
relhados, que é urgente reequipaT nossas tropas. Os engenhos de guerra 
modernos são tão caros que, mesmo na hipótese absurd~ de qu~imar 
tôda a receita da União nas pastas milita res, ainda ass1m estanamos 
desa parelhados." 

" Ora, é urgente repensar todo o problema da defesa nacional. Será 
q ue não temos chefes militares com categoria intelectual bastante para 
e nf renta r cora josamente · êsse reexame geral de nosso problema de de­
fesa? Que não se limitem a raciocina r em t&rmo de E xéncito, de Marinh a 
ou de Aeroná utica e se arrisquem a pensar em têrmos de Brasil?" 

Nossas reflexões finais dirigem-se ao seio das Fôrças Ar madas e aos 
seus problemas de cor relação e de estrutura interna. 

\ 
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Sendo elas e particularmente o Exército, por sua formação democrá­
tica, a própria imagem do povo brasil eiro, acaso não refletem também 
os mesmos anseios e as mesmas inquietudes do povo a que servem? 

É certo que sim. Mas é possível também dis tinguir e auscultar, nos 
seus quadros, as suas próprias aspirações. Não nos a trevemos a realizar 
a análise sociológica dessas aspirações, m as tão-somente a fazer algum as 
reflexões que estimulem a meditação c o debate construtivo. 

Não hesitamos em afirmar que, ao l ado das aspirações comuns a 
todo o povo brasileiro, de preservação da paz interna, de eliminação da 
injustiça socia l e de mor alização de n ossos costumes políticos e admi­
nistrativos, a aspiração mais generalizada no seio das Fôrças Armadas 
é a sua própria reestruturação básica, visando assegurar-lhes maior efi- · 
ciência na gar antia de nossas instituições democráticas. Cremos que, em­
bora busquem maior capacitação, e las são patrioticamente sensíveis ao 
reclamo contra a enormidade dos gastos militares e, por conseguinte, a 
imensa maioria de seus componentes vê na integração das Fôrças Ar­
madas um dos caminhos para o milagre do aumento da eficiência asso­
ciado à diminuição do gravame orçamentário. É opinião generalizada, 
ou pelo menos da maioria, que ess a integração, eliminando o desperdí­
cio de três estruturas paralelas de n atureza similar na · mesma unidade 
de objetivo, evitando a multiplicidade de serviÇos de natureza comum, 
combatendo a dispersão de esforços, ba nindo as competições para lisan­
tes, e assegurando mais justa e coodernada aplicação dos recursos, assim 
como o melhor atendimento das prioridades, muito haveria de contri­
buir para a redução das despesas militares. Para êsse objetivo també':1 
poderia contribuir uma r adical mudan·ça na estruturação dos quadros 
das Fôrças Armadas, r eduzind<rse os benefícios da estabilidade a um 
mínimo de p essoal permanente indispensável e fazendo-se o mais largo 
emprêgo das reser vas, desde os gr aduados até os postos intermediários 
de oficial. 

No que r espeita ao âmbito do E xército, ta mbém não hesita mos em 
afirmar que, em todos os escalões da hierarquia, sobretudo nos mais 
r esponsáveis, é aspiração generalizada o empreendimento inadiável de 
reformas fundamentais, que asseguram maior eficiência à instituição. 

Cremos que essa aspiração traduz-se, principalmente, em têrmos de 
r eforma dos órgãos de cúpula, de adaptação das organizações militares 
às impos ições da guerra moderna e da guerra revolucionária, de rear­
ticulação do dispositivo visando às novas servidões, de r edução e trans­
formação de certas unidades em proveito de maior eficiência, de sim­
plificação dos m étodos da administração, de r eforma de algumas leis 
.básicas, como as de movimentação, de inatividade e de promoções. 

Parece-nos ser opinião gen eralizada que a cúpula de nossa organi- . 
zação deveria ser mais simples mais leve, mais funcional e menos one­
rosa, eliminando-se a superposição e a duplicidade de órgãos, mesmo con­
siderados os cortes e as r eduções que essa simplificação pudesse acarretar 
às perspectivas da ca·rreira. 
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Cremos que as imposições da guerra moderna e da guerra revolu­
cionária, estão a exigir a eliminação da coexistência, em nosso parecer 
quase impossível, numa mesma organização militar, das necessidades 
de emprêgo imediato e de instrução militar de formação, com todos os 
seus estágios e especializações. Talvez devêssemos. tender para a organi­
zação de centros de formação de reservistas, em que pudéssemos instruir 
contingente maior com melhor economia de recursos, e dispor de um nú­
mero menor de unidades constituídas à base de homens môbilizáveis, 
e m superiores condições de emprêgo. 

Cremos que a maioria dos quadros responsáveis sente a necessidade 
de, com o mínimo de gastos, rearticular Õ dispositivo, atualizando as 
servidões relacionadas com as possíveis áreas operacionais, e colocan­
do-nos em condições mais favoráveis para enfrentar as ameaças do pre­
sente e, ao que tudo indica, as do futuro. 

Cremos que é aspiração generalizada a implantação da verdade admi­
nistrativa e a eliminação da mentira, que e.xige dos nossos comandantes 
de unidades malabarismos de tôda ordem para assegurar a sobrevivên­
cia de suas organizações. 

Como mentira administrativa, queremos significar· a atribuição, às 
organizações militares, de verbas antecipada e sabidamente insuficientes 
ou irrisórias, permitindo-se, ao contrário, a criação de fundos paralelos, 
provenientes de economia de etapas, o que nem sempre é possível conciliar 
com os interêsses da instrução. Ou, ainda, a a tribuição de créditos suple­
m entares, feita pela a lta administração militar, muitas vê~es tardiamente, 
em decorrência dos saldos de fim de exercício. Essa mentira administra­
tiva poderá conduzir ao absurdo de que os melhores comandantes e admi­
nistradores sejam aquêles mais hábeis no economizar na alimentação 
de seus homens ou os mais felizes na obtellção de créditos suplemen­
t ares. 

Como verdade administrativa, queremos significar fundamental­
mente, a a tribuição de verbas compatíveis com a reaLidade e a proscrição 
da economia de etapas como recurso básico de sobrevivência, ainda que 
p ara isso sej a necessário reduzir 0 número de organizações militares ou 
o volume de encargos da Fôrça Terrestre. A título de ilustração, com­
pare-se, por exemplo, o que se passa na Amazônia em relação às três 
Fôrças Armadas. A Marinha, que tem a concepção de que a tarefa a r ea­
lizar está COI1dicionada aos recursos atribuídos, limita suas atividades à 
fa ixa oceânica e à zona do estuário, com apenas' esporádicas incursões 
para montante do rio-mar. Mas sem qualquer idéia de continuidade de 
a poio às numerosas colônias mili tar es e guarnições de fronteira exis­
t entes naquela imensa área. Ela condiciona a efetividade dêsse apoio à 
concessão de vultosos créditos, judiciosamente planejados, que lhe per­
mitirão reunir todos os recursos necessários, - tais como bases e em­
barcações apropriadas. Enquanto isso, o Exército, cuja concepção 
de vida é a de que a tarefa se cumpre até com "meios de fortuna", amplia 
e agrava cada vez mais os seus encargos naquela imensurável região, 
montando e acionando novas colônias e guarnições de fronteira, chegando 

' 
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a té a manter, com ingentes sacrifícios, uma estrutura de navegação flu­
vial. O mesmo se passa em re lação à Aeronáutica, que supera a carência 
de recursos e presta aos homens da fronteir a desvelado e inestimável 
apoio de transporte aéreo. 

Cremos ainda ser generalizada a opinião de que é miste r reformular 
ou revitáJizar a leg islação de movimentação, tendo em vis ta assegurar 
o estímulo e a confiança, pela distribuição justa e equita tiva dos ônus 
e das oport unidades da profissão. 

Cr emos, com a m aiori a, ser indispensável a revisão da legislação 
de in atividade, visando, não só assegurar um f luxo adequado nos iliversos 
postos, e m idades compatíveis com a eficiê ncia militar relativa, mas 
também, .com tôda a coragem, a lija r do Exército, desde os estágios ini­
ciais da carr eira, os que, comprovadamente, não o servirem bem. 

Cremos também ser necessária corajosa atu alização da legislação de 
prom oções, pois a vigente, embor a destinada a corrigir ti·emendos de­
feitos da a n terior, contém incoerências, contradições e imperfe ições in­
compatíveis com- uma organização que t em permanente necessidade de 
selecionar os seus chefes e de estimular o trabalho profícuo, a iniciativa 
e a ação, combatendo a r otina, o mar asmo, o determinismo e a inércia. 

Cremos, finalmente, que a maioria de nossos quadros, sobretudo os 
mais jovens,. interpre tando as realidades do nosso século e as tendências 
da g uerra, sente a necessidade da r eformulação de inúmeros outros as­
p ectos da legislaç.ão, visando desenvolver uma menta•lidade e uma cons­
ciência tecnológ ica e científica que, lamentàvelmente, va mos at é afrou­
xando pela negação de oportunidad'es aos nossos t écnicos e pela limitação 
das possibilidades de acesso aos conhecimentos científicos, restritas 
agora a poucos qu adros Cr emos, com a maioria. que sem essa generali­
zação da consciência tecnológica e científi'ca, associada a indispensável 
devotamento profissional, nenhum Exército moderno esta r á à altura de 
s ua missão. 

Ao término destas cons iderações, suscitadas pela con trovertida análise 
sociológica do eminente P adJ:e Ávila, como reflexão fin al e conclusiva, 
interpre tamos o papel d~s Fôrças Armadas face às aspirações r eformistas 
do povo brasileiro, como sendo o de garantir a soberania de sua vontade, 
se livre e inequivocamente m anifestada nas urnas, e, por outro lad'o, o de, 
patrioticamente, se r eforma rem a si mesm as, no sentido elo menor gra­
vame par a a nação e da m aior eficiên::ia na salvaguarda do nosso pa tri­
mônio democrá t ico e 'cristão. 

E stamos convencidos de que não é válido o a rgumento de que, face à 
nossa conjuntura sócio-econômica, modificações básicas das Fôrças AJ·­
m adas são perigosas e inoportunas. ~ste é o caminho do marasmo e 
da ineficiência, muito mais ameaçador que o caminho da evolução. 

Pensamos que o momento que vivemos não é tão ce'do, nem dema­
siado tarde para o início de uma r eformulação honesta das Fôrças Ar­
m a das, em nome da própria segurança nacional, de que elas são as fié is 
guardiãs. 
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A CABANAGEM 
UM EPISóDIO HISTóRICO DE GUERRA INSURRECIONAL 

NA AMAZôNIA (1835-1839) 

J\lajor GUSTAVO MORAES REGO REIS 
Oficial de Estado-l\laior 

"A insurreição é uma arte. Tal como a Guerra ott ou­
tras artes, ela também se submete a certas regras que não 
podem se·r negligenciadas." 

ENGELS 

INTRODUÇÃO 

Cabanagem foi -o nome dado à sedição popular que engolfou a pro­
víncia do Pará de 1835 até 1839, sob a forma de verdadeira Guerra de 
Libertação. 

Muito embora levada a efeito contra as autoridades constituídas 
essa luta brutal visava aos portuguêses, partidários da Restauração, de­
nominados pejorativamente "bicudos", "marinheiros" ou " pés de chum­
bo" - grandes proprietários da terra e da escravaria e detentores irre­
dutíve is das posições de mando administrativo e "político - contra os 
quais se insurgia a população. . 

O grosso do contingente nacional era c~nstituido de caboclos humil­
des e índios mansos moradores de beira rio - os Cabanos - sendo seus 
adeptos conhecidos por "f ilantrópicos•· ou "nati\•istas'". 

Como pronunciamento popular a Cabanagem foi, sem dúvida, o mais 
expressivo movimento de massas de quantos têm assinalado a evolução 
política, econômica e social do Brasil. Caracterizou-o de maneira singu-

• lar: a efetiva e dominante participação das massas; a ascensão e dire­
ção de líder es oriundos das mais modestas camadas da população; a de­
clarada e incontida violência das ações em fôrça; e, afinal, a amplitude 
que atingiu a insurreição, chegando à tomada e manutenção do poder, 
por período não pequeno. 

Do ponto de vista militar, as peculiaridades geográficas da regtao 
amazônica condicionavam (como ainda hoje) a natureza e o tipo das ope­
rações e sua perfeita adequação à forma de guerra conduzida pelos in­
surretos. :f: o que se apercebe pelo simples exame das diferentes medi­
das de repressão adotadas até a vigorosa e acertada atuação do General 
Soares de . Andréa - e que apresenta sugestiva atualidade - erradi­
cando os focos insurrecionais e pacificando, afinal, a província. 



16 A DEFESA l'\ACIONAL 

Trata-se agora de uma tentativa. Nosso propósito é reestudar êste 
s ugestivo episódio histórico ocorrido na Amazônia, há mais de 120 anos, 
à luz da moderna conceituação e do método de análise dialética da Guer· 
ra Insurrecional, buscando, tão-somente, despertar a atenção e provocar 
o interêsse de camaradas maiores conhecedores do assunto. 

Assim, na primeira parte apresentaremos um Estudo de Situação 
"do ponto de vista dos insurretos" . Em seguida, uma descrição sucinta 
da evolução dos acontecimentos. Depois a Repressão e ·conclusões. 

I - SITUAÇÃO GERAL DA PROVíNCIA ATÉ 1835 

1 . O quadro 

A província do Grão-Pará, desmembrada do MaTanhão em 1775, es· 
tendia-se por tôda a vasta ár ea amazônica, englobando os atua is Estados 
do Pará, Amazonas e os Territórios do Amapá, Rio Branco, Rondônia e 
Acre, com s uas fronte iras externas ainda não perfeitamente configuradas. 

A população concentrava-se (como ainda hoj e) nos arr edores de 
Belém e em pequenos núcleos à margem dos rios e igarapés e nas in­
contáveis ilhas do estuáTio. Subindo os rios, para o interior, humildes 
e dis tanciados lugarejos isolados indicavam a r emota presença humana, 
balizando as rotas, ocupando pontos mais favoráveis - os "firmes" -
não só a salvo das inundações periódicas, como também, dominantes pela 
observação sôbre extensos "estirões" fluviais. 

De resto, as duas constantes panorâmicas: os rios e a selva .. 

O intrincado labir into da r êde fluvial, a que está subordinado todo 
s istema de transportes, faculta uma variedade de alternativas, de itine­
rál'ios, graças ao conhecimento local de passagens, "furos" , ''paranãs", 
ligações várias, desbordantes de largos tr echos dos cursos principais. E 
a exis tência de um infindável número de lagos e lagoas, enseadas e abri­
gos proporciona locais convidativos para reuniões, ciladas e ardis. 

A floresta densa, luxuriante, inundada em grandes faixas mar ginais 
- o " igapó" - alteia-se, aqui e ali, galgando pequenos desníveis - os 
"tesos" - atingindo afinal a " terra firme", cobrindo tudo de maneira 
compacta . 

Tribos de índios, notadamente, rebeldes ao jugo colonial, habitavam, 
então, algumas daquelas paragens a cavaleiro dos rios de penetração. 

O cenário geográfico da insurreição desenvolveu-se desde o litoral 
paraense, pelas ilhas do arquipélago de Marajó, o litoral escassamente 
habitado pelo Amapá, o Baixo Amazonas pelo Tocantins e Xingu, San­
tarém no Tapajós e Borba no Madeira, Manaus. Remontando o Solimões 
atingiu Tabatinga. E pelo Rio Negro alcançou Santa Isabel ou Tapuru­
quara. 
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Vivia a província, completamente isolada do restante do país e, em 
muito maior e estreito contato, do que outra qualquer, com o govêrno 
da metrópole. Até a Independência, recebia, diretamente, das Côrtes de 
Lisboa tôda a orientação política e administrativa através de ordens, leis, 
.alvarás e r egimentos. Assim também procediam os governantes provin· 
ciais, entendendo-se com o Govêrno Português, à revelia dos podêres 
constituídos do Rio de Janeiro. 

O mecanismo do govêrno provincial funcionava à base de Juntas no· 
meadas pelo Reino, elegendo a Província representantes seus junto às 
Côrtes, em Lisboa. 

Após a Independência, os presidentes da Província passariam a ser 
nomeados pelo Rio de Janeiro. 

A r elativa proximidade de Caiena, Gibraltar, Portugal, Marselha e 
Nova York, face às ainda maiores distâncias que as afastavam do sul do 
Brasil, propor<tionava a Belém franca atividade em suas relações comer· 
ciais diretas, atraindo o interêsse de negociantes estrangeiros e repre· 
sentações diplomáticas de diferentes países. 

A grande exportação constava de cacau, arroz, café e algodão. A 
borracha ainda não havia encontrado sua aplicação industrial. O inte­
rior amazônico produzia anil, cravo, cacau, café, piassaba, breu, estôpa, 
farinha de mandioca, castanha, tabaco, couro de animais silvestres, peixe 
sêco, manteiga de tartaruga e madeiras de construção. A pesca também 
era desenvolvida nas ilhas do arquipélago de Marajó. 

As atividades se distribuíam no âmbito das vastas propriedades feu­
dais caracterizadas, signfficativamente, pela extráção de produtos da flo· 
resta e dos rios e a produção de gêneros de subsistência visando à ex-
portação. ~ 

A escassa demanda de mão·de-obra livre e remunerada nas áreas de 
produção e de trabalho submetia as camadas inferiores da população 
ao pauperismo generaliz~do sem poder aquisitivo. Na dependência, pois, 
de sua limitadíssima capacidade de produzir para consumo próprio. 

O escravo negro africano não oferecia maior expressão no quadro 
racial da extensa província. 

O trabalhador nas atividades agrícolas e pastoris, o braçal das cida· 
des e vilas, o remador, o soldado das milícias era o índio. 

:t!:ste sim, constituía a grande e respeitável massa, violentam~nte 

recrutada para a escravidão em sucessivas operações de captura - os 
"descimentos" - que arrastavam tribos inteiras, submetendo-as ao tra· 
balho servi,l, dominado e dirigido pelo colono branco. 

Seguidas leis do Reino e depois, a própria Constituição Imperial, ha· 
viam proscrito a escravidão do índio. Mas a província abstinha-se em 
aplicá-la, contida que era pelos tradicionais padrões de sua estrutura eco· 
nômica e social, baseada na alienação do trabalho e da própria condição 
humana do índio como escravo. 

2 
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A contenção dos silvícolas, sob o reg ime de aldeias administradas 
por prepostos do govêrno ou mesmo particulares, como prescrevia o do­
cumento normativo denominado " Diretório" (instituído por Mentlonça 
Furtado), alinha-se en tre as causas relevantes do processo insurrecional, 
segundo observa Capistrano de Abreu. 

Na verdade, o índio era mantido em condições de escravidão, traba­
lhando para o "diretor" da aldeia ou para os grandes proprietários a 
quem eram cedidos. A alegação de que, anteriormente, vinham sendo 
explorados pelos missionários, quando seus aldeamentos achavam-se en­
tregues à administração dêstes, agravou-se ainda mais pelos excessos e 
pela impiedade dos novos senhores que, deliberadamente, buscavam exau­
rir tôda a capacidade produtiva daquela mão-de-obra obtida de forma tão 
fácil e vantajosa. 

Além do mais, os serviços de demarcação das fronteiras eXIgiam a 
participação de grandes contingentes de carregadores, remadores, ma­
teiros, todos mobilizados nas aldeias indígenas. Contribuía isso para o 
abandono, por tempo indeterminado, das mulheres e filhos e da inci­
piente agricultura que chegavam a realizar para o sustento da família. 
Dizimados pelas doenças e azares dessas expedições, muitos não regres­
savam. Em conseqüência dêsses transtornos, a organização familiar fi­
cava ao desamparo, sofrendo os penosos efeitos do descontrôle social e 
dos desregramentos de tôda ordem que atingiam a comunidade. 

A grande rebelião do chefe índio Ajuricaba, no rio Negro, reprimida 
pelas sanguinárias chacinas de Belchior Mendes, determinando o exter­
mínio sumário de mais de vinte mil indivíduos, e a dos Mundurucus em 
Maués, caracterizam o índio amazônico, indômito e rebelado contra a 
aceitação desumana da escravidão. 

Já em 1821, reflexos imediatos da Revolução Liberal do Pôrto, con­
tra o absolutismo, encontravam no Pará, mais do que em qualquer outra 
província, repercussão profunda. Todavia, o processo político que se 
desenvolvia no sul do país e que culminaria com a proclamação da In­
dependência, não achava ressonância na administração do Pará, domi­
nada sempre por Juntas Governativas lusófilas, firmemente empenhadas 
em isolar-se do govêrno do Rio de Janeiro, dadas suas estreitas vincula­
ções e interêsses com Lisboa. 

Um longo período de agitações inicia-se, ligàdo, a princípio, ao 
acolhimento e integração da província ao nôvo sistema constitucional 
vigente em Portugal. Simultâneamente, as facções mais radicais, insatis­
feitas ainda com a presença de reinóis no govêrno provincial, passaram 
a insuflar a opinião pública, propugnando pelo direito dos nacionais ge­
rirem seus próprios negócios. 

O sentimento autonomista se espraia e ganha corpo, alimentado pelas 
contradições e compromissos de sucessivas Juntas inseguras e incapazes 
de dominarem a situação, ciosas, tão-somente, de resguardarem os inte­
rêsses da Coroa e dos poderosos senhores da terra e da es~ravaria. 
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O clima da Independência gera a inquietação popular que assume 
proporções alarmantes. As populações do interior, progressivamente, 

, convocadas a participar das divergências, seja pelos patriotas que desen­
volviam sua propaganda com amplitude, seja pelo recrutamento militar. 
compulsório, ordenado pelos Comandantes · das Armas e para o qual não 
havia solidariedade, identificavam-se, pouco a pouco, ao campo que, ideo­
lõgicamente, encarnava s uas mais elementares reivindicações materiais 
e espiri tuais: a sobrevivência e a liberdade. 

Os acontecimentos que se desenrolaram no sul do país, em setem­
bro de 1822, só encontraram sua manifestação efetiva na longínqua pro­
víncia em agôsto do ano seguinte, sendo então incorporada ao Império. 

O processo revolucionário havia porém extravasado em tôda sua am· 
plitude e violência, estimulado pela incompreensão de anti_gos e pode· 
rosos rem01s, gr andes proprietários, e pela permanente e continuada 
persuasão das populações através da demagogia desenfreada dos incon­
formados. 

O Amazonas, então comarca do Rio Negro, embora alimentando as­
pirações de autonomia que, quando não concedida oficialmente pelo Go­
vêrno Central, era proclamada episõdicamente à revelia do Pa:rá, manti· 
nha-se anexado àquela província. Para tanto utilizava o govêrno de Be· 
lém processos escusos de interceptação de correspondência do Rio de 
Janeiro para a distante comarca, levando a efeito violentas ações de re­
pressão, tôda vez que a insubordinação buscava concretizar-se. Tumultos, 
incidentes e motins de natureza grave, provocados pelos desmandos de 
sucessivos prepostos designados para a direção da comarca exacerbavam 
os ânimos, alimentando ainda mais os rancores políticos e aprofundando 
os dissídios partidários. • 

Belém, por s ua incontestável posição-chave, exercia com absoluta ~~ 

inelutável vantagem o monopólio político e comercial de tôda a Ama-
zônia. 1 ' . . 

Afinal, a participação estrangeira no devassamento da Amazoma. 
No decorrer do século dezenove as regiões tropicais do mundo pas­

saram a despertar inusitado interêsse de exploradores e cientistas da 
Europa e dos Estados Unidos. Atraídos pelo exotismo dessas áreas, pri· 
meiro na Ásia e na Africa, depois na América meridional, homens do 
melhor quilate intelectual lançaram-se em pesquisas e estudos, empre· 
endendo longas e arriscadas incursões de caráter ostensivamente cien­
tífico. 

Todavia aquelas empreitadas, financiadas e assistidas pelas grandes 
potências da época, não se limitariam aos interêsses e indagações espe· 
culativas da ciência pura, senão também, a realizar, paulatinamente, pro­
fundo e minucioso inventário dos recursos naturais e humanos de exten­
sos e desconhecidos territórios. A expansão colonialista encontrava assim, 
nessa devassa, seu mais eficiente instrumento de orientação para futu­
ras atuações políticas, diplomáticas e militares. 
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Os relatos e descobertas daquelas nações, além dos estímulos nacio­
nais que ostensivamente propiciavam no campo cientifico, facultavam aos 
respectivos empresários francos e ajustados planos para suas ações ex-, 

· pansionistas, em pleno curso. 

Inúmeras fora m as expedições que transitaram pela A mazônia sob 
a égide generosa da Ciência Universal, atendendo, porém, veladamente 
à cobiça incontestável de difer entes potências europé ias. E episódios de 
f ronteira chegaram a concretizar as pretensões mais ambiciosas da In­
glaterra. Na prime ira década do século, militar es inglêses estabeleciam 
seus primeiros contatos com os destacamentos luso-brasile iros no Alto­
·Rupununi. 

J NTER PRETAÇ - O 

Do ponto de vista geográfico des taca-se. a imensidão da província, o 
isolamento das pequenas vilas e povoados, a topografia predominante­
mente "aquática" e de selva e o extraordinário afastamento do centro 
do Poder político e militar, s ituado no sul do país. 

Interpretando êsse Quadro chegariam os Cabanos às seguintes conclu­
sões parciais: 

- Fatôres favoráveis: imposs ibilidade de atuação de efetivos im­
portantes em ações centralizadas; exigência de conhecedores do terre­
no e das peculiaridades da topografia local; facilidades para a rea­
lização de emboscadas, ações de surprêsa e atuação de pequeooH 
efetivos fluviais e terrestres sem exigir maiores conhecimentos mi­
litares; oportunidades para o saque, a pilhagem e o terrorismo con­
tra populações indefesas do interior; possibilidade de se tornarem 
" esquecidos", dadas as dificuldades na tomada de providências pelo 
Poder Central, muito distante e empenhado também, em outras ações 
de repressão em pontos, politicamente, mais importantes do país . 

- Fatôres desfavoráveis: a vastidão da área, dificultando a pro­
pagação das ·idéias e restringindo a reunião de maiores contingentes 
para eventuais ações em fôrça contra centros de r esistência mais 
importantes; dificuldades quanto à manutenção submissa de r egiões 
distantes já conquistadas . · 

Do ponto de vista econômico e social ressalta o desequilíbrio dos pa-
drões de vida dos grandes proprietários de origem portuguêsa e da massa 
de origem nacional, agravado pelos desmandos e arbitrariedades dos ór­
gãos do poder e a impossibilidade virtual de acesso dos nacionais à admi­
nistração pública. Afinal, a aspiração legítima de autonomia e indepen­
dência que insuflava todo o país. 

- Fatôres favoráveis: superioridade numérica das populações 
pobres de beira rio e, em particular, em tôrno de Belém, onde signi­
ficativo contingente de escravos exercia as atividades na agricultura 
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e pecuária além de remadores e pescadores das inúmeras embarca­
ções de transporte e pesca que tinham Belém como pôrto; antago­
nismo econômico, social, político e étnico entre a massa de nacio­
na is e escravos e a classe dominante dos colonizadores reinóis. 

- F atôres desfavoráveis: dificuldades quanto ao recrutamento 
dos quadros dirigentes pelo baixíssimo nível intelectual dos ele­
mentos ativos das camadas ·populares; carência de recursos materiais 
de tôda ordem. 

No plano internacional, cabe assinalar o interêsse demonstrado por 
diferentes potências européias no tocante à Amazônia, enviando expedi­
ções técnicas e cientüicas para investigar aquêle mundo remoto. 

- Fator favorável: o entrechoque de interêsses aguçados pela 
cobiça internacional na Amazônia. · 

- Fator desfavorável: a insurreição .não poderia esperar ne­
nhum auxílio exterior fora das soluções de compromisso que aten­
tavam contra a soberania nacional e a unidade do Império. 

2 . Relação entre as fôrças político-milit-ares 

O aparelho administrativo, policial e militar à disposição das auto· 
ridades constituídas apresentava notórias fragilidades . 

A sucessão ininterrupta de Juntas de Govêrno, ora destituídas, su­
màriamente, pelo poder central da Regência, ora depostas de forma vio­
lenta por sedições populares, dizia bem da grave e declarada crise de au­
toridade por que atravessava a província e, afinal, o próprio país. 

O quadro de oficiais e a própria tropa de linha e as milícias, sem 
instrução e sem disciplina, imiscuíam-se na política partidária submeten­
do-se a compromissos facciosos e personalísticos estranhos à orientação 
governamental. Pronunciamentos e atitudes políticas de chefes militares, 
que não dispunham do indispensável prestígio profissional em suas cor­
porações pela indisfarçável incapacidade demonstrada no preparo das 
mesmas, provocam focos permanentes de levantes e motins. O terreno 
era pois altamente favorável à infiltração de idéias, a tomada de posições 
políticas, à atuação facciosa de desagregação das Instituições e ao nuclea­
mento de grupos ativos de sublevação capazes de proporcionar o even­
tual domínio de pontos sensíveis e a obtenção de armamento susceptível 
de mudar de mão. 

As medidas preventivas e repressivas adotadas pelos governos que 
se sucediam, sem que primeiro buscassem firmar as verdadeiras bases 
institucionais dos organismos políticos e militares, constituíam antes, fa· 
tôres capazes de se tornarem favoráveis aos insurretos, do que reais e 
eficientes providências de contenção. 

Assim, os freqüentes desarmamentos da tropa de linha e a redução 
de seus efetivos, visando a eliminar ou reduzir os permanentes riscos de 



.22 A DEF ESA NAC IONAL 

sublevação; a criação de corpos de Guardas Municipais Permanentes, for­
mados, sem enquadramento e sem instrução, pela r eunião, na capital, de 
contingentes recrutados em dife rentes localidades do interior; o próprio 
r ecrutamento compulsório, embora a mparado em normas legais, visando 
a reduzir as possibilidades de mobilização voluntária para os insurretos 
e, principalmente, atingir seus mais influentes chefes, chamando-os à in­
corporação nas fôrças do g ovêrno, não cm-respondiam aos r esultados es­
perados. 

Também os processos de repressão, quando levados a tê rmo, não di­
ferençavam daqueles outros adotados pelos promotores e adeptos da ação 
insurrecional em violência, intimidação e terror contra populações inde­
fesas do interior. 

Tudo isso facultava aos insurretos a exploração dessas medidas em 
proveito próprio pelos compromissos e pela impopularidade que traziam 
em seu bôjo. 

A feição, eminentemente, popular do movimento, apoiado na efetiva, 
mas desordenada e violenta participação das camadas inferiores do povo 
e em sistemáticos pronunciamentos e sedições da tropa, que não dispu­
nha, a essa altura, dos mais elementares resquícios de hierarquia , disci­
plina e mesmo capacidade milita r , não podia proporcionar, obviamente, 
condições para a adoção de organizações regular es, por mais simples que 
se apresentassem. 

Por seu turno, os chefes insurretos, rudes e incultos, mantinham-se, 
t ão-somente, graças à instável ação pessoal que exerciam sôbre as mas­
sas, das quais havia m emer gido, e pela notável intuição oper acional que 
os inspirava na concepção das manobras, na dosagem dos escassos meios 
e , afinal, na conduta geral político-administrativa. Buscavam ampiiar a 
área da insurreição adaptando sua conduta operacional às características 
geográficas do meio, isso com magistral habilidade. 

Grupavam-se em bandos, mais ou menos numerosos, que se reuniam 
e se dispersavam, de acôrdo com os obj etivos visados e a importância 
das bases, event ualmente, mantidas. 

Viviam dos recu rsos locais, habitualmente, retirados dos rios e da 
floresta. 

O pe ixe, o açaí e a farinha de confecção caseira constituíam, como 
a inda hoje, a base de sobrevivência de' tôda a população pobre da Ama­
zoma. A pilhagem, o saque e os motins da tropa constituíam outros 
processos de obtenção de recursos, inclusive armamento. 

INTERPRETAÇÃO 

O longo período de agitações que sacudia a província, desde 1821, 
se apresentaria, do ponto de vist a dos insurretos, como: 

- Fatôres favoráveis: a formação natural de líderes populares, 
mais ou menos experimentados na sublevação das massas, na con­
duta de guerrilhas, nos rios, na selva e nas cidades; o enfraqueci-
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mento e a desagregação das organizações militares responsáveis pela 
segurança da província; oportunidade para a formação de grupos 
ativos no meio militar, em condições de levarem a sublevação e a 
desordem ao seio da tropa; o enfraquecimento sensível da capaci­
dade militar da tropa e a segurança do dispositivo pelas medi­
das adotadas de redução dos efetivos e armamento, recrutamento e 
processos de repressão. 

- Fatôres desfavoráveis: estimulou as massas na aquisição de 
h~bitos de violência, pela apropriação, pela destruição e pelo exter­
mínio, dificilmente controláveis; baixo nível intel~ctual dos chefes 
insurretos e despreparo militar e administrativo para a consecução 
dos objetivos. 

3 . A vontade de lutar 
As contradições do meio proporcionavam aos insurretos decidido e 

vantajoso apoio da população. A despeito do sentimento de terror que 
inspiravam foram ,êles dispondo, pouco a pouco, de contingentes convo­
cados na capital e no interior, ostensivos ou não, e que lhes proporcio­
navam uma infra-estrutura de apoio. As vilas e povoados ameaçados, 
mesmo após oferecerem eventual resistência, acabavam por solidarizar-

-se com a insurreição. 
As providências violentas de repressão - o confinamento pelo re­

crutamento, prisão ou exílio, e mesmo a morte de :;eus chefes e os re­
veses militares - não eram bastantes para prejudicar ou arrefecer o es­
pírito de sacrifício e a determinação dos insurretos, dispostos que esta­
vam a aceitar a luta nos têrmos de violência que êles mesmos impu­
nham ao adversário. 

Tudo leva a crer, que essa determinação leyada ao paroxismo da 
violência, haja atingido grau suficiente de "tensão de ruptura" em vá­
rios setores, P,ela exacerbação total de diferentes complexos, tais como . 

- O poder econômico dos grandes proprietários rurais nas chama­
das "Fábricas Nacionais" ou "Roças Comuns", organizações criadas com 
a instituição do Diretório e que visavam, sub-repticiamente, assegurar a 
exploração do índio em condições servis e submetidos a ilimitada cmel­
dade em flagrante descaso a expressas leis do Reino e depois à própria 
Constituição Imperial. 

- A inviabilidade de acesso às posições de govêrno por parte dos 
nacionais, desejosos de participar da administração e dos inter,êsses 
públicos. 

- O antagonismo virulento e declarado contra os portuguêses e que 
estremecia todo o Império. 

- A desvinculação da Província do Pará em relação ao sul do Bra· 
s il , seu alheamento político e social aos movimentos nacionais e o te­
mor de persistir em relação a Portugal em situação idêntica ao Canadá 
em relação à Inglaterra, leva a rejeitar todo e qualquer auxilio e tutela. 
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Quanto ao Amazonas, a limentava, ainda mais, a inaceitação das con­
dições de subordin ação polít ica e administrativa ao P ar á em virtude de 
sua anexação. 

- Afina l, o complexo de igualdade é tnica , no caso, a opressão ex.:!r­
cida pela poderosa minoria dos r e inóis sôbre a raça nacional majoritá­
ria, em seu considerável contingente de caboclos e índios mansos. 

- O clero e a m açonaria, esta últim a organizada e atuante em favor 
dos reinóis, aquêle proporcionando destacados líderes para ambos os la· 
dos, impuseram, em episódios sugestivos, " tomadas de posição" vincula­
das ao pres tígio dos per sonagens e às convicções r eligiosas do povo. 

O que não r esta dúvida, é que a exaltação da agressividade polari­
zou-se na trama de todos ês tes complexos de r e ivindicação econômica, 
de m elhoria social, de xenofobia, de libertação, de nivelamento é tnico 
e, episõdicamente, de convicção r eligiosa, na incapacidade e na impotên­
cia da autoridade constituída e m resolver as injunções, agravando-as, 
pelo contrário, levada pelo arbítrio e a inadequação dos meios coerci­
tivos. 

INTERPRETAÇÃO 

Quanto à Vontade de Lutar dos insurretos, alinham-se como : 

- Fatôres favoráveis: a " tens ão de ruptura" atingida pelos di­
ferentes complexos; a aceitação da luta nos mesmos têrmos de vio­
lência impôsto ao adver sário. 

- Fatôres desfavoráveis: a conduta extremada das massas e a 
progressiva perda de contrôle das mesmas, alarmando os chefes mais 
moder ados do movimento e as populações eventualmente ameaçadas. 

4 . Conclusões 

Um Estudo de Situação da P rovíncia do P ará , em 1835, levaria os 
Cabanos a concluírem : 

- O Par á er a uma província vast íssima, de complexa fe ição geo­
gráfica, mais próxima da Europa do que do centro de poder político e 
militar do pa ís, e , também, bastante afastada dêste último. 

- Escassamente habitada por uma população paupérrima de nacio· 
nais e índios escravizados, e sof rida de longos anos de agitações e vio­
lências, apresentava sua estabilidade administrativa e social seriamente 
compr ometida. 

- O adver sârjo - as autoridades administrativas, políticas e mili­
tares - pelas vinculações, compromissos e propósitos, encarnava a pre­
potência social, o monopólio político-administrativo e a opressão do po· 
der econômico, ainda nas m ãos dos estrangeiros colonizadores. 

- A n atureza do sist em a colonial chocava-se com a, ainda que in­
cipiente, tomada de consciência do povo subjugado, que r eivindicava ins-. 
tituíções livres, cujos princípios, afinal, havia apreendido n as ~spirações 
liberais do próprio colonizador. 
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- Um movimento eminentemente popular não disporia de organiza­
ção estável, capaz de permitir uma ação coordenada. Ao contrário, con­
taria mais com as fragilidades das instituições de govêrno e do aparelho 
policial-militar e as possibilidades destas se transformarem em fatôres 
favoráveis à insurreição. 

II - EVOLUÇÃO DOS ACONTECIMENTOS 

As modestas proporções dêste trabalho e o objetivo a que nos pro­
pusemos - "uma aplicação" do método de análise dialética da Guerra 
Insurrecional - não implicam, necessàriamente, na descrição pormenori­
zada de todo o contexto das obras compulsada's para a elaboração do es­
tudo em seus aspectos essenciais. 

Daí adotarmos para a descrição que se segue transcrições, tanto 
quanto possível, condensadas da excelente "História l\filitar do Pará" do 
Coronel LUIZ LOBO e para os episódios desenrolados no Amazonas "O 
Amazonas - sua História" de ANISIO JOBIM. 

Todavia estiveram sempre presentes os autores indicados na peque-
na bibliografia final. 

1. Os chefes 
Chefes Cabanos : 

- BATISTA CAMPOS, (João Gonçalves) - Cônego audaz, bravo, 
aventureiro e ambicioso. Jornalista exaltado e demagogo violento. Diri­
giu o jornal "O PARAENSE" e colaborou ativamente no "SENTINELA 
MARANHENSE NA GORITA DO PARA". 

Gozava de largo prestígio e mesmo autoridade junto à indisciplinada 
tropa e exercia poderosa influência sôbre as massas populares. 

Aparentemente contraditório em sua~ atitudes, compreendia porém, 
perfeitamente, a situação, ora apoiando as hostilidades contra a política 
da Regência, ora intrigando as classes abastadas contra o govêrno pro­
vincial, sob a acusação de pretender êste libertar os índios, ainda es­
cravos. 

VINAGRE, (Francisco Pedro) - O mais velho de três irmãos ( An­
tonio e Manoel) jovens lavradores do rio Itapicuru e que foram as mais 
notáveis figuras da insurreição. Inculto mas inteligente, intrépido, ro­
busto e muito disposto, identificava-se com a massa e suas aspirações e 
na conduta violenta dos processos de atuação terrorista em que se des­
tacava seu irmão Antonio. Sem nenhum conhecimento militar, porém 
extraordinàriamente corajoso e astucioso, conduzia com notável habili­
dade e energia a guerra de guerrilhas, os golpes-de-mão e outras ações 
arriscadas, graças a seus miÍ1Uciosos conhecimentos das peculiaridades 
do terreno e da própria cidade de Belém. 

- ANGELIM (Eduardo Nogueira) - Jovem cearense contando ape­
nas vinte poucos anos quando foi aclamado 3° e último presidente ca· 
bano. 
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Completamen te dedicado à causa q ue considerava sagrada, era um 
l utador arden te, corajoso e tenaz. Identificava-se à massa popular que o 
consagrara como líder, sem contudo par tilh ar dos desma ndos aos quais 
se opôs com energia e desprendimento, qua ndo no exercício do govêr­
no. Conduzia com n otável desembaraço as ações de seus escassos meios 
na guerra ir regular, pr incipalmente no interior da cidade de Belém. 

- MALCHER (Félix An tonio Clem ente) - Antigo Alferes da tropa 
d e l inha envolvido, desde o início, nas ar t iculações políticas. Foi o pri­
meiro presidente cabano. De car áter sombrio e impetu oso er a severo, 
chegando à pervers idade. Irrit ável , espír i to pouco cultivado e de atitu­
des dúbias. 

Chefes Legais: 

L ôBO DE SOUZA (Ber nar do) Homem enérg ico, opinoso, agitado 
e intem pestivo. De visão estre ita e inábil na con duta política dos acon­
tecimentos. Assu miu a presidência da p rovíncia em dezembro de 1833 
sen do e liminado de forma brutal em janeiro de 1835. 

- Mar echal MANOEL JORGE (Rodrigues) - Velho ch efe português 
cauteloso e r efletido. Via-se sem recursos para im por su a autor idade e 
assegurar a eficiên cia das medidas q ue a s ituação exigia. Empenhou-se 
porém com iniciativa e cor agem, sendo destituído dos cargos que ocupa­
va com sacrifício de ma n eira sur preenden te e precipitada, considera ndo 
seu passado mili tar e o a lto pôsto que at ingira. 

- Brigadeiro SOARE S DE ANDRÉA (Francisco José de Souza) -
E nérgico, d isciplinador , decid ido, competente e capaz como soldado e 
admi nistrador . Compe net rado da instrução da t r opa e inflexível man­
tenedor da ordem e d a d isciplina. Meticuloso em seus processos de ad­
mi nistração e de govêrno. Conduzindo suas ações com vigor, ener gia e 
·exem plar h a bilidade. 

2. Os acontecimentos 

O Govêrno de Lôbo de Souza: 

A 4 de dezembro de 1833 assu mé a p r esidência da província o Dou­
t or Bernardo Lôbo de Souza e o cargo de comandante das armas o Te­
n en te-Coronel J oaquim J osé da Silva Santiago. 

O episódio é relevante, pois que, seu antecessor, o desembargador 
José Maria ni, nomeado u m a n o antes, ne m mesmo lograra desembarcar 
em Belém p ar a empossar-se, obstado que fôr a pelos eventuais deten tores 
d aqueles cargos, os Cor onéis Machado e Seára envolvidos na conduta po­
lítica dos acontecime nt os, sujeitos à orient ação dominante de Batista 
Campos. E ra evidente o d eclar ado estado de anarquia reinante no P ar á. 
Lôbo de Souza iniciou seu govêrno disposto a acalmar a indisposição rei­
n antes, sem contudo descurar das providências militares que garant is­
sem o exer cício d a aut oridade e a aplicação da lei e da or dem. 
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Assim, procurou executar a lei da anistia como medida persuasiva 
na redução dos contingentes insurretos e, ao mesmo tempo, determinava 
o recrutamento compulsório para preencher os claros dos corpos de li­
nha, incidindo inclusive em destacados chefes da insurreição, como foi 
o caso de Angelim. 

Reforçou o armamento das duas corvetas estacionadas em Belém e 
o da Fortaleza da Barra, como também aquêle distribuído aos guardas 
municipais e à legião da Guarda NacionaL Convocou para reforçar a 
guarnição de Belém 480 gu ardas nacionais dos corpos dos distritos vizi­
nhos de Bujaru, Acará, Moju, Abaeté e Muaná. 

Todavia, sua inabilidade no incidente com o bispo D. Romualdo de 
Souza Coelho a propósito de uma Carta Pastoral, na qual aquêle prelado 
condenava a Maçonaria, foi suficiente para provocar uma " tomada de 
posição" reativando as paixões aparentemente arrefecidas. 

Lôbo de Souza acusava o bispo, figura respeitável e espírito reco­
nhecidamente conciliador, de pregar "doutrina subversiva" através de sua 
PastoraL Em conseqüência, proibiu a divulgação, ameaçando seu autor 
de prisão. D. Romualdo, de acôrdo com sua conduta pacífica aquiesceu. 
Muito embora se apercebesse, posteriormente, o governador, do juízo pre· 
cipitado e da violência que praticara prosseguiu desmandando-se em 
ameaças. 

Inconformado, o cônego Batista Campos publica a referida Pastoraf 
nas páginas de seu jornal, sem a autorização do bispo. Os acontecimen­
tos se precipitam e o governador ordena a prisão de Batista Campos e 
seus partidãrios. 

O popular cônego refugia-se · no Acará, na fazenda de Malcher, reu­
nindo-se a êste e aos irmãos Vinagre e Angelim. 

Inicia-se violenta atividade de propaganda e proselitismo através de 
proclamações redigidas por Batista Campos contra o govêrno. 

Malcher, os Vinagre e Angelim prosseguem a r eunião de adeptos 
no Acará. A 19 de outubro de 1834 envia o govêrno uma expedição sob 
o comando do 2° Comandante dos Municipais José Maria Nabuco com­
posta de guardas municipais e nacionais, para eliminar o foco de agita­
ção instalado na fazenda de Malcher. 

Surpreendido na madrugada de 22 por elementos sob o comando de 
Vinagre e Angelim, o comandante Nabuco viu sua fôrça destroçada c 
êle mesmo, depois de prêso, assassinado por Angelim, que assim se vin­
gava de quem o prendera por ocasião de seu recrutamento. 

Lôbo de Souza conheceu a extensão do desastre por intermédio de 
um prisioneiro que se evadira. 

Reuniu então sob os comandos respectivos do Coronel Falcão e do 
Capitão-de-Fragata James Inglis cêrca de 300 homens, entre soldados e 
marinheiros, todos embarcados em cinco embarcações. 

I 
I 
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Na tarde de 24 partem para o Acará. 

O Coronel Falcão é morto numa emboscada e o Major Monte Rozo, 
que assume o comando da fôrça terrestre, desembarca a 28, próximo à 
fazenda de Malcher encontrando-a abandonada. Os insurretos haviam se 
dispersado pelos rios Castanhal, Itapicuru e Guamã. Comunicando-se com 
o comandante Inglis o major Monte Rozo incendeia a fazenda e inicia a 
pt!rseguição ordenada pelo governador depois de conhecer aquêles su· 
cessos. 

A 3 de novembro após um encontro, Manoel Vinagre é morto e Mal· 
cher e seu filho feitos prisioneiros, além de grande número de insurre­
tos, todos recolhidos a Bdém. 

Em Acará permanece uma fôrça de Permanentes apoiada por uma 
escuna e três lanchões. 

Lôbo de Souza continua a tomar providências. 

Manda recolher todo o armamento da tropa que não lhe inspirava 
confiança. Determina que 100 homens de cada um dos batalhões da 
Guarda Nacional de Muaná, Bujaru e Capim fôssem deslocados para Be· 
lém, substituindo a tropa de linha da guarnição. 

Organiza ainda uma vigilância fluvial com quatro embarcações de 
porte, e reforça a guarda fluvial do rio Acará. Determina o recolhimento 
da pólvora e munições do depósito do Uaurá aos navios de gu~rra. Re· 
para a artilharia das fortalezas e ativa a aquisição de armamento e cor· 
reame na Inglaterra. Convoca os oficiais reformados do Exército e os 
da reserva da Guarda Nacional para as rondas na cidade. 

Modifica afinal o antigo sistema de •recrutamento por distritos, efe· 
tuados pelos juízes de paz, .designando executores de sua confiança é 

devendo a convocação incidir sôbre os indivíduos mais aptos, indepen­
dente dos distritos, tendo em vista recompletar os claros da tropa de 
1a. linha. 

Em que pêse o acêrto de várias dessas medidas, particularmente na 
esfera militar, s ua execução repousava na honestidade de propósitos e 
na disposição enérgica dos escalões subordinados. Tal não acontecia 
porém. 

A arregimentação de sediciosos, principalmente soldados de · tôdas 
as corporações, os conluios, defecções e compromissos de parte da ofi· 
cialidade estimulada e desenvolvida por Angelim, pelos Vinagre e por 
partidários de Batista Campos era levada a efeito em ritmo crescente 

sob clima de exaltação. 
A 6 de janeiro d~ 1835 reúnem-se os insdrretos em três regiões nos 

at:redores da então cidade de Belém. No mato do Cocoalino (atrás do 
atual presídio São José) sob o comando de Francisco e Antonio Vinagre, 
na estrada para o arraial de Nazaré (na altura do atual largo da Memó­
ria) e no fim da estrada da Pedreira. 
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Às primeiras horas do dia seguinte a coluna de Vinagre penetra na 
cidade e assalta o q uartel onde se aloj avam os Caçadores e o Corpo de 
Ar tilharia no Lar go do Quartel (atual praça Saldanh a Mar inho) . 

O Major Caetano Alberto e o Capit ão Manoel Gomes Var ela facili· 
tam a operação sublevando aquelas unidades que êles mesmos coman­
davam. 

Os insurretos apoderam-se de todo o material e senhores do quar­
t el destacam patrulhas para guardar as r uas que desembocam naquele 
Largo. 

Sôbre o Largo do Palácio (atual praça Pedro II ) marcham os outros 
dois grupamentos d a estrada de Nazaré e da Pedreira. Assaltam o palá· 
cio e a residência do comandante das armas. Matam êste último quando 
ten tava escapar no Largo de São J oão. 

Vão à cadeia ( na atual rua J oão Alfredo ) soltando os presos, ar­
mando-os e municiando-os. P rosseguem em suas ações de destruição e 
morte até o Pôrto do Sal. O comandante Inglis também é morto. 

O p residente Lôbo de Souza abandonando G asilo junto da r esidên· 
cia do Coronel Ger a ldo Abreu regr essa corajosamente ao palácio sendo 
afinal atingido e morto pelo índio Domingos Onça. 

Às onze hor as, ainda do mesmo dia 7, Malcher , tirado da pr isão, 
faz-se aclamar presidente da província pela mesma massa enfurecida 
que arrastando os cadáveres de Lôbo de Souza e do Coronel Santiago 
para a Casa das Canoas (atual N ecroté rio) permanecia durante sete horas 
p rofanando os despojos de suas vítimas. 

- O 1° Govêrno Cabana - Malch er : · 

Malcher empossou-se na presidência per ante a Câmar a Municipal e 
Francisco Pedro Vinagre assumiu o car go de comandante das armas. 

As fôrças da Marinha que se achavam em Belém - seis navios de 
guer ra, uma corveta, um brigue, três escunas e um iate - j ulgaram-se 
incapazes de combater o movimento. Seus comandantes entendera.m mais 
acer tado aceit ar o fato consumado, reconhecendo as novas autoridades 
que s·e declaravam d is postas a manter a província vinculada ao Império 
e ainda f iéis ao imperador, resolvidas porém a conser varem-se no poder 
a t é à m aioridade. 

Muito cedo o presidente Malcher percebeu a alternativa em que se 
encontrava e para a qual havia contribuído. A desordem gener alizada 
dominando comple tamente o povo e comprometendo de forma irremediá· 
vel as instituições permanentes. Às medidas indispensáveis de contenção 
para o exercício elementar de gov.êrno contrapunha-se o processo r evo· 
Iucionário que agora se . espra iava com tôda a sua car ga de paixões, ódios 
e vingança. 
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As dissensões sur giram inevitáveis entre Malcher, de um lado, e os 
Vinagre e Angelim do outro. Já agora o Comandante das armas e seus 
partidários exploravam a eventual impopularidade das atitudes do pre­
sidente. 

Malcher prevenindo-se tratou de estabelecer núcleos de defesa, re­
tirou as tropas de artilharia e infantaria que haviam a princípio ocupado 
o palácio e o convento do Carmo reunindo-as no Forte do Castelo. 

Julgou-se então bastante forte para jugular a atuação de seus adver­
sários. 

Sem o conhecimento de Francisco Vinagre, Comandante das armas, 
manda no dia 19 de fevereiro, cercar com fôrça de linha a casa onde se 
achava Eduardo Angelim p_rendendo-o. 

Vinagre considerando-se atingido em sua autoridade funcional reúne 
a tropa de linha no quartel das Mercês, onde se achava o arsenal, arman­
do-a e municiando-a. Artilha sua posição com quatro canhões, reforçan­
do-a com mais 200 homens do capitão Francisco Macedo e pelos grupos 
dirigidos por Antonio Vinagre e outros, inclusive oficiais. 

Malcher disposto a assegurar sua autoridade de govêrno e conhe­
cendo a vocação de violência de seus adversários, instala-se no Forte do 
Castelo reunindo permanentes, guardas nacionais e populares adeptos de 
seus propósitos. Reforça sua posição em terra com oficiais e marinhei­
ros das guarnições dos navios de guerra. 

Ainda Malcher toma a iniciativa das ações lançando uma coluna de 
300 homens sob o comando do Alferes Gonçalves Campos para atacar a 
posição de Vinagre no Largo das Merc;ês •apoiando-a com patrulhas de 
menor efetivo. 

Às 11 horas dêsse mesmo dia 19 de fevereiTo a vanguarda da coluna 
é dizimada quando toma contato com a posição, sendo o grosso batido 
por cerrado fogo de artilharia de Vinagre. Batido no primeiro encontro 
o Alferes Campos ordena a retirada de sua fôrça conduzindo Vinagre 
imediata perseguição até conseguir estabelecer o cêrco da posição do 
Castelo para onde haviam refluÍdo os remanescentes da coluna. 

ÀS 15 horas Vinagre ocupava os edifícios do Seminário e casas fron­
teiras ao Hospital (atual 5a Cia de Guardas) bloqueando tôdas as saídas 
com exceção do rio. 

Vendo-se cercado e fortemente hostilizado pelo fogo partido dos edi­
fícios vizinhos ao Forte, Malcher, na noite de 19 para 20, retira-se pa!"a 
bordo da fôrça naval deixando a posição em terra sob o comando do 
'1 ° Tenente da Armada Costa Cabedo. 

Determina o refôrço da posição do Castelo com outros contingentes 
de marinheiros de navios de guerra e mercantes. 

Afinal decide bombardear com os canhões dos navios as posições 
do Arsenal (Largo das Mercês) e do Palácio do Bispo e Seminário, cau-
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sando grandes estragos e avultad o número de vítimas, principalmente 
entre seus próprios correlig ionários defe nsores da posição contígua do 
Forte do Castelo. 

:l!:sses efe itos ampliam as defecções nas fileiras governamenta is, sem 
m aiores convicções pelo sacrifício a que se propunham. 

Malcher tenta negociar através de Eduardo Angelim, então seu pri­
s ioneiro. Todavia a trégua é rompida aproveitando-se Vinagre p a ra con­
s umar violenta me nte a conquista e posse da pos ição do Castelo, elimi· 
nando tôda a r esistência. Uns poucos conseguiram escapar lançando-se 
ao rio. O 1° Te n ente Cabedo morre no comando de sua posiÇão. 

A 21 de fever eiro de 1835, Francisco P edro Vinagre é aclamado 
pres idente da prodncia e comandante das armas. 

A prisão d e Malche r fo i cõnsumada graças à traição de seu mais 
próximo colaborador e mentor de variados atos d e sua conduta. 

Quando t ransportado para a Fortaleza d.íl Barra, Malcber é assassi­
nado, recebendo seus despojos o mesmo tratamento desrespeitoso e sei· 
vagem proporcionados aos de seu antecessor Lôbo de Souza. 

- O 20 Govêrno Cabano - Vinagre: 

Via-se agora Francisco Pedro Vinagre na chefia do gov,êrno gal­
gada na crista de uma ins urreição cujos paroxismos de exacerbação de 
ânimos, de violência incontida, de desordem, sedição e descontrôle social 
haviam contado com sua decidid a e atuante contribuição. 

A despeito de seus esforços para restabelecer o império da a utori­
dade e promover condições mínimas para o exercício da administração 
nada cons eguia. 

Seu irmão Antonio, a quem foi entregue o comando do Forte do 
Castelo empolgava, pelo e xemplo, a massa descontrolada de extremados, 
primários em seu s ódios e vinganças pessoais. 

Francisco Vinagre demonstrando dispos ição ao retôrno à legalidade 
manda procede r à e le ição da Assembléia Provincial declarando que en­
tregaria o govêrno, que se dizia no exercício interino, ao cidadão mais 
v otado naquelas eleições. / 

Como providênci as militares Vinagre determinou guarnecer o Trem 
(Arsenal das Mercês) com g uardas nacionais. Organizou em três com­
paryhias os permanentes criados em 1831 ·para elevar a 300 o número 
de suas praças. I' 

Teme ndo a r eação natural de seus atos mandou proceder o desarma­
mento da tropa de linha e dos populares e buscou explicar sua conduta 
através de procla mações. 

O r esultado das eleições de 7 de abril de 1835," deu como o mais vo­
:tado o Dr. Angelo Custodio Corrêa de Cametá. 
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A noticia de todos êsses acontecimentos chegou ao Rio de Janeiro 
em fins de março e. um nõvo presidente. o Marechal Manoel Jorge Ro· 
drigues. foi nomeado, acumulando o cargo de comandante das armas. 

O Chefe-de-Divisão J oão Taylor foi nomeado comandante da divisão 
naval, seguindo imediatamente com uma fragata, uma corveta e uma 
escuna. 

Tendo em vista porém assegurar a posse do Dr. Angelo Custodio 
eleito pela Assembléia Provincial o presidente do Maranhão antecipou­
-se, enviando ao Pará uma fôrça de 600 homens, embarcada na fragata 
"Imperatriz''. sob o cóma ndo do Capitão-Tenente Pedro da Cunha e um 
hrigue . . 

Pressionado pelo clima dominante Vinagre procurou sub-reptlcia­
mente eximir-se dos compromissos assumidos. Para tanto determinou o 
desarmamento de alguns navios de guerra e a substituição dos coman­
dantes q ue não lhe mereciam confiança. 

Simulando sua disposição de entregru· o govêrno ao Dr. Angelo 
Custód io que ainda se achava em Cametá, Francisco Vinagre convida-o 
a dirigi r-se a Belém e, ao mesmo tempo, prepara uma emboscada a meio 
caminho com embarcações armadas. Todavia, o precavido Comandante 
Pedro da Cunha, bem compreendendo a situação de comprontisso do go­
vêrno insurreto, dada a exaltação popular amf?liada, até mesmo, pela 
presença de sua fôrça naval e a duvidosa disposição de Vinagre para 
cumprir o disposto, antecipa-se mandando a Cametá uma forte escolta 
para transportar o vice-presidente eleito. 

Mantém a inda Pedro da Cunha seus navios ao lar go. e a fôrça de 
desembarque reforçada por contingentes vindo~ de Bujaru, Abaeté e 
.1\ cará pronta para entrar em ação. 

A 8 de maio Angelo Custóçlio chega à baía de Guajará, embarcando 
na fragata "Imperatriz", ao largo de Belém. Sua escolta havia desbara­
tado a emboscada preparada por Vinagre, próximo à ilha de Burajuba. 

A essa altura dos acontecimentos já se tornavam ostensivos os pro· 
pósítos de Vinagre. Decidiu então Pedro da Cunha realizar um desem­
barque à viva fôrça para conquistar Belém. 

No dia 12, após o bombardeio dos pontos fortificados e a destruição 
do Forte de São Pedro Nolasco par tiu a fôrça de desembarque, em es­
caleres e canoas, sob o comando do Major Aires Carneiro. ~cançando 
a AUândega destacou a fôrçà quatro colunas, duas das quais atacar am 
o Trem (Arsenal) no Largo das Mercês, marchando as outras duas sõbre 
as posições do Largo de Santo Antonio. O grosso da fôrça porém per­
maneceu na pr aia, sem ligação com os elementos de primeiro escalão. 

Assim, êstes, após atingirem seus objetivos, a despeito da violenta 
oposição encontrada, viram-se isolados sem o indispensável apoio do 
grosso. 

Refeitos os insurretos e tendo suas fileiras engrossadas não só pelos 
contingentes populares que apropriavam-se das armas dos que caíam e 
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pelas defecções de guardas nacionais que se passavam levando armas e 
munições, retomam a iniciativa que coincide com a ordem de r etirada 
deter minada pelo major-comandante da exped ição. A perseguição é le­
vada a efe ito impiedosamente, determinando ainda Vinagre o bombar· 
deio das unidades navais com grande resultado. 

Impossibilitado de desembarcar Angelo Custódio r etira-se para Ca· 
metá, a bordo da escuna "Bela Maria", que ali permanece estacionada. 
O comandante Pedro da Cunha considerando sua pos ição face a Belém 
insustentável, retira no dia 16 suas fôr ças para a baía de Santo Anto­
nio, estabelecendo uma enfermaria na ilha de Ta.t uoca, dado o grande 
número de feridos. 

· Nessa s ituação irá encontrá-lo o Marechal Ma noel Jorge Rodrigues, 
nôvo presidente nomeado pela Regência, e que trazia consigo uma ala 
do Batalh ão de Caçadores do Maranhão. O Chefe-de-Divisão Taylor assu­
me o comando de tôda a fôrça naval. 

A 21 de maio tôda a fôrça fundeia frente a Belém e Francisco Vi­
nagre apressa-se em transmitir suas disposições ao Marechal Manoel 
Jorge, sendo o nôvo presidente tranqüilamente empossado. 

Por êsse tempo a agitação já havia se alastrado pelo Amazonas (Co­
marca do Rio Negr o). As populações do baixo Amazonas eram as mais 
atingidas p elas violências e pela desordem geral reinante no Pará. A 
anarquia prolonga-se, rem onta o Solimões até Tabatinga e pelo Rio Negro 
até Santa Isabel. 

Os episódios de janeiro em Belém, culminando com os assassínios 
de Lôbo de Souza e do Coronel Santiago, levaram o Conselho Municipal 
de Manaus a solicitar auxilio aos distritos e vilas vizinhas, co:wocan­
do-os para a defesa e concitando-os a reagir face à agressão iminente 
dos cabanos. 

Luzéia (Maués) e outras vilas organizam suas defesas dispostas a 
resistir. 

Da vila de Bararoá (Tomar) no Rio Negro iniciou-se uma convo­
cação geral dos habitantes das regiões ameaçadas, dirigida e estimulada 
pelo cidadão Ambrósio Aires. Dispondo de notável capacidade de lide­
rança Aires organizou uma expedição, no que foi apoiado pela Câmara 
de Miuriuá (Barcelos), e desloca sua fôrça improvisada sôbre Icuipiran­
ga (próximo a óbidos) onde os cabanas se concentravam a despeito da 
resistência oferecida tenazmente pelo cônego Sanches Britto. 

Os ínsurretos haviam r emontado o rio Tapajós, alcançando em se­
guida o rio Amazonas pela via de Luzéia (Maués) _ Esta vila não supor­
tou a invasão. Apesar da oposição oferecida acabou aderindo como o 
fêz P arintins. 

Também Silves, após grande resistência, entregou-se ao adversário. 
Borba, no Madeira, resistiu heroicam ente. 

No dia 6 de março de 1835, a vila de Manaus é cercada por fôrça 
superior a mil homens, sob as ordens de Bernardo Sena. Regressava 

' 
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. 
assim êste, após ter sido libertado por seus correligionários no baixo 
Amazonas, quando era conduzido prêso para Belém. A cidade foi assal· 
t élda sem que seus moradores oferecessem maior resistência, mj:!smo por 
que eram grand es as defecções para o interior e para as linhas cabanas. 

No dia imediato a Câmara Municipal declara-se solidária aos insur­
retos . Todos aderiam aos vencedores. Nas vilas vizinhas porém pronun­
ciava-se a reação e Ambrósio Aires continuava convocando defensores da 
ordem e combatendo ao longo do rio Negro as incursões dos cabanos 
sôbre Airão, Moura, Car voeiro, Miuriuá (Barcelos) , Bararoá (Tomar) e 
Santa Isabel (Tapuruquar~) . 

- O govêrno do Marechal Manoel Jorge Rodrigues: 

A convulsão dominava a província. Os reduzidos recursos militares 
(metade de um Batalhão) trazidos pelo nôvo presidente pouco signifi­
cavam. Os efe tivos da tropa já existente - o 5° Corpo de Artilharia e 
os 4° e 5° Ba talhões de Caçadores - não somavam 100 homens e a 
fôrça naval não dispunha de pessoal nem mesmo para guarnecer seus 
navios. E , todos, profundamente atingidos no moral, quando não, mina­
dos pela indisciplina. 

Cêrca de três mil armas, inclusive canhões, retirados do Trem (Ar­
senal) desde 1833 andavam nas mãos dos insurretos sem o menor con­
trôle. 

Por outro lado, a própria nomeação do velho Marechal Manoel Jorge 
era considerada " portuguesada", dando ensejo à exploração de precon­
ceitos raciais e es timulando a aversão já dectarada ao colonizador. 

A conciliação simulada por Francisco Vinagre seria episódica vi­
sando mais assegurar aos insurretos a retirada para o Acará, da maioria 
dos meios existentes na capital, inclusive artilharia, tudo s.ob a direção 
de Antonio Vinagre. 

Fortificados no Acará, os cabanos assaltam, dias após, a Vila de Yi­
gia comete ndo tôda sorte de barbaridades. 

Conhecendo da participação de Francisco Vinagre determinou o Ma· 
rechal Manoel Jorge sua prisão, levada a efeito juntamente com mais 
duzentos partidários seus, sendo todos embarcados prisioneiros. 

Vendo infrutíferos seus apelos de socorro solicitados ao Rio, Mara­
nhão, Ceará e Pernambuco e até mesmo aos navios de guerra estran­
geiros o Marechal Manoel Jorge dispôs-se a resistir na defesa de Belém 
contando com seus próprios e escassos recursos. 
I 

Melhorou as condições de defesa do Trem (Arsenal) entregando-a 
ao Corpo de Artilharia até então estacionado no palácio; fortificou o Se­
minário e o hospital militar (atual 5a Cia de Guardas) no Largo da Sé 
para garantir o Forte do Castelo dos tiros de flanqueamento. Abriu trin­
cheiras na retaguarda do palácio e determinou previsões para guarne­
cer o Arsenal de Marinha e o Forte de Santo Antonio. Dobrou a ronda 
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e patrulhas na cidade e destacou um navio para guardar a foz do rio 
Acará, ponto de passagem obrigatória dos insurretos. 

Os cabanas reuniam na fazenda Itabocas, no rio J\1oju, um efetivo 
aproximado de 2 . 500 homens, muitos dos quais desarmados. 

Decidiram êles atingir a cidade pelo rio desem barcando nas matas 
de Murutucu C a tua l Instituto ~gronômi co do Norte). 

Em seguida, articular-se-iam em três colunas. A mais importante, 
comandada por Antonio Vmagre teria como objetivo o Trem (Arsenal) 
do Largo das Mercês e todos os pontos fortificados do bairro da Cam­
pina. A segunda, sob o comando de Eduardo Angelim atacaria o palácio 
do presidente e a terceira de Gavião, realizaria uma ação sôbre o Arse· 
nal de Marinha e as fortificações do bairro da cidade (cidade velha ). 

A natureza essencialmente improvisada da tropa cabana não se res­
sentia tanto da exiguidade de meios. Suas fileiras e ram constituídas de 
homens sofridos na pobreza de alimentação e do vestuário, dispondo ape­
nas de uma invariável vocação par a aquêle tipo de luta altamente fa­
vorecidos pe ia larga experiência adquirida em inúmeras ações. 

A eventual limitação do armamento disponível levava-os a adotar 
um dispos itivo e m que o pessoal desarmado marchava à retaguarda em 
condições de s ubstituir imediatamente os camaradas de primeiro escalão 
que tombassem de armas na mão. · 

Tal e ra a disposição moral dos cabanas. 

- A conquista de Belém: 

Na madrugada do dia 14 de agôsto de 1835, burlando a vigilância 
dos navios, os insurretos desembarcam nas matas de Murutucu e o grosso 
se desloca para o arraial de Nazaré (atual praça Justo Chermont) . 

Alertado por um morador ribeirinho, o Marechal Manoel Jorge lança 
sôbre o arraial de Nazaré uma coluna de 200 homen~ de artilharia e Ca­
çadores, sob o comando do Capitão Jeronimo Rodrigues, seu filho . 

A vanguarda estabelece contato no. largo da Memória (atual, na ave­
nida Nazaré) e o grosso alertado entra em posição, bombardeando o 
arraial. Cerrando sôbre a posição insurreta ao alcance das armas portá­
teis a fôrça legal é varrida por intenso fogo, recuando. 

Percebendo a indecisão, Angelim, enquanto continua a pressionar 
de frente a fôrça legal em seu retraimento, lança duas colunas suas, 
uma pela estrada São Jeronimo (atual avenida) e outra pela do Cemi­
tério (atual Avenida Gentil Bitencourt) buscando atacá-la pelos flancos 
e cortar-lhe a retirada no mesmo Largo da Memória onde se iniciara o 
contato. 

Todavia a coluna legal conseguiu escapar ao cêrco, sendo acolhida 
por outra fôrça que veio em seu auxílio, instalando-se afinal no palácio. 
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Angelim porém não cessara a perseguição. Sendo hosti lizado por 
violento fogo partido do palácio e te mendo uma ação em sua retaguarda 
,·inda do Quartel da Artilharia ( atual QG-sn RM ). retraiu até a tra­
vessa São Niateus. Entrou naquela praça (Sa ldanha Marinho ) c sob in­
tenso fogo investi u e tomou de assalto o quartel da a r t ilharia. A tropa 
que o guarnecia fugiu pela rua São João para o pa lácio do govêrno. 

A coluna de Gavião não e ncontrou res:stcncia no Arsena l de Mari· 
nha e tomou-o. 

Marchou, em seguida. sôbrc o convento do Carmo batendo a tropa 
do Arsen al que para ali re fluíra . dis pe rsa ndo-a totalme nte. 

O objetivo principal - o Tre m (Arsenal do Largo das Mercês) 
cabia à coluna de Antonio Vinagre. 

O dire tor do Arsenal Capitão Joaquim Andrade organizara sua po· 
s ição para a defesa contando apenas com 30 soldados e 50 civis. Estabe· 
leceu uma ligação por água com a fragata " Imperatriz" que se achava 
ao largo. 

Quando obser vava a pos ição para dispor suas fôrças para o ataque, 
Antonio Vinagre é morto por um atirador de tocaia. O pânico se gene· 
raliza nas fil eiras cabanas, sendo poré m oportuna e vigorosamente domi­
nado pe la chegada de Eduardo Angelim que assume e ntão a direção ger al 
do movimento. 

Na noite d e 14 para 15 Angelim procurou ocupar as casas dos Lar­
gos da Me1·cês e do Palácio que favoreciam as ações sõbrc os objetivos 
visados. 

O Marechal poré m não esmorece. Dete rmina a retomada elo quartel 
ae artilharia, perdendo seu fi lho nesta ação, mas conseguindo expulsar 
o inimigo d a posição. Determin a e m seguida uma operação de limpeza 
nas casas vizinhas e tenta expulsar os insurretos do convento do Carmo. 
Todavia a escassez dos efetivos lega is não permite guarnecer as pos ições 
conquistadas. Assi m as casas, t ão logo abandonadas são novamente 
ocupadas pelos cabanos. Desta forma Angelim vai pouco a pouco esta­
belecendo um cêrco, cada vez mais apertado, em tôrno das posições ainda 
em mãos do govêrno. 

Ocupando casas próximas abre comunicações interiores ligando-as 
entre si, a coberto da observação e dos fogos legais. Realiza a guerri­
lh a e m tôda a sua ple nitude desgastando as diminutas fôrças do govêrno 
c red uzindo cada vez mais a área dentro da qual podiam mover-se . . 

Nos locais ma is adequados Angelim mantinha nucl eados pontos for· 
tes bem comandados e armados para r ealizar incursões e contra-atacar. 
Reservou afina l aquê les mais dispostos e decididos para a ação principal 
contra o Trem (Arsenal do Largo das Mercês). 

O dia 16 de agôsto foi escolhido para o assalto. 
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Articulou Angelim seu dispositivo em duas colunas. A primeira 
para atacar o Largo das Mercês cobrindo-se face a rua de Santo Antonio 
c dos Mercadores ( João Alfredo ) contra elementos que marchassem do 
Palácio em socorro do Trem. A segunda, que . iniciaria a ação, estendia· 
-se ')ela rua da Indústria (atual Gaspar Viana). 

O ataque à posição desenvolveu-se com extraordinária violência. Ini· 
ciado pela madrugada do dia 16, alcançava a noite sem que as sucessi­
vas vagas de assaltantes que se lançavam sôbre a posição conseguissem 
dominá-la. A heróica e s istemática defesa do seu comandante o Capitão 
Joaquim Rodrigues de Andrade repelia os sucessivos ataques cabanos 
provocando grande número de claros nas fileiras insurretas. 

Na madrugada de 17 os navios de guerra vêm em socorro dos de­
fensores do Trem e bombardeiam as colunas atacantes. 

O· Marechal Manoel Jorge considerando a situação. após nove dias 
de combates na cidade, julgou-a insustentável. Dispunha apenas das po­
sições do palácio, Seminário. Forte do Castelo e do Trem, mesmo assim 
em condições precaríssimas com efetivos mínimos e cercadas essas po· 
sições pelas casas próximas ocupadas pelos insurretos que as domina· 
vam com seus fogos. 

O bombardeio fe ito à cidade pela fôrça naval fôra mais danoso ao 
Govêrno do que aos insurretos. 

A exigüidade das guarnições não· permitia desembarcar reforços e as 
deserções não tinham conta. 

Além de tudo a inexistênoia de víveres levava pela fome a popula· 
/ ção ao desespêro e à anarqui a·. • 

Decidiu então o presidente transferir a sede do govêrno para bordo 
da fragata "Campista" e evacuar tóda a tropa c o povo, que lá coubesse, 
para todos os navios surtos no pôrto. Os defensores do Trem foram 
alertados da decisão pelos navios da fôrça naval. A 22 é realizada a 
operação. 

Percebendo a impossibilidade de manter numerosas famílias e a 
tropa a b01·do dos. navios 0 Marechal Manoel Jorge facilita a retirada 
daquelas para o interior e instala a tropa na ilha de Tatuoca. 

A 23 de agôsto de 1835 os cabanos são novamente donos de Belém. 

- O 3° Govêrno Cabano - Angelim. 
Vencida a legalidade. na capital a insurreição volta a irradiar-se para 

Vigia, Acará, Moju, Abaeté, Macapá e outros pontos do interior. 

ltacuam, à margem do rio Arari em Marajó. Igarapé-1\'lirim e outras 
localidades tornam-se centros de movimentos anárquicos como Belém. 

A suposição legal de que poderia mobilizar contingentes em Marajó, 
dissipou-se pela fal ta de disposição demonstrada nos primeiros encon· 
tros com os insurretos na ilha e a defecção generalizada. inclusive entre 
oficiais. 
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Sõmente Cametá e Abaeté permaneceriam inexpugnáveis ao ininter­
rupto assédio cabano. 

Em Manaus, um movimento de quartel traz como conseqüência o 
assassínio de Bernardo Sena, e ntão exe rcendo o govêrno local insurreto. 

A reação legal toma corpo na comarca iniciando-se na vila de Ega 
(Tefé). 

Pouco depois, são os caban os expulsos de Manaus graças à ação de­
cidida de Ambrósio Aires, nomeado então Comandante das armas, e ou­
tros. Voltam os insurretos a assediar a cidade alguns meses após, sendo 
porém repelidos. Ambrósio Aires prossegue nas operações de limpeza 
pelas vilas e povoações do interior. 

A esse tempo o Marechal Manoel Jorge comprara 1. 000 armas e 
10.000 libras de pólvora e requis itara ao govêrno da Regência 2. 500 h o· 
mens, peças de artilharia e 18 embarcações de pequeno calado para na­
vegação fluvial. 

Em outubro de 1835, o navio inglês "Clio", que trazia para a firma 
Campbell da praça de Belé m uma carga de armamento encomendada 
ainda p elo presidente Lôbo de Souza foi saqueado pelos cabanos em 
Salinas. 

Fundeando na costa seu comandante desembarcara à procura de prá· 
tico. Em contato com um americano John Priest que ali vivia, o coman· 
dante do barco irrefletidamente r evelou a natureza de sua carga quando 
buscava um homem credenciado para r ealizar a praticagem até Belé m. 
Os insurretos locais, com a cumplicidade ou não do americano, dispondo 
da informação, assaltam o n avio dominando e matando a tripulação e 
apossam-se da carga. 

Em dezembro desse ano chegam os primeiros reforços em tropa, su­
primentos e navios enviados pelo govêrno central ao Marechal Manoel 
Jorge na ilha de Tatuoca. , 

O presidente instala suas novas fôrças na ilha de Cutijuba. Retoma 
as ativida des expulsando com um·a coluna de 100 homens os insurretos 
que se haviam instalado no Mosqueiro de onde faziam fogo de artilharia 
sôbre os navios que passavam. 

Prosseguiu a operação atacando-os, em seguida no Chapéu Virado, 
com um batalhão apoiado por dois navios de guerra. Realizou uma ex­
pedição sôbre Vigia com o 2° Batalhão de Caçadores, embarcado em três 
navios, conseguindo dominar a vila em poucos dias, estendendo a opera­
ção p elo lit oral , r estabelecendo o regime legal a Penhalonga, Veríssimo, 
Colares, São Caetano, Curuçá e Cintra. 

Nessa ocas ião é surpreendentemente demitido de suas funções o 
velho Marech al, sendo nomeado para substituí-lo o Brigadeiro Francisco 
José de Souza Soares de Andr~a que só chegaria a Tatuoca a 9 de abril 
de 1836. 
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Em março de 1836 uma fôrça naval inglêsa, sob o comando do Ca­
pi tão B. Strong, fundeia na baía de Guajarâ. Seu comandante, dirigindo-se 
a Eduardo Angelim, apresenta um protesto formal e ameaçador e exigên­
cias descabidas a propósito do incidente de Salinas com o navio "Ciio". 

Alé m da indenização da embarcação e da carga, exigia mais a ins­
tauração de processo e entrega dos responsáveis e implicados à justiça 
inglêsa bem como o "desagravo da bandeira inglêsa, ofendida e desres­
pe itada - (exigindo) que esta seja arvorada em tôdas as fortalezas da 
cidade, estando por baixo a brasileira - e que seja cumprimentada com 
uma s alva de vinte e um tiros." 

Da resposta altaneira do presidente insurreto vale transcrever o se­
guinte tópico : 

e que jamais os entregarei ao govêrno inglês sem ordem 
do govêrno do Rio de J aneiro, quando o pais tem leis para punir os 
criminosos; e que igualmente não sujeitarei a bandeira da minha 
nação à humilhação exigida, sem ordem da côrte." 

Apr oveitando essa oportunidade e outras os inglêses - segundo um 
contemporâneo daqueles acontecimentos - sugeri1·am e ofereceram pro· 
teção à província, caso fô~se proclamada a separação política do império. 

Também por êsse tempo, um missionário protestante Tomás Youd 
insinuar a-se pela região do Pirara, instalando-se junto à tribo dos Ma­
cuxi, reunindo-a sob a bandeira inglêsa. 

O destacamento brasil.eiro daquela fronteira+ fôra solicitado para as 
operações qu e se desenrolavam em tôrno de Manaus, abandonando-a tem­
poràriamente. 

Alegava o missionário inglês a proteção então buscada pelos indí­
genas para escaparem aos maus tratos e, pr incipalmente, ao recruta­
mento para as fileiras combatentes, de um e outro lado. 

O diligente Ambrósiot Aires comandava na ocasião o Forte São Joa­
quim (próximo a Boa Vista ) e auxiliado por Frei J osé dos Inocentes 
agiu ràpidamente, limitando a progressão do inglês no proselitismo que 
desenvolvia. 

Já então no govêrno do Brigadeiro Soares de Andréa veio a ordem 
para intimar o missionário Youd a abandonar o território nacional. 
Assim compelido, transferiu-se inicialmente para a margem direita do 
R~ptmuni e , após nova intimação, deslocou-se para o Essequibo, arras­
tando poré m grande número de adeptos persuadidos pela proteção in­
vocada. 

O episódio é relevante para mostrar a coincidência de atitudes por 
parte d a Inglaterra, explorando a difícil situação que a província atra­
vessava. 
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1IT - A REPRESSÃO 

- O govêrno do Brigad eiro Soares de Andréa : 

A 19 de abri l de 1836 chega à ilha de Tatuoca o Brigadeiro Soares 
de Andréa, nôvo presidente da província e comandante das armas . 

Acompanhava-o uma fôrça naval de embarcações apropriadas à na­
vegação em rios - patachos, escu nas, brigues - além de navios mer­
cantes, todos conduzindo víveres. equipamento e armamento, além de 
400 recrutas para as tropas de linha, retirados das prisões do Rio de 
Janeiro e da Bahia. 

Determinou o Genera l Andréa a exploração imediata da ilha de Ara­
piranga, mais próxima da cidade, para lá transferindo seu Quartel-Gene­
ral. Ali também organizou um campo de instrução submetendo sua tropa 
a severíssimo regime de adestramento e disciplina. Isolou completa­
mente a ilha assegurando assim, não só o necessário sigilo das providên­
cias que levava a térmo, como principalmente resguardava a tropa recém­
-chegada do contato com o ambiente militar domin ante. 

Inicia as operações buscando a destruição das fôrças insurretas nos 
pontos mais próximos à capital em que se haviam fortificado. Mantém 
a iniciativa das ações. atuando com agressividade, organizando destaca­
mentos combinados operando com fôrças terrestres embarcadas em na­
vios de s ua divisão naval. 

Desta forma realiza sistemáticas operações de limpeza expulsando os 
insurretos, primeiro de Igarapé-Mirim, depois de Viseu, atirando-os para 
Ourém e Guamá. Afinal destroça as fôrças -cabanas que se haviam fi­
xado no Capim e em Guaj ará ali reunindo r ecursos para a luta. 

Angelim sentiu imediatamente o efeito dêsses golpes e a dificul­
dade, cada vez maior, que encontrava para reduzir a anarquia e exercer 
a precária autoridade que, pouco a pouco· lhe escapava das mãos. 

Buscou então a mediação. 

O General Soares de Andréa recusou conceder a declaração de anis­
tia pleiteada pelos insurretos, através do bispo D. Romualdo, alegando 
a medida da competência da Assembéia Geral. Concordou porém em fa­
zer-se intermed iário da petição. Repeliu a p1·etensão dos cabanos no sen­
tido de s uspenderem aS' hostilidades. Considerou o avisado General que 
o armistício só caberia entre nações e não de insurretos para govêrno 
legal. 

Mesmo sob a a meaça de incêndio de Belém pelos cabanos, recusa-se 
ad mitir a retirada das fôrças insurretas de Angelim para o Amazonas de 
armas na mão, onde se dispunham a aguardar a anistia. 

Opõe-se à pretensão indicándo um local - a fazenda Car apijó 
para recesso dos cabanos naquela emergência e articula suas fôrças na· 
vais para esta belecer o bloqueio dos rios Acará e Guamá. 
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Impõe condições, suspendendo a mediação conduzida pelo bispo 
D. Romualdo, quando percebe a intenção de Angelim, no sentido de 
intimidá-lo. 

Angelim compreende a impossibilidade de manter-se em Belém. 
Tenta romper o cêrco com suas fôrças a fim de reorganizar-se em nú­
cleos de resistência no interior. nos rios Guamá. Capim, Acará e Moju. 

A primeira tentativa realizada pela Pedreira encontra violenta e de­
cidida reação. A fôrça naval apoiando fôrça de desembarque destroça 
os insurretos levando-os a refluírem para a cidade em desordem e per­
dendo tôda a capacidade de ação. Tentando mais uma vez a fuga. agora 
pelo Arsenal de Marinha, são inteiramente batidos escapando os rema· 
nescentes para o Acará, entre êles Angelim. 

A 14 de maio, após o desembarque do grosso das fôrças terrestres, 
o Gene1·al Soares de Andréa ocupa a cidade abandonada e instala o go­
vêrno em Belém. 

Exercendo em tôda s ua plenitude os cargos de presidente da pro· 
víncia e comandante das armas, dotado ainda de podêres excepcionais 
por seis meses pelo govêrno imperial, Soares de Andréa prossegue a 
repressão das fôrças insurretas pela ação sistemática militar e policial. 

Dispondo a essa altura de uma organização militar disciplinada, ins­
truída e equipada, sob o comando de chefes subordinados de qualidade 
e tudo muito adequado aos processos de combate e às características 
do terreno e do inimigo, o general-comandante passaria a empregar êsse 
instrumento por êle forjado com a mesma energia, habilidade e método. 

1 
Reduziu os últimos focos no Acará fazendo ~render Angelim. Ao 

mesmo tempo, convocava antigos soldados dos governos irregulares rea­
listando-os . Com os rebeldes que não fôssem criminosos organizou cor­
pos de trabalhadores -- lavradores, operários e artüices -- ocupando-os 
em trabalho produtivo e indispensável para o soerguimento da provín­
cia devastada. No exercício de uma administração austera e equilibrada 
modificou as atitudes do povo absorvendo as facções mais moderadas nas 
atividades comuns de reconstrução. 

Eliminou as derradeiras resistências insurrecionais em Marajó e 
Oeiras. 

No Amazonas, Ambrósio Aires prosseguia suas operações de limpeza 
na região dos Autazes, onde é morto em ação. 

Usando dos podêres extraordinários que U1e haviam sido concedidos 
o General Soares de Andréa, na impossibilidade de criar_ três Batalhõ~s 
de Caçadores um de artilhariá de posição e um Esquadrao de Cavalar1a 
autorizados pelo govêrno imperial, criou na capital um corpo de policia, 
em substituição aos permanentes e dividiu a província em nove coman­
dos militares assim co~stituídos : 10, todo o municipio de Belém; 2°, de 
Vigia (Colares, São Caetano, Curuçá, Cintra e Salinas) ; 3°, de Bragança 
(Viseu, Turiassu e Ourém) ; 4o, de Marajó (compreendendo tôda a ilha) ; 
5°, de Macapã (tôda a margem esquerda da foz do Amazonas, até encon-
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trar o 1° Comando ); 6°, de Cametá (Tocantins) , Oeiras, Portei e Mel· 
gaço); 7°, de Pôrto de Moz o·u Gurupá (limitando com as de Maca pá, 
Marajó, Cametá e Santarém); 8°, de Santarém (limitando com o 7° e 
com o Alto Amazonas ou Rio Negro) ; 9°, o de Rio Negro (guarda das 
fronteiras). 

Em abri l de 1839 o Brigad eiro Soares de Andréa é subs tituído pelo 
Dr. Souza Franco, que encontrando a província inte iramente pacificada 
solicita a anistia geral para os insurretos. A medida alcança os próprios 
chefes r ebeldes Vinagre e Angelim que, após alguns anos de degrêdo 
marcados pela lei, vêm a falecer no Pará. 

IV - CONCLUSOES 

A despeito de decorridos mais de 120 anos, a Cabanagcm, como mo· 
vimento insurrecional, proporciona ainda ensinamentos · de sugestiva 
atualidade. 

Iniciada sob a forma de Guerra Civil - diríamos "localizada" - vi· 
sando, tão-somente às autoridades constituídas na província e ressalvan­
do, em ocasiões diversas, sua fid elidade ao Imperador e a declarada dis· 
posição de manter a província vinculada ao país, a Cabanagem, por outro 
lado, encontrava sua maior e mais constante exaltação no complexo ra­
cial dirigido contra o colonizador estrangeiro encarnado ainda pelas pró· 
prias autoridades . . Caracterizava-se assim, também, sob a forma de ver­
dadeira Guerra de Libertação, a revolta mais ou menos generalizada de 
tôda a população. 

O hipoté tico Estudo de Situação dos insurretos, apresentado inicial· 
mente, sob a forma esquemática, segundo o método de análise dialética , 
procurou destacar os principais fatôres da discussão, sendo relevantes 
os que condicionavam a adequabilidade dêsse tipo de guerra e aquêles 
outros que apresentavam flagrantes possibilidades de inverterem seu sen­
tido de atuação dadas as contradições do meio e a eventual fragilidade 
dos organismos institucionais. 

Sua eclosão foi condicionada pelo clima de insatisfação dominante, 
fruto de causas longínquas e difusas, umas ; atuantes e irredutíveis, ou­
tras. Tôdas devidamente aproveitadas e exploradas. 

O simples confronto do poder e da opulência com a opressão e a 
miséria, gerou os germes da r evolta que nascia dêsse sentimento de frus· 
tr ação, alimentado pela omissão rotineira de métodos e regimes ultra· 
passados pela evolução inelutável de novos conceitos, aspirações e ten­
dências. 

O ódio gera a violência - destruidora, incontrolável, intangível por 
sua própria essência. 

, 
A insurreição não dispunha de um Chefe. Não contava também com 

um plano previamente esboçado. 



A CABANAGEl\l 

As pos ições de liderança, galgadas pela eventual projeção de indi­
víduos que, se por um lado, gozavam de condições de autenticidade para 
encarnarem as aspirações da massa da qual emergiam, por outro, não 
dispunham da ascendência intelectual e moral indispensáveis que afir­
massem a autoridade para um exercício pleno de comando e de govêrno, 
ainda que sem propósitos seguramente definidos. 

A explosão de complexos e reivindicações nem sempre dirigia e fi· 
xava seus impulsos para um mesmo obj etivo. Ao cdlltrário, a insurrei­
çãu buscava mais preservar o seu ímpeto apoiando·se apenás na exalta­
ção p ermanente da massa desordenada e incontrolável. Daí a já limitada 
capacidade da liderança esgotar-se sucessivamente em tentativas infru· 
tíferas de contrôle e contenção, tôda vez que buscava a unanimidade da 
consciência popular na adoção de condições mínimas para o exercício 
da autoridade. :t!:sses percalços inevitáveis cindiam, pouco a pouco, a 
coesão, não só da massa popular armada, como principalmente, dos che­
fes que passariam a hostilizarem-se mutuamente e, afinal, a Se deS· 
truírem. 

Do ponto de vista operacional, sem maiores considerações de ordem 
, doutrinária, podemos concluir que os cabanos guardaram uma atitude 

de defensiva estratégica procurando realizar continuadamente condutas 
táticas ofensivas descentralizadas porém decisivas. Exploraram com ha­
bilidade magistral a "guerra de superfície", a guerrilha nos rios, na selva 
e na cidade, desenvolvendo e aplicando as emboscadas, os ardis, o terro­
rismo, a propaganda e a ação psicológica na decisão de luta, na manu· 
tenção do sigilo, na aliciação de adeptos, trânsfugas e submissos. 

Empenharam-se decisivamente na conquista e posse de Belém ti­
rando real partido de sua manutenção, não só pelo aspecto puramente 
militar, como principalmente pelo efeito moral do domínio da capital 
da província e a implantação do govêrno insurreto. 

Afinal a repressão. Caracterizou-se pela conjugação acertada da re· 
dução e eliminação progressiva das causas da inswTeição com uma se­
gura orientação militar inspirada em soluções políticas firmes e coe­
rentes. 

Após restaurar as características institucionais do aparelho policial­
-militar dando-lhe condições operacionais de eficiência e impor os cri­
t érios irredutíveis da ordem legal o Brigadeiro Soares de Andréa bus­
cou, pouco a pouco, retirar aos insurretos o apoio popular ativo que 
desfrutavam. Empregou tôdas as fôrças disponíveis em grupamentos 
combinados - navais e terrestres ._ adotando processos de combate 
adequados ·para captw·ar e destruir os bandos cabanos, procurando sem­
pre o contato agressivo em operações eminentemente ofensivas. 

Erradicados os últimos focos da insurreição, rearticulou suas fôrças 
segundo uma adequada divisão territorial, assegurando assim o contrôle 
operacional de tôda a ãrea. 
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A CAMPANHA DA CORD ILHEIRÁ . 

Ma;or EVERALDO DE OLIVEffiA REIS 

Oficial de El\1 

Capítulo mais ou menos olvidado, da épica Guerra do Paraguai, tem 
sido a Campanha da Cordilheira. Um ano foi aproximadamente a sua 
duração. Incontáveis foram os mortos. ilustres os chefes. Mas sôbre tudo 
e sôbre todos · tem caído cerrado silêncio . 

O que foi a fase da Guerra do Paraguai chamada "A Campanha da 
Cordilheira"? 

Em dezembro de 1868, após as brilhantes vitórias de A V A1, ITO­
RORó e LOMAS VALENTINAS, recolhe-se ao Brasil o Duque de Caxias. 
Ocuparam as Fôrças Aliadas a cidade de ASSUNÇÃO'. O ditador 
SOLANO LOPEZ, mobilizando as últimas reservas, guarnece a CORDI­
LHEIRA DE ALTOS e determina uma nova capital: PERffiEBUf. Conti­
nuará a luta, à frente agora, de um exército de mais de dez mil homens, 
que utilizará ao máximo o terreno como aliado. 

No dia 16 de abril de 1869, na cidade de LUQUE, assume o comando­
-em-chefe das Fôrças Brasileiras, em operações no PARAGUAI, GASTÃO 
DE ORLEANS, Conde D'Eu, Príncipe Consorte . 

Desta data até 1 de março de 1870, perseguirá, sem tréguas, o di­
tador SOLANO LOPEZ. No tempo, será aproximadamente um ano. No 
espaço, cêrca de trezentos quilômetros, balizados pela CORDILHEIRA e 
pe~os cortes do MA.NDUVlRA, do JEJUf do IPANÉ, do AQUIDABÃ e 
do APA. (Fig. 1) 

A estas operações, que se desenrolaram sob o comando do Conde 
D'Eu, chama a História de CAMPANHA DA CORDILHEIRA . 

Procuraremos estudá-la sob um tríplice aspecto. Primeiramente a 
analisaremos, dentro dos aspectos da guerra convencional. Estuda­
r emos, à luz das Doutrinas Clássicas, as suas manobras mais impor­
tantes: PERIBEBUf e SANTO ESTANISLAU. Em seguida nos deteremos 
nos aspectos da Campanha, que nos parecem, sôbre interessantes, atuais: 
são as características de Guerra Irregular, como hoje nós a chamamos. 
São fatos acontecidos há um século e que se enquadram com exatidão 
neste, hoj e tão falado, tipo de guerra. E crescem de importância, porque 
desenrolados na América do Sul dêles participa o Exército Brasill)iro e 
o faz com in vulgar inteligência . 

Encerraremos êste trabalho com uma análise das qualidades de chefia 
do então comandant.e das Fôrças Brasileiras: o Conde D'Eu . 
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Aspectos regulares da Campcmha da Cordilheira: A Manobra 
de Peribebuí 

A - SITUAÇÃO GERAL 
1 - Os aliados. 

Qua ndo a 16 de abril o Conde D'Eu assumiu o comando das Fôrças 
Brasileiras, os aliados, vindos de retumbantes vitórias, ocupavam Assunção 
e suas cercanias. Reinava, porém, na tropa, uma certa inércia. Após três 
anos de lutas, a conquista da Capital inimiga parecia a todos o fim há 
muito a:mejado, que sig nificaria a volta aos lares. O invicto CAXIAS, 
j á agora em idade avançada, fôra obrigado a r etirar-se do comando e do 
teatro de operações, como aliás já o tinham feito outros ilustres chefes. 

O nôvo comandante, de apenas vinte e sete anos, iria procurar dina­
mizar as operações. Como ót imo augúrio, conseguira trazer, aos co· 
mandos dos Corpos do E~ército, dois chefes de primeira água: MANOEL 
LUIZ OSóRIO - o Mané Luiz da t ropa - e POLIDORO DA FONSECA 
Q:JITANILHA J ORDÃO. 

Nova expedição naval é determinada no MANDUVIRA; reitera-se ao 
General PORTINHO a ordem de abandonar a região de AGUAPEf, 
transpor o PARANÁ e atuar na direção de VILA RICA. Reconhecimentos 
são acionados na direção geral de SE, e um dêles, ao comando do Coronel 
do Exército Uruguaio, HlPóLITO CORONADO, atinge IBICUI, causando 
danos à fundição de ferro aí existente. Para o norte, pela via fluvial, 
é lançado o Brigadeiro JOSÉ ANTONIO CORR-eA DA CÂMARA, agora 
à testa de fôrça de valor considerável . Busca o Conde D'Eu restringir 
ao máximo a zona de ação de SOLANO LOPEZ. Dentro desta idéia e 
já trazendo em mente o prosseguimento das operações, determina o 
comando·em·chefe, no dia 18 de maio de 1869, o deslocamento dos Corpos 
de Exército. A 25 de ~aio, o comando·em-chefe, justaposto ao 1 o C Ex 
está em PIRAiú e o 2° corpo est á em TAQUARAL. 

A expediÇ'ão CORR-eA DA CÂMARA obtém uma série de vitórias 
éóhtra as fôrças do Major GALDEANO. 

Na direção sudeste nõva expedição é mandada. Cotnancla-a o Ge· 
neral Jt>ÃO MANúEL MENA BARRETO que recebe a missão de reunir 
as numerosas famílias que consta existir nas proximidades de VILA RICA 
e IBIT1Mt e subtraí•las ao domínio de LOPEZ; completar, se necessário, 
a destruição da fUndição de IBICUI e reconhecer o terreno ao sul da 
posição de LOPEZ. Foi então a fundição destruída e a coluna expedi· 
cionária regressou, acompanhada por milhares de pessoas, após vencer 
todos os encontros com o inimigo e conquistar dois estandartes, no des· 
filadeiro de SAPUCA1 . 

A par destas ações, contínuos reconhecimentos eram levados a efeito 
sõbre a cordilheira. 

2 - Os paraguaios. 

Após os acontecimentos de dezenbro de 1868, LOPEZ dirigira-se para 
a CORDILHEIRA, onde anteriormen!e j á instalara nova capital: PERI· 
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BEBUf . De terminara a instalação de uma nova fundição, às margens 
da lagoa IP ACARA1 e estendera, então, a velhos e crianças o recruta­
mento m ilitar. À CORDILHEIRA começaram a afluir outros chefes de 
categoria, entre os' quais o General CABALLERO. O moral da tropa, 
se não mais era excepcional, ainda era muito bom. Inexplicàvelmente, 
LOPEZ mantém-se numa defensiva estática na linha ALTOS-PERI­
BEBUf (Fig. 2), deixando a defesa do flanco Este da Posição muito 
a desejar . 

Mantinh am a inda os paraguaios, no território, fora da posse 
das Fôrças Aliadas, inúmeras partidas, destacamentos de valor variável, 
com a finalidade de carrear recursos materiais para a Cordilheira, em 
particular gado. 

B- INFORMAÇõES COMPLEMENTARES 

1 - Terreno (Figs. 1 e 2). 

As operações ir-se-iam desenvolver inicialmente na região da chamada 
CORDILHEIRA, que se estende na direção NW-SE desde EMBOSCADA 
até o vale do TEBICUARI. L imitavam-na pelo sul, a lagoa de IPACARA1 
e o rio PIRAiú, no vale do qual corria a estrada de ferro existente 
na região, que ligava ASSUNÇÃO a PARAGUAI, já estando o traçado 
da mesm a delineado até VILA RICA, atingindo os trabalhos de atêrro 
a localidade de SAPUCA!. 

Concomitantemente com a ferrovia, corria a estrada de rodagem, 
muitas vêzes cortada pelos trilhos dessa. • 

Eram as seguintes as estações da estrada de ferro : TRINlDAD, 
LUQUE, AREGUA, PATINO·CUÉ, TAGUARAL, PIRAiú, C:ElRRO LEON 
e PARAGUARI. Como localidade importante alinhavam-se: ALTOS, 
ATIRA, CAACUP:El, ASCURRA e PERIBEBUI, esta agora jã designada 
Capital . 

O acesso à CORDILHEIRA limitava-se, em princíi)io, aos seguirtt!!s 
passos e desfiladeiros: (Fig. 2) o desfiladeiro de VALENZUELA, que 
a par de oferecer boas condições de acesso, ássegurava a ligação êntre 
CJs departamentos da CORDILHEIAA e o de VILA RICA, ou de modo 
geral, assegurava a SOLANO LOPEZ a ligação com a parte meridional 
do PARAGUAI; a subida de MBOBICUÁ, sqbre a qual não se possuíam 
suficientes informações; a subida de MBOCAIATI, com razoáveis con­
dições de transitabilidade (nas proximidades da localidade de PARA­
GUARI); o desfiladeiro de C:ElRRO LEON, quase intransitável, de todos, 
o de pior acesso ; o desfiladeiro de ASCURRA, pedregoso, rodeado de 
precipícios, de acesso difícil, em particular para a cavalaria, largo na 
parte inferior e estreitando-se à medida que subia; o desfiladeiro de 
ATIRA, de solo menos pedregoso, !JOrém de fácil defesa, já que fôra 
aberto em espessos matos; a subida de EMBOSCADA, de ótimo acesso 
e de razoável amplitude, permitinc.;o até que se manobrasse em face 
de pequenas resistências. 
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C - SITUAÇÃO DOS MEIOS 

1 - Fôrças ALiadas. 

Vejamos a organização dada pelo Conde D'E u às Fôrças Brasileiras, 
para execução da MANOBRA DE PERIBEBUf, e como se apresentaram 
os nossos aliados e também agora a Legião P araguaia, já lutando sob 
bandeira própria, ao nosso lado. 

A massa de manobra, à qual caberia a ação de desbordamento, seria 
constituída pelos dois Corpos de Exi:rcito Bras ileiro. O Primeiro ao Co· 
mando do bravo General OSóRIO, de const ituição equilibrada em Infa n· 
t ar ia e Cavalaria, dispondo de apo~o de Artilharia e Engenharia, bem 
como de Elementos de Transporte . Nêle estavam incluídas a Legião Pa · 
raguaia, ao comando de PABLO R:!:CALDE, e o Contingente Oriental 
sob as or dens do General HENRIQUE CASTRO. 

O 2° C Ex march ará subord:né'do ao eficiente P OLIDORO; como o 
Primeiro, está eqüitativamente composto de Infan taria e Cavalaria e tem 
apoios de Artilharia e Engenharia. Não enquad rara, contudo, Elementos 
de Transpor te. A êle subordinar-se-á a Divisão Argentina do Coronel 
LUIZ MARIA CAMPOS . . 

P ara os movimentos in iciais será constituída uma Fôrça de Segu­
r ança, diretamente subordinada ao Comando-Geral : a Flancoguarda de 
JOÃO MANUEL MENA BARRETO, cuja . com posição será bàsicamente 
de Cavalaria. 

Par a ação fron tal no vale do PIRAiú, lado a lado com os argen· 
t inos, permanecer á o Destacamento do Gen eral J OSÉ AUTO GUI· 
MAMES, sob o Comando-Geral do General EMfLIO MITRE. Ao co· 
tnando do General JOS~ AUTO ficar á subordinada a guarnição de 
ASSUNÇÃO . 

Apresentaram os ãliadbs um êfetivo de 33.000 homens dos c:tuais 
21. OóO cônst it\üri am a massa de desbordamento. 

~ - O ltxêreitb Para{}uai o. 

Ao in lciar-se a CAMPANHA bA êO!tDltJ·tttRA, LOl?BZ montará 
a defesa daquela posição, com um efetivo de 13.000 homens apoiados 
por 18 peças de artilharia, peças estas que poder iam ser aumentadas, j á 
que um arsenal fôra estabelecido em ALTOS e uma fundição em 
CAACUPE. Com El Supremo estavam os Generais RESQUIN e CA­
BALLERO . O dispositivo adotado deixava a desejar, como demonstraram 
posteriormente os acontecime ntos. Visava primordialmente à defesa do 
'desfiladeiro de ASCURRA, , onde se concentrava a maioria de meios. 
C:f!:RRO LEON, ALTOS e PERIBEBUf também apresentavam razoáveis 

I -
efetivos. O fl anco d ireito da !Josição, sôbre o qual incid ia o desfiladeiro 
de V ALENZUELA, apresentava-se fracamente defe~dido. 

Conservavam ·os !Jaraguáios, nas áreas ainda fora do contrôle aliado, 
destacamentos à base de C~valaria1 com os quais buscavam carrear 
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meios, particularmente gado . Dentre êstes, salientavam-se o do Major 
GALDEANO, que operava ao norte do JEJUf e do Coronel ROMERO que 
se mantinha no Distrito de VILA RICA. 

Procuravam também, continuadamente, os nossos adversários de então, 
realizar pequenas incursões na ferrovia, tentando prejudicar-lhe o fun­
cionamento, particularmente destruindo-lhe as obras de arte. A par 
destas ações " irregulares" atentadas eram praticadas contra aquêles que 
isoladamente afastavam-se dos acampamentos aliados: era a ação dos 
chamados "bombeiros". 

Se fôssemos enumer ar hoje as possibilidades do inimigo de então, 
faríamos assi m: 

- Defender a Cordilheira, em particular nas reg10es de ASCURRA, 
C:ERRO LEON, ALTOS e PERIBEBUf, com o valor de até 13. 000 homens 
apoiados por bôcas de fogo. 

- Atacar, com todo ou parte do valor acima referido, procurando 
isolar o grosso das Fôrças Aliadas de suas bases de abastecimento: PI­
RAlú e ASSUNÇÃO . 

- Reforçar as ações acima, a qualquer momento, em particular 'com o 
Destacamento GALDEANO. 

- Atuar contra o nosso F lanco em particular com o Destacamento 
ROMERO . 

- Re trair p ara o Norte, internando-se cada vez mais, de molde a 
novamente ameaçar o território brasileiro, ou permitir a internação de -
LOPEZ na BOLíVIA. • 

- Realizar ações irregulares contra as Fôrças Aliadas, em particular 
contra a fe rrovia ASSUNÇÃO - PARAGUARI. 

D - SITUAÇÃO PARTICULAR 

1 - D ecisão do Conde D'Eu. 

A d ecisão do Conde tomada no Conselho reunido em PIRAiú, no 
dia 7 de j ulho de 1869 foi antecedida oela realização de completos 
"estudos de situação", q'uer pelo General- El\1fLJO l\1ITRE, quer pelo 
Gen eral OSóRIO. O estudo dêstes docúmentos constitui leitura deveras 
interessante par a os que se dedicam à profissão das armas. 

A titu lo de curiosidade, vamos apresentar como " linhas de ação" as 
propostas apresentadas por aquê!es chefes. 

Linh a de ação do General EMfLJO MITRE: Atacar frontalmente 
pelos desfiladeiros de C:ERRO LEON, ASCURRA e CABA~AS. Atacar 
também pela subida de MBOCAIATI para apossar-se de PERIBEBUf e 
pela su bida de EMBOSCADA para apossar-se sucessivamente de ALTOS, 
ATIRA e CAACUPE. 

L inha de ação do Marquês de HERVAL: Atuar por VALENZUELA 
para apossar-se sucessivamente de PERIPEBUf e ASCURRA. Atacar 
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também fron talmente pelos desíiladeiros de MBOCAIATI e CHOLOLó. 
Esfôrço na ação por V ALENZUELA. 

De posse das duas opiniões acima enunciadas, reunidos os mais dis· 
tintos chefes militares : MITRE, OSóRIO, POLIDORO E ELISIARIO, tomou 
o Comandante-em-Chefe a decisão abaixo, que procuraremos expressar 
e m linguagem mais condizente com a terminologia militar presente, evi­
tando porém desvirtuá-la. 

"Atuar por VALENZUELA (Fig. 2) !Iara cortar a r etirada do ini­
m igo, apossando-se sucessivamente de PERIBEBUf e ASCURRA. 

Nas atuais posições fixar também o inimigo em condições de cooperar 
com a ação principal." 

2 - Missão dos elementos subordinados. 

Poderia ser anunciada nestes t ê rmos: 

a) 10 C Ex: OSóRIO: 

Atuar na direção PARAGUARI - VALENZUELA, quer pela subida 
d e MBOBICUA, que deverá ser reconhecida, quer pelo desfiladeiro de 
SAPUCA!. 

b) 2° C E x : POLIDORO : 

2° Escalão. 

c) Destacamento JOSlr: AUTO (enquadrado no comando do General 
EM!LIO MITRE). 

Manter as atuais posições, de mold e a assegurar o funcion amento da 
linha férrea ; em condições de cooperar com a ação principal. 

d ) Destacamento JOÃO MANUEL MENA BARRETO: 

Atuar na d ireção PIRAiú - IBITIMI, apossando-se sucessivamente 
ue C:ftRRO PORTENO, do PASSO DA CRUZ, do cruzamento PIRAiú -
VILA RICA e finalmente da localidade de IBITIMI, onde deveria chegar 
até 4 de agôsto, de molde a cortar a r etirada de ROMERO ou pelo menos 
dificultar-lhe a junção com LOPEZ. 

Com data d e trinta de julho, foram enviadas instruções ao Com:m­
dantc-Geral da artilharia Coronel EMfLIO MALLET e ao Coronel RUFINO 
ENEAS GUSTAVO GALVÃO, chefe da Comissão de Engenheiros. 

E - ESTUDO DA MANOBRA DE PERIBEBUI 

Conceituada a manobra, quer pelo entendimento da DECISÃO em si, 
quer pelas MISSOES que for am atribuídas aos comandos subordinados, 
analisemo-la agora, em face dos fatôres clássicos de uma DECISÃO . 

1- Missão. 

Qual a missão que se impunha ao Exército Aliado? A guerra, de 
aeôrdo com o Tratado de Trí!)li.ce Alia:::1ça, não era feito ao povo para­
guaio e sim ao ditador. Para terminá-la era mister, portanto, que LOPEZ 
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desaparecesse do cenário político do pais, que contra nós se mantinha 
em armas. Isto só poderia ser possível, ca!Jturando-o numa manobra 
audaciosa q ue implicasse pràticamente na destruição .das fôrças que lhe 
permaneciam fiéis. Diremos, pois, que se impunha às Fôrças Aliadas a 
tarefa de ca!)turar ou destruir o Exército Paraguaio. Para realizá-!a, te­
ríamos que (missões deduzidas): 

Isolar a CORDILHEIRA DE ALTOS; 

Destruir ou capturar o inimigo nela existente . 

2 - Co-mparação ent1·e as ações acima admitidas e as m'!Ssoes atri­
buídas pelo Conde D'Eu aos elementos subordinados. 

a) Isolar a CORDILHEIRA DE ALTOS: possuíam os aliados total 
domínio da navegação do rio PARAGUAI, o que pràticamente a isolava 
por W; a manutenção de um efetivo a!)roximado de 12 mil homens no 
sopé da Cordilhe ira, efetivo dentro do qual estava incluído o Destaca­
mento J OSl!: AUTO, assegurava o isolamento pelo sul; a direção de 
atuação do 1° C Ex, PARAGUARI - VALENZUELA., completava o iso­
lamento por SE, já que interceptaria a única ligação entre a CORDI­
LHE IRA e o DEPARTAMENTO de VILA RICA; a conquista de PERI-

BEBUf e AS C URRA coroava êste desiderato. 
b) Capturar ou d estruir o Exército Paraguaio : o tipo de manobra 

adotada pelo Comandante-em-Chefe era de molde a possibilitar a exe­
cução de uma operação· de cêrco, quando para tal se apresentasse um 
clima propício. O grosso das fôrças, os 1 o e 2° Corgos, constituiriam 
a "fôrça de cêr co" enquanto ao Destacamento EM1LIO MITRE caberia o 
papel de " fôrça de pressão direta". + 

3 - Terreno. 

O terreno foi sempre uma incógnita para o Alto Comando Aliado 
durante tôda a Guerra do Paraguai. o Duque de Caxias valeu-se até 
da aerostação, no afã de conseguir informes que lhe permitissem montar 
com segurança as manobras combinadas. 

E quanto mais nos inter iorizávamos no território inimigo, ma!s au­
mentavam as nossas dificuldades neste aspecto . 

a) Vias de Acesso : atuariam as Fôrças Aliadas com os seus grossos, 
pela via de ac~sso mais longa (PARAGUARI - VALENZUELA). Era, 
entretanto, uma via de fácil acesso, superada apenas por duas outras: a 
de ATIRA e a d e EMBOSCADA . Apresentava ainda outra particulari­
dade in teressante: tudo indicava que não estava defendida. 

Entretanto, não abandonaram os aliados a possibilidade de também 
atuar nas outras vias, pois sôbre elas estava prevista a realização de ação 
secundária . 

b ) Acidentes capitais: VALENZUELA. A ocupação de VALEN­
ZUELA isolaria a Cordilheira dos diversos Departamentos do sul do país. 
PERIBEBUf - ASCURRA: a ocupaç~o destas duas localidades concre­
tizaria o isolamento da Cordilheira pelo N . 
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4 -Inimigo. 

Responderia a manobra montada pelo Conde D'Eu as possibilidades 
que emprestamos ao inimigo? Vejamos: 

a) Possibilidade de defender as atuais posições em particular nas 
regiões de ASCURRA, CE:RRO LEON, ALTOS e PERIBEBU!. 

A manobra montada pelo Comando-em-Chefe, que se valera de in­
formes fornecidos !JOr "passados", incidia com o esfôrço sôbre a região 
que LOPEZ, inadvertidamente, deixara pràticamente sem defesa. 

b) Atacar de modo a isolar os nossos grossos das bases de supri­
mentos. 

O Plano adotado mantinha, no sopé da Cordilheira, o Destacamento 
EMfLIO MITRE, com um efetivo aproximado de 12 mil homens, inicial­
mente, em atitude defensiva, e com a missão precípua de assegurar o 
funcionamento da ferrovia ASSUNÇÃO - PARAGUARI. 

Vê-se, pois, que dificilmente êste ataque teria êxito. 

c) Reforçar as ações previstas ... 

Contra esta possibilidade de r efôrço, que o m imigo poderia concre­
tizar no curso de nossa ação, prevenira-se o Conde D'Eu ao completar 
a determinação feita a MITRE, de cooper ar com o esfôrço " logo que êste, 
tendo tomado a r etaguarda do inimigo, devesse atacar " e quando diz 
ao Brigadeiro JOSÉ AUTO DA SILVA "que só deveria atacar quando 
r ecebesse q aviso do Comando-em-Chefe brasileiro, que chegara o mo­
mento oportuno, exceto se o som do canhão in~icar que o grosso do Exér­
cito se encontra empenhado num combate ge1·al" . 

d) Retrair para o Norte: 

Procura o Conde cobrir-se contra esta possibilidade, valendo-se ao 
máximo do fator surprêsa. Inúmeros r econhecimentos à viva fôrça foram 
feitos frontalmente à Posição, de modo a iludir os paraguaios sôbre a 
nossa verdadeira intenção. 

e) Atuar contra nosso flanco, em particular com o Destacamento 
ROMERO. 

A existência do Destacamento JOÃO MANUEL MENA BARRETO, 
com a função precÍ!>Ua de cortar a retirada das fôrças de ROMERO, ou 
pelo menos de impedir-lhe a junção com o grosso na Cordilheira, res­
J?Ond~a cabalmente a esta ameaça _ 

f) Realizar ações irregulares contra as nossas fôrças ... 
A manutenção da ferrovia, sôbre a qual deveriam incidir particular­

mente as ações irregulares, como já vinha acontecendo, era missão espe­
cífica do Destacamento MITRE . Além disso, de há muito que o Comando­
-em-Chefe se vinha preocupando contra os atentados que se vinham 
sucedendo contra indivíduos ou peq4en·os grupos, tanto assim, que desde 
15 de maio de 1869, isto é, um mês e um dia após assumir o comando, 
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determinara : " os comandantes de Corpo de Exército proibissem termi­
nantemente às suas praças o afastamento além dos limites marcados pela 
boa audição dos toques de corneta". 
~ 

E - CONCLUSA O 

Do que se estudou, só h á uma conclusão a inferir: a manobra de 
PERIBEBUf foi um a b em delineada manobra de flanco, na qual se pro­
curou , por um "desbordamento", destruir na CORDILHEIRA o Exército 
Par aguaio . -

Combinou-se inicialmente atitudes de dois agrupamentos, um fixando 
e o outro buscando o flanco desguarnecido da posição adversária, para 
se passar posteriormente a uma combinação de direções. Explorou-se 
hàbilme nte o t erreno, de vez que se abandonava a via de acesso mais 
curta e mais favorável à progr essão, para se buscar -"surprêsa" pela uti­
lização da que conduzia ao ponto mais vulnerável da posição . 

Sem favor podemos reafirmar que PERIBEBUf foi uma bem deli­
neada manobra de flanco, clássica manobra, na qual se procurou sur­
preender o adversário, sem contudo, em nenhuma ocasião, abrir mão da 
segurança necessária . 

Vejamos se os fatos saucionaram o planejamento . 

F - EVOLUÇAO DOS ACONTECIMENTOS 

A 28 de julho, o Destacamento JOÃO MANUEL 1\1ENA BARRETO 
iniciou o deslocamento. A 1 de agôsto, foi a vez do 1° Corpo, seguido 
24 horas depois pelo Segundo. De acôrdo com a~ ordens recebidas, 
mandou OSóRIO verificar a subida de MBOBICUA e viu-se então que 
a mesma n ão se prestava ao deslocamento de grandes efetivos. Con­
tinuou p ois a marcha, no sentido W-L. O 1° Corpo penetrou no Desfi­
ladeiro de SAPUCAf, reduzindo as residências lá encontradas. A 7 de 
agôsto, atingia-se a Estrada de VALENZUELA (Fig. 2) , com os Corpos 
de Exército ainda escalonados em profundidade, mas já agora, com o 
Destacamento JOÃO MANUEL incorporado ao 2° Corpo de Exército. 
Em fim de jornada alcançou-se VALENZUELA, onde se estacionou. A 
localidade foi encontrada deserta . Às 06,30 horas do dia seguinte, 8 de 
agôsto, prosseguiu-se sôbre PERIBEBUf. Marchou·se tôda jornada dêste 
dia e no fim da de 9, cobriu-se 0 Conde D'Eu, lançando na direção de 
BARRERO GRANDE a P • DC, ao comando do Coronel OLIVEIRA BUENO, 
a qual Posteriormente reforçou. No dia 10 de agôsto, o Exército Aliado 
defrontou-se com PERffiEBUf. A localidade estava defendida por uma 
trincheira e artilhada com dezoito canhões . Na praça estavam 1. 800 ho­
mens ao comando do Ten-Cel PABLO CABALLEJW. Às 06,30 horas de 
12 de agôsto, desenc.adeou-se o bombardeio ·e às 08,30, ao toque de 
avançar, três colunas progrediram sôbre a cidade, com engenheiros e 
infantes atuando em perfeita coordenação. As 08,45 horas, os primeiros 
brasileiros entraram em PERIBEBUf. Os paraguaios perderam 1. 800 ho­
mens dos quais 700 mortos. Perderam também, além de tôda artilharia, 
doze bandeiras . 
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As baixas aliadas somaram apenas 498 homens, dentre os quais es­
tava o bravo Brigadeiro J OÃO MANUEL MENA BARRETO, cuj a me­
mória a Pátria imortalizou, ao denominar de JOÃO MANUEL, o atual 
2° RC, de parada na cidade de SÃO BORJA . Cidade na qual, a 10 de 
julho de 18€5, o heróico MENA BARRETO, como Tenente-Coronel, en­
f rentou, pela primei ra vez, os paraguaios. que após transpor o rio URU­
GUAI invadiam o BRASIL. 

No combate de PERIBEBU1, foi OSóRIO, mais uma vez, o herói 
da jornada. SOLANO LOPEZ ainda desta fe ita não fo i encontrado: não 
estava no meio dos seus bravos e leais soldados. Permanecera em 
ASCURRA e ao tomar conhecimento da derrota, escapou-se na direção NE, 
buscando alcançar CARAGUATA1. Para tanto, articulou sua tropa de 
ainda doze mil homens, em dois grupamentos de a proximadamente seis 
mil homens. A vanguarda, com a qual se deslocava o . próprio marechal 
era comandada por RESQIDN e a .retaguarda era coma ndada por CA­
BALLERO . 

Conquistada PERffi EBU1, cortada estava a possibilidade de EL SU­
PREMO dirigir-s e para les te. Ao Conde Gastão acudiam duas orde ns 
de idéia. P oderia, man' endo PER!BEBU!, lançar-se com a maiori a C.1s 
meios sôbre BARRERO ( 'RANDE, enquanto o Destacamento MITRE· ser!a 
acionado sôbre TO BATi. Era uma manobra ousada, mas que coroad a 
de êxito cortaria a possJ Jilidade de LOPEZ evadir-se para o Norte. 

Poderia, também, procurar decidir a luta na região de ASCURR \, 
apossando-se de CAACUP:t!: é fechando conseqüentemente tôd as as saídas 
de ASCURRA . 

Ao meio-dia de 13 de agôsto, após determinar nôvo deslocamen to 
da 1a DC, que refluíra de BARRERO GRANDE durante os aconte :i­
mentos de 10 de agôsto, para aquc1

:-. localidade, em mi ssão de cobertu1·a, 
determinou o Coma:1do-em-Chefe o deslocamento do grosso na direç :lo 
de CAACUP:t!:, com o 1° C Ex na Testa e o 2° C Ex fazendo a r etaguarca. 

A 15 de agôsto, t em conhecimento o Conde, que na véspera, LOPE Z 
abandonara ASCURRA. Dete.:-mina, cnt~o. que o 2° C Ex retroag:sse; 
rom o 10 C E x !lrossegue sôbr e CAACUP:t!:, q ue alcança ainda, às 
J 3,00 horas daquele dia e onde c.>tabelece contato com o D2stacamento 
EMi L!O MlTRE, utiliza ndo-se da s ::bida de ASCURRA. Criava-se, assim, 
para o Exército Aliado uma nova 1·ota de suprimento. Em CAACUP:t!: 
a inda são encontrados elementos de CABALLERO, mas a perseguição 
q ue se impunha não é realizada, pois o estado da cavalhada não mais 
o permitia. 

As seis horas e um quarto do dia 16 de agôsto, o 1° C Ex, agora 
' ao comando do Brigadeiro JOÃO LUfS MENA BARRETO, já que na­

quela manhã o Tenente-General OSúRIO se retirou para ASSUNÇÃO, 
em conseqüência do agravamento <los seus males, marchou para o No!·te, 
p~la estrada que passava por NU-GUAZU. Lançavam-se assim os dois 
Corpos, em movimento convergente sôbre CARAGUATAf. O 2° Corpo, 
ao comando do Marechal VITORINO, desde o dia 15, deslocara-se na 
direção geral, PERIBEBUf - - BARRERO GRANDE - CARAGUATA!, 
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e o 1° Corpo, com o qual marchava o Comando-em-Chefe, na direção 
acima descrita. (Fig. 2) 

As duas es tradas por onde marchavam os Corpos de Exército en­
contravam-se na Picada de CA.<\GUIJURU, fazendo um "V" (Fig. 3). Nas 
proximidades dêste "V", a que vinha de CAACUP~. cortava inicialmente 
o arroio IUQUIRI afluente do PERlBEBUf e em seguida, o próprio PE· 
R1BEBU1 . 

Às sete horas de 16 de agôsto, o 1° Corpo começa a ouvir o troar 
da artilharia do 2° C Ex. Às oito horas, ao desembocar num campo 
limpo, próximo ao arroio IUQUIRI, a vanguarda estabelece contato com 
o inimigo . O grosso, composto de três Brigadas de Infantaria, alivia a 
mochila e cerra em "marche-marche". Inicialmente, a 5a e a 2a atacam 
frontalmente o inimigo, que manobra agora, procurando o "passo". A 
8a Brigada ataca o flanco direito da· tropa de CABALLERO. O combate 
é renhido. O Coronel PEDRA, Comandante do grosso, ao tentar atra· 
vessar o arroio, é lanceado no pescoço, caindo n' água. Salvou-se mila­
grosamente. 

A uma hora e quarenta e cinco da tarde, a 4a Brigada de Cavalaria, 
que naquele dia fazia a retaguarda, chegou à frente e ataca o flanco 
esquerdo paraguaio, já na margem oposta do IUQUIRI, estabalecendo 
contato com as fôrças do 20 Corpo, às margens do PERIBEBUf. 

O que se vinha passando com o 2° Corpo? 
Às sete da manhã a vanguarda do 2° Corpo, ao comando do General 

CÂMARA, atingira a picada de CAAGUIJURU e tentara, à viva fôrça, 
apossar-se dela. Sente então CORREA DA CÂMARA que seu flanco es· 
querdo estava sendo seriamente hostilizado por uma fôrça que se veio 
depois a precisar como tendo um valor de 2.000 h-'>inens e oito (8) bôcas 
de fogo. Devicfamente reforçado por mais uma Brigada de Cavalaria, 
quatro batalhõ es de infantaria e oito bôcas de fogo, CORREA CÂMARA 
atua contra aquêles elementos . Fica assim CABALLERO entre dois fogos. 
A retaguarda caçada pelo 1 o Corpo de Exército no Passo do IUQUIRI 
e a vanguarda acometida pelo 20 Corpo e lançada sôbre a ponte do 
PERIBEBUf. 

Às quinze horas o combate estava terminado . As dezesseis horas o 
Conde Gast ão atravessa a ponte do PERIBEBUf e se coloca à testa do 
2° Corpo de Exército. 

E sta foi a Batalha de Campo Grande ou de NU·GUAZU . Os para­
guaios tiveram completamente destroçado o Corpo de CABALLERO: 
2 . 000 mortos e 1 . 300 feridos. Perderam quarenta e duas carretas e vinte 
e três bôcas de fogo; várias bandeiras e muito armamento moderno de 
irtfantaria. · 

CABALLERO "apiou" de sua montada, cavalo' assustadiço e r~fugão 
e a pé fugiu pelo mato. 

Mais uma vez, SOLANO LOPEZ escapava. 
No dia 18, prosseguem os aliados para o Norte, reforçado agora com 

o Destacamento EMíLIO MITRE. Ainda neste dia, o 2° Corpo e o Desta· 
camento MITRE acamparam em CARAGUATAf. Foi determinado ao 
1° Corpo que se mantivesse em ALFONSO, duas léguas e meia aquém 
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de CARAGUATAf. A 19, o Destacamento 1\flTRE m1cta a persegwçao, 
r ecalcando a 21, n as margens ' do RONDO, uma fôrça inimiga . 

A 22, porém, exaurido, o Destacamento M1TRE contramarcha . 
Est ávamos em fins de agôsto de 1869 e a manobra de PERlBEBUf, 

bem concatenada manobra de desbordamento, fracassara. LOPEZ es· 
capara para o norte do MANDUVIRÁ, acompanhado ainda por 6.000 ho· 
mens . 

A Manobra de São Joaquin 

Com o mês de agôsto, foram-se também as esperanças do Conde 
D'Eu, d e capturar ou fazer desaparecer do cenário político o Ditador 
SOLANO LOPEZ e assim pôr têrmo a tão sangrenta luta. 

Nova ma nobra imagina então o príncipe consorte, em busca dêste 
desejo Vejamo-la : 

A 3 de setembro de 1869, dirige o Conde D'Eu ao comandante in­
terino do 2° Corpo de Exército, Marechal VITORINO JOS:f: C~'.rEffiO 
MONTEIRO, um documento do qual procuraremos extrair a missão dos 
dois Corpos de Exército : 

2° Corpo de Exército : Atuar na di1 eção CARAGUATA1 - SÃO 
JOAQUIN, devendo antes assegurar a aüertura de uma via de suprimento 
passando por ENCARNACi óN - VILA RICA . 
, 1° Corpo de Exército: Deslocar-se pelo rio PARAGUAI até a loca­
lidade de ROSARIO, posteriormente e simuliâneamente com a atuação 
do 2° Corpo, atuar na direção ROSARIO - S. ESTANISLAO. (Fig. 1) • Ao mesmo tempo, um destacamento, ao comando de CORREIA DA 
CÂMARA, pelo rio PARAGUAI atingiria a localidade de CONCEPCióN, 
para, atuando ao norte do rio JEJUf, limpá-lo dos elementos fiéis ao 
Ditador LOPEZ bem como, capturar o gado lá existente e encaminhá-lo 
aos Exércitos Aliados. Criava-se, assim, maic uma ameaça ao Marechal 
LOPEZ. 

Em corl'espondência datada de 19 Set 869, estabelece o Conde Gastão 
In ais um comando subordinado . O Comando das Fôrças ao sul do MAN· 
DUVIRA. 

A situação do Exército Aliado, em fins de setembro, era a seguinte: 
O 1° Corpo de E!xército, novamênte ao comando de OSóRIO, estacionava 
em ROSARIO . O Destacamento CAlHARA ainda não se deslocara para 
CONCEPCIÓN. O 20 Corpo, ag.ora ao comando efetivo do Marechal VI· 
TORINO, ainda permanece em CARAGUATAf. Já lançou sôbre SÃO 
JOAQUIN, ao comando do General CARLOS RESIN, um destacamento. 
Desde o dia 21 que o destacamento se ar>ossou da localidade, mas sofre ~ 
grandes dificuldades quanto a suprimentos. Entrementes, a Divisão POR­
TINHO marchou para SE, atingiu VILA RICA e prosseguirã sôbre EN­
CARNACióN. O General POLIDORO assumiu o comando das fôrças ao 
sul do MANDUVIRA. 

O que veio a ser êste Comando? 
Recebia o Tenente-General POLIDORO o comando de tôdas as fôrças 

estacionadas ao sul do MANDUVIRA ou que lá viessem a estacionar. 
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Recebia, diz textualmente a correspondência do Comando-em-Chefe, as 
:1trib~ ições de Comandante de Co::-~o de E xército, e mais as s:!guintes : 
demitir de emprêgo, qualquer oficial que estivesse debaixo daquela es­
fera de comando; autorizar oficia.:s e praças a se recolherem ao Brasil; 
r emover fôrças; soltar presos ; reco~h er material ao Br3sil c por fim "não 
se descurar de concorrer para que, quando possível, sejam abastec idas 
de víveres e forragens as diferentes fôrças que têm de operar no norte 
interior desta República". 

Assim em 1869, criava o Conde D'E u um escalão territorial de co­
mando, hoje consagrado, numa medida que se antecipava cêrca de cin­
qüenta anos às mais eficientes organizações militares. As atribuições 
estabelecidas pelo Conde continham em germe tôdas as previstas no 
manual "Administração em Campanha", em emprêgo correntemente 
na ECEME. Neste se lê : "Zona de Administração" é a parte do TO com­
preendida entre o limite posterior do TO e o limite posterior da ZC; 
sua área deve permitir o funcionam ento e a defesa em condições satis­
fatórias, dos órgãos de suprimento, evacuação, transporte, serviços e ou­
tros de natureza administrativa, necessários para o apoio da "Zona de 
Combate". Outras não eram, na ocasião, as instalações existentes ou a 
criar ao sul do MANDUVIRÁ, particularmente em ASSUNÇÃO e VILA 
RICA. 

Conceituando numa síntese a Zona Administrativa, diremos que ela 
busca aliviar os comandos em!:'enhados na ZC das tarefas de suprimento 
e evacuação, bem como guarda as instalações administrativas de maior 
vulto, necessárias à vida em campanha. As obrigações impostas pelo Co­
mando-em-Chefe ao Comando das Fôrças ao sul do MANDUVIRA, tra­
duzem, sem sombra de dúvida, os conceitos acima emitidos. 

Tomava, assim, o Conde D'Eu, em 1869, uma medida que seria muitos 
anos depois adotada pelos mais poderosos exércitos, e que passaria a ter 
então caráter de novidade, sendo como tal àvidamente incorporada à 
boutrina Militar Bras ileira. 

Na manobra de SÃO JOAQUIN, ttm oulro aspecto está a tnerecer 
eLen ~ão po~·menorizada . Trata-se da missão · atribuída ao Brigadeiro JOS~ 
A:"~'róN:O CORREIA DA CAlVIARA. 

Não seria a primeira vez que iríamos utilizar o rio como via de 
acesso para as Fôrças Aliadas. 

Em abril de 1869, já o utilizara o Destacamento BUENO, ao se des· 
locar pe!o rio para atuar contra ROSARIO, tendo prosseguido posterior· 
mente até SÃO PEDRO, j á então ao comando do próprio CÂMARA. 

Agora, porém, a manobra não será uma simples incursão. 1!: um 
L ~:>~.::camzr~co de 2.600 homens: uma Brigada de Infantaria e duas Bri­
gadaG de Cavalaria. A atuação far·se-á agora, não apenas para "apressar 
gado" e s~m também "descobrir quais as estradas ou picadas, que porven­
tura comPn!querp o Departamento de CONCEPCI6N, com os de IGATIMI 
e ohsc;:·vá-las de modo a obstar que por ali o inimigo consiga retirar-se 
para os confins setentrional da Rep:Jblica, no caso de se ver expulso dos 
Distritos de CARAGUATAl e IGATIMY. 
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Era, pois, a missão atribuida ao General CÂMARA, urpa nítida ma­
nobra de envolvimento, delineada com a precisão da letra do regula­
mento: "procurnr contornar e evitar o grosso do inimigo e atingir um 
objetivo situnào profundamente à sua retaguarda. A finalidade desta 
manobra é forçar o inimigo a abandonar sua posição ou desviar fôrças 
impm·tantes pa ra fazer face à ameaça. O inimigo é, então, destruido no 
terreno escolhido pelo atacante. A fôrça que executa o envolvimento está, 
normalmente, além da distância de a!'Jo io de qualquer outra fôrça ter­
restre atacante" . Ainda no C 100·5 encontramos: "o envolvimento con­
quista uma zona vital, situada profundamente à rc.aguarda, a fim de 
evitar a re tirada e o apoio ou refôrço das fôrças adversárias". 

O q ue se buscava com o Destacamento CÂMARA? atingir pela via 
fluvial o território de onde LOPEZ ainda poderia carrear recursos indis­
pensáveis à manutenção do exército que lhe era fiel, e cortando-lhe as 
ligações com o Departamento de IGATil\IY e\·itar-lhe a fuga, levando·o 
ao dcsespêro e a destruição no Departamento de CARAGUATA! . 

LOPEZ, porém, mais uma vez escapará. No dia 13 de outubro, atinge 
o 1° Corpo de Exército, a localidade de S. ESTANISLAO. O ditador não 
mais foi encontrado. Fugira ao cêrco, internando·se mais ainda na di­
reção do norte. 

Quatro meses e meio restariam de guerra, que não mais ensejariam 
grandes batalhas ou manobras de vulto. Ir·se-ia, então, aproveitar o bem 
lançado movimento do General CÃMARA e prosseguir tenazmente com 
pequenas frações na perseguição an EL SUPREMO. LOPEZ continuaria 
fugindo à luta . Mas, em se aproveitando hàbilmente do conhecimento 
q ue po~suía do terreno, obrigaria os \ liados a uma verdadeira caçada . 

Não terminou, pois, a guerra do PARAGUAI com uma grande ba· 
:.a~ha que servisse de coroamento a uma bela manobra . 

Manobras houve e bem traçadas, permitindo que se diga da capa• 
cidade do jovem chefe militar que as idealizou . O adversário, porém, se 
lançou a uma outra guerra . Guerra feia, se assim sê pode dizer, rnas 
tenaz. A tudo, porém, acudiu o Conde D1Eu, que soube aliar à concepção 
de du as belas manobras: o desbordamento de PERIBEBU! e o envolvi· 
mento f luvial de S. JOAQUIN, as qualidades necessárias para enfrentar 
uma g uerra, que já se apresentava com característica de GUERRA IRRE• 
GULAR. 
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A DEFESA NACION AL 

ASPECTOS IRREGULARES DA CAMPANHA DA CORDILHEffiA 

Afirmamos na primeir a parte dêste trabalho, que SOLANO LOPEZ 
emprestara as últimas ações das fô rças que lhe permaneciam fiéis, um 
cunho nitidamente "irregular''. É evidente, que não temos hoje como 
afirmar, se esta conduta foi adotada premeditadamente por El Supremo, 
ou se foi fruto apenas, da necessidade de autoconservação. Qualquer 
que tenha sido porém, a causa determinante, em nada fica diminuído 
o mérito daqueles que o enfrentaram e venceram. 

O que é Guerra Irregular? Terá a Guerra Irregular, exclusiva­
mente, como manifestação própria a Guerra Revolucionária ou Insurre­
cional? Poderá um país mais fraco, enfrentar um outro mais poderoso, 
sem abrir mão da estrutura legal própria, ·r ealizando Guern Irregular? 

A Guerra Irregular é a manifestação por excelência, daquilo que de 
há muito se vem chamando de Guerra Indireta. Isto é, guerra que 
busca desgastar o inimigo, material e psicologicamente, evitando tanto 
quanto possível a batalha. Se êste objetivo é conseguido pela utilização 
de m eios e métodos que fogem à normalidade, adm itidos como tal, o ar­
mamento e os Princípios de Guerra, da guerra dita clássica ou conven­
cional, temos então a Guerra Irregular. 

A Guerra Indireta e o seu corolário: a Guerra Irregular, têm sido 
através do tempo, a guerra que o mais fraco realizava contra o mais 
forte; que o invadido fazia contra o invasor. Está presente ·. em tôdas 
as páginas da História, em tôdas as épocas e em todos os lugares. No 
século XVII, por exemplo, a chamada Insurreição Geral Pernambucana 
foi uma manifestação típica dêste tipo de conflito. 

No século que estamos vivendo, a Guerra Irregular é uma cons· 
tante; foi a guerra que na conflagração de 1939, os alemães tiveram 
que enfrentar em quase tôda Europa, que conquistaram mas não pude· 
ram dominar; de~a têm se valido os comunistas para consecução dos 
desígnios de conquista de que estão possuídos. Reveste-se agora a 
Guerra Irregular de especial matiz: tornou-se Revolucionária ou Insur· 
t ecional. 

Partindo pois da conceituação irticiãl de Guerra Indireta e pas· 
,sartdo pela de Guerra Irregular, vamos chegar a uma definição de Guerra 
Revol ucio.nár ia: "Guerra que busca desgastar o inimigo, material e psi· 
colõgicamente, evitando tanto quanto possível a batalha e utilizando 
meios e métodos de combate que fogem ao emprêgo corrente, tudo 
com a finalidade de conquistar o poder politico e destruir uma dada 
ordem social". 

L"s 1: ois a í, a inteligência que emprestamos ao conceito tão em 
voga. r ::::- ela é fácil compreender, que uma Guerra Irregular não será 
forçosamen te uma Guerra Revolucionária e que uma Guerra Revolucio­
nária, excepcionalmente, poderá não ser Irregular. 

A guerra será di:r~ta ou indireta, regular ou irregular em conso­
nância com a maneira pela qual é conduzida; será revolucionária ou in· 
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encerrar aspecto político, que justiiique esta deno· 

Ainda a~gumas considerações: os mais exigentes procuram dife­
r enciar a Guerra Revolucionária da Guerra Insurrecional; esta minúcia, 
Porém, não afeta a compreensão do presente ensaio. Dificilmente a 
Guerra Irregular, por s i só, conduz a resultados definitivos; quase 
sem pre exige, a participação oportuna de uma ação militar regular ou 
a r ealização de uma intervenção diplomática. 

Assim, q uando afirmamos que a conduta final do Exército Para· 
guaio na Guerra da Tríplice Aliança, foi uma conduta própria da Guerra 
Irregular, es tamos certos. Em nenhum momento as fôrças paraguaias 
Procuraram o combate, só o aceitando quando premidas pelos Exércitos 
Aliados. A ação dos nossos então adversários, caracterizava-se por 
dois aspectos: a atuação de pequenos elementos, os quais sempre fugiam 
do engaj amento e o estabelecimento de verdadeiros vazios à frente dos 
Exé ·citos Aliados, que cada vez mais tendo que marchar em regiões 
des conhecidas e inóspitas, se viam assoberbados por graves problemas 
de s uprimentos, que lhes tolhiam os movimentos e os aniquilavam pela 
fome, fom e que encontrava na doença e nos anos da guerra, que já se 
contavam por muito, os seus maiores aliados. Para que não se diga 
que incorremos em exagêro, é oportunc lembrar que no banquete ofe· 
recido ao Visconde do Rio Branco em Assunção, quando êste para lá 
transferiu-se, o Major ANFRfSIO FIALHO usou da palavra para pregar 
as vantagens do estabelecimento imediato de uma paz negociada. Des· 
t a rte, após anos de vitoriosas lutas, nos quais avultariam os sucessos 
de dezembro de 1868, o moral do Exército Aliado ressentia-se em face 
do tipo de operações que tinha agortt de empreender. 

Não fiquemos porém nesta análise perfunctória. Examinemos mais 
detidamente os aspectos da campanha e busquemos ve.t· até que ponto, 
podemos classificá-los como "irregulares". 

Uma Guerra Irregular exige por suas condições peculiares, a pre· 
scnça de um líder, capaz de incutir nos combatentes, um moral que 
lhes p ermita enfrentar em condições desvantajosas um exército r egular 
e acutilá-lo sem desr"alccimento. O valor dêste chefe avulta, porque aos 
irregulares, as vitórias quando conseguidas, custam sempre alto preço 
em vidas; porque nem s empre os feridos podem ser socorridos e os 
r.nortos enterrados. 

SOLANO LOPEZ foi, inegàvelmente, um tirano sanguinário. Sem 
nos determos na atuação de El Supremo na política interna da brava 
p á tria guarani, fatos como a existência das "destinadas" e do Campo 
de Prisioneiros do ESP ADIM, corroboram a afirmativa acima feita. É 

inegável porém, que o bravo povo paraguaio manteve-se nas horas de 
infortúnio, bem mais coeso do que seria de esperar. Guardasse o di­
tador uma conduta à altura daquela brava gente e teria possivelmente 
criado uma si tuação de impasse, com grande desdouro para os países 
da Tdplice Aliança. Faltou-lhe, contudo, gênio militar e até a cor agem, 
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c e que apenas soube fazer alarde ao morrer, mas que nunca estêve pre­
sente em outras ocas:ões. Se LOPEZ imagi nou êst e t ipo de guerra, 
f::l ~~ou-lhe capacidade para e xecutá-lo. Se algum êxi to obteve, prolon­
ga ndo por ma;s um ano as operações, deve aos bravos soldados e ao 
ind ômito povo paraguaio. 

Out ro fator de sucesso na conduta de uma Guerra Irregular é a 
e:dslência de uma apr opriada base geográfica, pouco habitada, de di­
fícil acesso e fác il defesa. O norte do P ARAGUA Y, em par ticular a 
CORDILHEIRA, apresentava condíç5es que se ajustavam como uma 
ll.!va aos d esígnios de uma campa n ha irregular . 

Não soube o ditador a proveitar tão útil a liado. Dei.xou-se fica r es­
t i.tico, esperando sem pre, que do inimigo partisse a iniciat iva. Batia-se 
v:a de regra, quando outra coisa não lhe era possível fazer . É bem 
verd ade que h a v· a a atuação dos " bombeiros ·•; que os Destacamentos 
R ')MERO e GALDEANO exerciam alguma ativid ade; que freqüente­
mente a ferrovia ASSUN ÇÃO-P.IRAYU era atacada. Mu ito mais, to­
davia poder-se-ia ter conseguido, se por exemplo todos os acessos da 
CORDILHEIRA tivessem sido efetivam ente guardados. 

1!: inegável q ue fo i judiciosa a solução adotada, de trazer a luta para 
a reg;ão norte do país, tanto que, quando todos acreditavam que a 
guerra estivesse fi nda, ela se prolongou por mais quatorze meses. 

Para obtenção do êxito, neste tipo de guerra, é de e ssencial impor­
m ncia também o apoio da população civil. o estudo imparcial dos fatos 
d emonstra, que mais d e uma vez SOLANO LOPEZ enfrentou dissenções, 
a té mesmo com familiares. No inicio do ano de 1869, j á combatia ao 
lado d as Fôrças Aliadas, a Legião -Paraguaia e em agôsto d aquele mesm9 
11no, se inst alava no país um govêrno provisório. :e inegável todavia, 
que E l Supremo s ufocou com violência tôdas as r ebeldias intestinas e 
tnánteve o apóio d a maioriã do povo e da quase totalidade:! da fôrça ar• 
fn ada. Para isto n ão escolheu processo: matou, intrigou e aliciou, mas 
conseguiú seu propósito .- Est a solidariedade do povo paragu aio àquele 
governante foi inegàvelmente o fa ~or decisivo para que a resistência se 
prolongasse além do que seria lícito esperar da fôrça humana. Pena é, 
que o povo fôsse mais digno do que ó dirigentê. 

Falta-nos ainda averig uar, se os processos de cómbate postos entãó 
ém prática pêlo Exército P aragua io foram processos regulares . 

Como j á vimos ante riormente, a Campanha da Cordilheira apre· 
sentou aspectos r egulares, alguns m esmo contendo belos ensinamentos. 
De uma certa é poca e m diante poré m, os nossos adversários não mais 
u savam os mét odos habituais de combate. Mesmo admitindo-se, que esta 
foi uma a titude impost a , o fato é que processos irregulares foram 
postos em prática. Senão vejamos : quem se afastasse dos acampa­
mentos aliados, distância maior que recomendasse a prudê ncia, era 
morto ou aprisionado por pequen as partidas ou emboscadas. Era a 
atuação dos que ficaram conhecidos como "bombeiros". Não eram 
grupos de ação coordenada; inquietavam contudo a nossa tropa e che· 
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garam a impor ao Comandante-em-Chefe uma recomendação especial 
aos comandantes dos Corpos. Ativa foi também a atuação dos nossos 
adversários, contra a fen·ovia em funcionamento. Para que se possa ter 
uma idéia, do valor desta atuação, basta que se diga que entre os dias 
26 de maio e 10 de julho de 18G9 foram realizadas quatro ações de sa­
botagem contra aquela vital linha de abastecimento aliada. No dia 26 
de maio tentaram incendiar e destruir alguns pontilhões nas proximi­
dades da estação terminal, quando até machados foram apreendidos após 
a mal sucedida tentativa; no dia 8 de junho foi a vez da Ponte de 
IBIRAY, que entre outros danos teve vários esteios inutilizados, sem 
que a guarda da ponte pressentisse o que se estava passando; no dia 3 
de julho, nas proximidades da Estação de PIRAYU cinco bombas for:am 
encontradas, sendo que duas chegaram a explodir, embora sem resultado 
apreciável; menos de 10 dias depois, mais precisamente no dia dez de 
julho, a tropa argentina encontrou e recolheu duas bombas de fabri· 
cação semelhante as já encontradas. 

1!:stes incidentes obrigaram o comando aliado, ao iniciar o desloca­
mento para a Manobra de PERlBEBUY, a destinar um têrço do efetivo 
disponível para segurança da ferrovia. 

Concluindo convém ainda ressaltar, que a própria ação dos destaca· 
mentos ROMERO e GALDEANO, visava antes de mais nada estabelecer 
um vazio em tôrno das Fôrças Aliadas. 

Nos parece pois, demonstrado à saciedade, que LOPEZ procurou 
conduzir êste final da guerra, nos moldes de Guerra Indireta, com 
fortes caracterí~ticas de Guerra Irregular, inclusive a procura constante 
de conseguir pressão diplomática sôltre o Império Brasileiro, pressão a 
qual nunca estêve indiferente o Diplomata americano MAC MAHON • 

A tudo e a todos venceu o Império do Brasil, graças M valôr dá• 
q UCH~s que na ocasião lhe dirigiam os destinos. 

E como o Conde D'Eu conseguiu anulár os planos de SOLANO 
LOPEZ? 

Providências de duâS ordens foram tomadas pelo Comando-elil· 
·Chefe : no campo político e no campo militár . 

É evidente que não podemos atribuir estas medidas, exclusiva· 
mente ao príncipe. Assesso~ando-o, estava o experimentado e brilhante 
JOS:ll: MARIA DA SILVA PARANHOS, ao qual possivelmente devem ser 
creditadas as medidas de ordem política. Isto em nada desmerece a 
atuação do jovem general, pelo contrário, é um testemunho da sadia 
compreensão que o mesmo revelava da alta função cujo desempenho lhe 
fôra confiado . 

Quais as medidas políticas tomadas pela Tríplice Aliança? 

A primeira medida de grande alcance, foi a existência, agora de­
baixo de bandeira própria, dentro das Fôrças Aliadas de um contin­
gente paraguaio. A Legião Paraguaia, que já se vinha batendo, recebeu 

~--------------~--------------~----- ---
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em fins de março de 1869, a bandeira paraguaia, que assim se incor· 
porou às bandeiras aliadas . 

O que representou, de perda de p.rcstígio para SOLANO LOPEZ, 
esta medida, basta que s~ diga, que por duas vêzcs o ditador paraguaio 
oficiou furiosamente ao comando-em-chefe ali ado apresentando protesto. 
No primeiro. dos ofícios, datado de 29 de maio de 1869, exige a devo' 
lução da bandeira, ameaçando com represálias se não for atendido. 
r osteriormente, no d ia 3 de julho volta à carga, e desta como da outra 
oportun!dade nada consegue . 

Das mais positivas, foi a inteligente medida política das Potências 
A:iadas, de apoiarem a criação de um nôvo govêrno, que disputasse ao 
d!tador o título de dirigente legal do povo par aguaio. Desde 31 de 
n:ar ço de 1869, que patriotas reunidos em ASSUNÇÃO, designaram 
uma comissão para estabelecer contato com as potências aliadas c obter 
permissão para criação de um govêrno provisório. O Império do Brasil 
a'.uou desde logo junto aos outr os governos aliados, no sentido de que 
esta pretensão fôsse bem r ecebida. A 25 de maio, o Sargento CIRILO 
RLVAROLA, na vida civil advogado, c que ganhara notoriedade por uma 
constante atuaçã:> contra o tirano, foi aprisionado. Pôsto em liberdade, 
iniciou RIV ARO LA forte atividade política, acompanhada prudente· 
mente pelo comandante da praça de ASSUNÇÃO. 

A 2 de junho de 1869, assinou-se o protocolo que estabelecia as 
condições para o funcionamento do govêrno provisório paraguaio. 

A 15 de agôsto o govêrno estava estabelecido: um triunvirato 
composto de CIRILO RIVAROLA1 CARLOS LOIZAGA c JOSÉ DIAZ 
BEDOYA. 

Como um de seus primeitos atos, quarenta c oito horas após esta· 
belecido, o nôvo govêrno dec~ara LOPEZ: "fora da le i e para sempre 
banido do solo paraguaio, como assassino de sua pátria c inimigo do 
gênero humano". 

Arrebatava·se ao d itador, o galardão de líder do povo paraguaio e 
tnais do que isto, antepunha-se-lhe, rrovos, legítimos e legitimados chefes. 
Em fins de outubro, a qua!;e totalid ade do território paraguaio se en• 
contrava sob contrôle do nôvo govêrno estabelecido. 

Ainda dentro desta política, de valorizar os genuinos homens pú• 
blicos aos quais d evia caber :nor todos os títulos, a liderança da nobre 
nação guarani, oficiou Sua Alteza Real, em 12 de setembro de 1869 ao 
govêrno provisório r ecomendando-lhe que fusse decretada a Abolição da 
Escravatura. 

Os que se preocupam com as características que as guerras vêk 
apresentando e que procuram estabelecer normas e técnicas para en· 
frentá-las, não podem deixar de estudar a atividade política exercida 
naqueles dias, pelo comando <;las Fôrças Aliadas. 

Digna de meditação é também a maneira pela qual foram condu· 
zidas as operações militares. 
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A primeira preocupação do comando aliado foi isolar o "refúgio 
geográfico" no qual LOPEZ se escondera. 

Vimos na primeira parte do estudo, que o Conde D'Eu assumiu o 
ccmando das Fôrças Brasileiras no dia 16 de abril de 1869, e desde 
logo r eiterou ao Gen2ral PORTINHO, a ordem anteriormente dada pelo 
General GUILHERME DE SOUZA para que transpusesse o PARANÁ e 
se dirigisse a VILA RICA. (Fig 2). Logo a seguir, no dia 4 de maio 
duas exp~dições partem na direção SE: a do Coronel JOÃO NUNES 
DA SILVA TAVARES c a do Coronel ANTONIO PEREIRA JúNIOR, 
que atingem a linha AREGUA-ITAGUA-ITÁ. De imediato, o Coronel 
uruguaio HIPóLITO CORONADO marcha sôbre YBICUY. Buscava-se 
assim o isolamento pelo sul. 

Igual mente, a preocupação de isolar a CORDILHEIRA por Oeste, 
se fêz presente. Procurou-se desde logo, fazer desaparecer tôda possi­
bilidade de qualquer navio paraguaio singrar novamente as águas do 
rio. Determinou-se que uma expedição fluv'al subisse o l\iANDUVIRÁ 
até onde poss ível fôsse; obteve-se então, a certeza de que da esquadra 
inimiga nada mais r estava. 

Ao assumir a direção do Exército Brasileiro já encontrara o 
Príncipe atuando ao Norte da CORDILHEIRA, tendo romo base a loca­
lidade a ROSÁRIO uma coluna comandada pelo Coronel OLIVEIRA 
BUENO. Resolveu o generalíssimo ampliar o raio de ação desta fôrça, 
a qual reforça com a 2a Divisão de Cavalaria, do General Câmara, sob 
cujo mando ficará agora tôda expedição. Ordenou-lhe então o Príncipe, 
que estendesse sua ação, tomando agora como base a vila de SÃO 
PEDRO, mais ao norte, que a vila de ROSARIO. ~ 

A decisão q ue presidiu a manobra de PERIBEBUY é mais um ele­
mento de convicção: "atuar por VALENZUELA para apossar-se suces­
sivamente de PETIIDEBUf e ASCURRA". (Fig. 2). 

Para que não se diga porém que a imaginação guiou nossa mente, 
fazendo descobrir intenções, onde só havia acaso, encerramos êste tó­
pico com a transcrição de um trecho do Diário do Exército, referente 
ao dia trinta de maio de 1869: "Os diversos sucessos que se ha-viam 
dado itÍtimamente, t endiam a apertar o inimigo na zona de montanhas 
em que êle está metido. No norte uma expedição importante marchava 
ao encontro de uma coluna paraguaia, cujo fim principal era guardar 
a linh a de r ecursos que ligava a parte setentrional da república com o 
departamento da cordilheira; a Oeste ficara, pela ocupação do vale do 
PIRAiú, interceptada a comunicação com o litoral do Paraguai, que po­
deria, por meio de contrabando, fornecer elementos de resistência, e o 
Sul estava ameaçado da iminente invasão do General PORTINHO que 
devia se achar a caminho para VILA RICA, depois de atravessar o PA· 
RANA . (Fig 2). 

I 

Outro aspecto, t ambém tipicamente de combate à Guerra Irregular 
foi a preocupação de articular os elementos combatentes, em frações, 
que pelo tamanho e característica, melhor permitissem a realização da 
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perseglliçao. Assim, no dia 25 de novembro de 1869 era público em 
ordem do dia, a reorganização das Fôrças Aliadas. Vale a pe na trans· 
crever dois períodos desta orde!Jl, que demonstr am nitidamente o pen­
samento que norteava o Comando: "Atendendo tt disseminação das 
f ôrças que resulta da atual fase das operações, fica exti nta a denomi· 
nação de cor pos de exército". "Atendendo a que a natureza das ope· 
rações não per mite r eunir ma is cavalaria senão em massas pequenas em 
cada ponto, f icam extintas as divisões de cavalar ia". 

Nos dias atuais um escritor militar brasileiro, MEIRA MATOS, assim 
descreveu as tropas da contraguerrilha. "Em resumo, dada a 
natureza do inimigo - tipo infantaria e s uas características de com· 
bate, mobilidade e fluidez - dever á a t ropa e ncarregada da contra· 
guerri lha, se quiser conservar sua iniciat iva tática, adaptar-se às con­
dições peculiar es da rasa campanha revelando no combate, pelo menos, 
igual mobilidade, aliada a muito maior potência de fogo móvel". 

Há exatamente um século, t ravava-se no continente sul-americano 
um conflito bélico de grandes proporções. Ao f im de cêrca de quatro 
anos de luta, um dos contendores não mais se podendo opor em fôrça, 
procurou travar uma guerra indireta, com nítidas car acterísticas de 
Guerra Irregular , na esperança de esvair o adversário ou de conseguir 
por uma in ter venção di plomática, uma solução que lhe amortecesse o 
amargor da merecida derrota. O outro contendor porém, pela adoção 
de inteligentes medidas, quer militar es qu er políticas, anulou com efi· 
ciência tôdas as manobras engendradas. Hoje, olhando par a trás, for· 
çados somos a r econhecer o valor militar e político daqueles cuj a con· 
duta então, const itue para a nossa ger ação fonte de estudo, meditação 
e orgulho. 
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O CONDE D'EU, UM CHEFE MILITAR BRASn.EIRO 

" ... o homem é sempre o homem, com. os seus defeitos e 
com. as suas qualidades. deixando à história a tarefa de fa:;er­
-lhe as contas. para apurar os saldos qtte medirão a sua bene­
merência.'' F . DE PAULA CIDADE. 

Ao Conde D'E u coube o comando das Fôrças Brasileiras, juntamente 
com o com ando em chefe das Fôrças Aliadas, durante a Campanha da 

Cordilheira. 

Quem e ra êste Conde? LillZ FELIPE l\1ARIA FERNANDO GASTAO 
D'ORLEANS, príncipe francês, neto de um Rei de França, era o espôso 
da herdeir a imperial. Nascido em 28 de abril de 1842, aos seis anos de 
idade, destronado o rei. conhecia pela primeira vez o exiílio. Adolescente, 
cursou a Academia Militar de SEGóVIA: bateu-se em lllARROCOS, con­
quistando na Bata lha de TETUAN, os galões àe capitão. quando ainda não 
chegara aos vinte anos de idade. 

Em dezembro de 1864 casou com a Princesa Isabel, herdeira do trono 
brasileiro e assim se converteu em príncipe-consorte. 

Em setembro de 1865, recém-chegado da viagem de núpcias, pela pri­
meira vez vai ao teatro de operações, acompanhando o Imperador na ren 
dição de URUGUAIANA . . 

No dia 22 de março de 1869 é nomeado comandante em chefe das Fôr­
ças Brasile iras, cargo no qual permaneceu honrosamente até o dia 16 de 
abril de 1870. • 

A 17 de novembro de 1889, dirigiu o Conde um ofício ao Ministro da 
Guerra, solicitando exoneração do cargo de Comandante Geral da Artilha­
tia. Exilado mais uma vez estava. Só em 1920 o Presidente EPITACIO 
PESSOA revoga o decreto de banimento e assim, aos setenta e nove anos, 
pisa novamente o Conde a terra brasileira, no cumprimento da melancó­
lica tarefa de para aqui trazer os restos mortais do último casal imperial. 

E m 1922, octogenário, novamente dirige-se ao Brasil para p:1rticip~r 
do Centenário da Independência. Não lhe será permitido porém, usufrm.r 
estas alegrias. Falece em a lto-mar, no dia 23 de agõsto de 1922. a bordo 
do navio MASSILA. · 

Até que ponto, perguntamos, será lícito considerar o Conde D'Eu um 
soldado Brasileiro? 

Era o Brasil, no século XIX uma jovem pátria; da Independência ha­
viam participado, para nossa felicidade, não apenas os que aqui nasceram. 
mas todos aquêles que amavam a terra acolhedora. Do môço Pedro I, ao 
h omem humilde do povo, a todos a Pátria aceitou, exigin~o apenas que 
a amassem e respeitassem. Não sàmente aos portuguêses; até mesmo aos 
soldados da fortun a que aqui cll:t:aram e ajudaram a organizar a jovem 
nação. 
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Nos idos de 183:>, a primeira febre m alsã de "nacionalismo" avass:tlou 
o pa ís, após a queda de Pedro L i\1as, logo o povo bras ileiro r eencontrou 
o natural modo de proceder e as injustiças foram r eparadas. O 2° Império. 
ostenta, não um ou outro chefe militar, nascido em terras alheias, mas 
uma galeria num erosa, nas Fôrças de Terra e nas Fôrças de Mar. Não seria 
pois, GASTÃO D'ORLEANS um caso isolado, uma exceção . A República 
provocou uma onda iconoclasta. Fazia-se necessário destruir tudo que re­
presentasse o regime desaparecido e em particular os feitos g uerre iros, 
que não possuíam, é evidente, sabor positivista. Passada a febre, a Nação 
Brasileira, soube m ais uma vez, reverenciar os verdadeiros h eróis e recon­
duzi-los ao altar da pátr ia. Aproxima-se agora o centenário da Guerra do 
Paraguai. Sem que isto signifique desapreço a0 nobre pov.o guar ani, o 
Brasil deverá aproveitar o ensejo para r everenciar os filhos que naquela 
l uta incruenta prestaram tributo de sofr imento e sangue. E não m ais opor 
tuna ocasião haver á, para fazer a GASTÃO D'ORLEANS, a justiça q ue já 
tarda, de consagr á-lo, um Soldado do Brasil. 

E não estamos sós, ao afirmar que o CONDE D'EU foi um so!dado 
do Brasil. Conosco, está o l\1ARQU~S DO HERVAL, o bravo "l\'IANÉ 
LUIS", que assim se expressou : "Brindo o senhor CONDE D'EU, meu com­
panheiro d'armas, pelo seu valor, pela sua coragem c pela justiça com 
que administrou o E xército. Brindo-o, porque no PARAGUA Y deu sempre 
provas de amar o Brasil e se dc\'otou d'alma ao seu serviço como os bra­
sil~iros que lá ser viram." 

Teria sido porém o CONDE, um autêntico chefe militar? É o que nos 
propomos provar. 

Vejamos inicialmente no C22-10-Princípios de chefia o que é Chefia 
Militar. Diz o r egulamento: "É a arte de influenciar e conduzir homens 
a um determinado objetivo, obtendo sua obediência, confiança, respeito e 
leal cooperação. É indispensável ao bom êxito no combate. Como tôdas as 
outras espécies de chefia é função de qualidades pessoais, que podem ser 
aperfeiçoadas, e da aplicação de uma téc;nica que pode ser aprendida". 
Ainda no citado r egulamento encontramos : "Qualidade de chefia é a qua 
lidade pessoal, própria, que concorre para o bom êxito do exercício da 
chefia". 

De que testemunho nos valeremos para estudar a personalidade de 
GASTÃO D'ORLEANS? 

Vamos particularmente nos valer do VISCONDE DE TA UNA Y, em 
duas obras: " O Diário do Exército" e as "Memórias". Taunay foi um áu­
lico no melhor sentido da palavra. Talvez exageremos ao usar a expres­
são, quando nos r eferimos à côrte de SÃO CRISTóVÃO. A família TAU­
NAY privava indiscutivelmente com a família imper ial. O Visconde m an­
t eve duran te a CAMPANHA DA CORDILHEIRA, o encargo de redigir 
o "Diário", o que o forçava a uma cerrada convivência com o Conde. 
~stes fatos não contribuíram po:-ém, para que o depoimento do escritor 
sôbre o principe, fôsse tendencioso; muito pelo. con trário, porém; guar-

\ 
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claram os dois, · durante a Campanha, cordiais relações, que escondiam 
pelo menos por parte do Visconde, gratuíta antipatia. Os elevados dotes 
morais do autor da Retirada da Lagl.{na, nos permitem contudo, aceitar 
como sincero e interessante o depoimento que nos legou a respeito da 
pessoa do C:omandante em chefe da CAMP.AJ.'lHA DA CORDILHEIRA. 

Quais as qualidades de chefia, que definem o chefe? Diz o FN 22-100. 
- O estudo da vida de chefes militares revela, que muitas das seguintes 
qualidades são comuns em todos êles. 

Integridade; 
Cultu ra profissional e geral; 
Coragem física e moral; 
Espírito de decisão; 
Autoconfiança; 
Iniciativa; 
Talo; 
Sentimento de justiça; 
Entusiasmo; 
Aparência; 
Tenacidade; 
Desprendimento; 
Lealdade; 
Discernimento. 

' 

E m que graus estas qualidades são encontràdas em GASTAO D'OR­
LEANS, particularmente quando exerceu o Comando em chefe das Fôr­
ças Brasileiras? Analisemos. 

INTEGRIDADE: íntegro é o chefe que possui indiscutível honestidade 
e inteireza moral. No Conde isto foi inegàvelmente uma constante. Não 

• • apenas, durante a GUERRA DO PARAGUAI, quando até pecou por ex-
cesso, no tratamento rigoroso a que submeteu os fornecedores LESICA E 
LANUS. Não há notícia de uma intriga palaciana, uma negociata, uma 
trapaça, da qual tenha participado o Príncipe, ou dela se beneficiado. 

Homem de caráter r eto e d~ firmes princípios morais, há um do­
cumento que o retra ta em corpo inteiro. É o oficio que dirige em 17 Nov 
1889 a um vitorioso da hora: BENJAMIN CONSTA.NT: 

- "Rogo a V. Exa. me conceda exoneração do cargo de Comandante 
Geral de Artilharia, que exerço desde o dia 19 de novembro de 1865 e 
l icença para retirar-me do país. Diz-me a consciência que sempre servi 
à Nação Brasileira, na medida de minhas fôrças c inteligência e pro­
curei guardar justiça com os meus comandados. Dela me despeço saudo­
samente, assim como de todos os meus camaradas do Exército Brasileiro. 

Se não fôssem as circunstâncias que b\!m contra a minha vontade 
me obrigam a sair do paÍ3 e que não são desconhecidas de V. Ex.a e:>ta­
r ia pronto a continuar a servi;- dcbai::o de qualquer forma de govêrno à 
Nação Brasileira, nação que por ta:ttos anos me acolheu no seu seio, 
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cumula ndo-me de honras e enchendo-me de imorredouras saudades e 
cu ja pr osperidade e glória serão sempre um dos meus mais ardentes 
anelos". CULTURA PROFISSIONAL E GERAL : Ao assum ir a chefia 
do Exército Brasileiro em operações, GASTAO D'ORLEANS era um jovem 
àe 27 anos. Substituía o mais completo chefe milita r do nosso continente 
ao mesmo tempo que ia comandar generais, cujos bordados se haviam 
ilustrado em árduas campanhas. O Conde fôra educado na renomada 
Academia militar de SEGóVIA. Não possuía é evidente, o tirocínio ad­
q uirido pelo exercício do comando, em operações, mas aquela formação 
inicial regular ser-lhe-ia de muita valia. Na primeira parte dêste tra­
balho, citamos as manobras de PERJBEBUf c de S . ESTANTSLAO como 
capazes de envaidecer o chefe que as concebesse. O falo d a primeira 
ter sido fruto de uma reunião de estado-maior não dimin ui o valor dv 
chefe, que dentre as propostas que lhe foram apresentadas, soube encon­
trar a melhor solução. Muito pelo contrár io. 

Dotado de meticuloso espírito de pesqui sa, aliava o Conde ao conhe· 
clmento profissional a exata noção das co!sas que se passavam ao seu · 
der r edor. Desde quando acompan hou o Imper ador a URUGUAI ANA. 
observou atentamente todos os aspectos e pecul iar idades das Organiza­
ções Militares, com que então se deparava pela primeira vez. :e evidente 
que o fr uto destas observações, não foi apenas o interessante livro de 
impressões que nos legou, mas, obviamente, proporcionou ao futuro co· 
mandante em chefe, razoável conhecimento da estrutura com que ia l idar. 

Cônscio do papel de "homem público" era, diz TAUNAY , "de amor 
sincero ao estudo e consciência no saber". 

CORAGEl\1 FtSICA E MORAL. :e a q ualidade mental, que nos per-
mite reconhecer o mêdo do perigo ou da crí tica, mas que nos habilit:J 
a proceder diante dêle, com calma e fi rmeza. 

Da coragem física do Conde, selecionaremos, para não sermos fas­
tidiosos, a conduta do jovem gener al, no combate de I"'ú-GUAZú, j á 
imortalizada na célebre tela: "A Batalha de Campo Grande", do pintor 
PEDRO AM:eRICO. A descrição da batalh a, muito resumida, se encontr:-t 
na 1a parte do presente tra balho. Vamos de caso pensado, valermo-nos das 
páginas das "Memórias", abandonando o " Diário" por se tratar de publi­
cação oficial. 

I A vang uarda do zo Corpo, com a qual ma1·chava o Comandante em 
chefe, estabeleceu contato com a fôrça paragua ia, por volta das sete ho­
r as d a man hã. Iniciado o combate "tomara o P ríncipe CONDE D'EU à 
frente e, galopando por todo o trecho restante da picada, chegou, com Q 

seu E stado-Maior, ao campo, onde se estendia extensa fôrça paraguaia". 
Resistiam os par aguaios t enazmente e manobravam procurando cobrir 

o passo do YUQUYRY. E mbora j á envolvidos pela Brigada DEODORO, 
impediram nossa pr imeira tentativa de nos apoderarmos do passo. O Co· 
ronel PEDR A ao tentar imp ulsionar nossas hostes com o exemplo pró­
prio, foi lanceado no pescoço e caiu ao r io. "Aproximara-se dêsse 
disputado passo, com a maior valentia e sempre com as côres rosad~/3 

da t ez, o Príncipe, e a í corremos, ê:e e o Est ado-Maior que o acompa-
......_, 
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~-hava, pouco atr ás grande per igo, pois, o despejar dls baJas de fuzila­
r~a e de artilharia era contínuo, além das cargas de metra' ha, que var 

1310 tud d' t · · " d . o, tan e, com crocttante e pavoroso chocalhar da tmensa re e 
ae a ço, a se abr ir no espaço. 

O Gener al JOSÉ LUIZ J.\1ENA BARRETO ao galope de um lado 
Para ' ' P ct· o outro, e sempre galhardo, Yoou ao encontro do CONDE D'EU E' 

c ttt-lhc que não se expusesse tanto". 
g Os sucessos cont inuaram · sigamos ouvindo TAUNAY. "Quando che­
ftamos à zona das balas de fuz' laria ouvi um Soldado dêsse piquéte re­
e~ionar: "Olê, aqui est á pipocando feÍo" . Nisso veio uma bala rasa de 

artllha1·· • t · 1 t ári Ia, q ue passo~ bem per to do Conde D'EU, fazend? es ~ mvo ~n-
o gesto de surpresa: "Esta o surdão ouviu", disse maiS baixo aquele 

mesmo soldado. 
Por volta das 14 horas, o 1 o Corpo estabeleceu também o contato e 

°C5 Par aguaios ficar am entre dois fogos. Com a cooperação da Brigada de 
aval · C an a do Coronel IDPóLITO, 0 passo é tomado. Imediatamente o 

f .0~de o transpõe . Um batalhão paraguaio sai do mato e com terrível 
urJa lança-se sôbre nós. 

. . l!:s te ( ba talh ão at r ás do qual nos achávamos ) não resistiu ao ímpeto 
uumigo e debandou deixando-nos absolutamente sem proteção. V i-m e 
Perd ido. O Conde D'EU sacou da espada no que todos o imitamos e pu­
semos os cavalos a gaJope, indo ao enco~tro da carg:L . · ". 

0 outro aspecto que desej o trazer à consideração dos pacientes lei· 
tores é . • a cor agem moral do JOVem general. 

Conquis tada PERJBEBUf, duas alternativas se apresentávam. Ocupar 
a localidade e prosseguir com o gr osso sôbre BARRERO GRAl~DE. Co­
~erto em BARRERO GRANDE, pr osseguir sôbre CA.ACUP~. Optou 0 

onde pela segunda a lternativa e como LOPEZ escapou ao cerco. sofreu 
a~ mais severas criticas. Ao escr ever ao Ministro da Guerra dando-lhe 
CJ A • h f e nc1a dos acontecimentos, assim se expressou o Comando em c e e : 

"Se houve ê rro, o ê rro foi só meu. Diz-me porém a consciência que 
fiz q uanto pude e que a Providência visivelmente me protegeu, permi­
t · _In do-nos a lcançar os r esultados que tivemos". 

E sta é evidentemente a linguagem de um chefe que possui coragem 
moral. 

, ESPfRITO DE DECISÃO. GASTÃO D'ORLE ANS foi nomeado Co­
mandante em chefe, em 22 de março de 1869. A 16 de abril, na cidade 
de LUQUE assumiu as funções. Levando-se em conta os meios de trans­
poArte da época, ressalta a presteza com que acudiu ao chamamento. Um 
rnes depois, precisamente a 18 de maio, tirava-se o Exército do torpor 
d eter minando-se o deslocamento para TAQUARAL e PIRA YU. A 28 de 
j ulho, a f lanco guarda de JOÃO MANUEL iniciava a execução da MA­
NOBRA DE PERIBEBUY. A 10 de agõsto conquistava-se PERIBEBUY . 
A 15, apossãvamo-nos de ASCURRA. A 16 cont.ramarchava-se sôbre BAR­
RERO GRANDE e vencia-se a B:~ta~bu de CAMPO GRANDE. Um mês 
de atividades. 
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A 3 de setembro, são expedidas as ordens re lativas à manobra que 
chamamos de SÃO J OAQUDL A 13 de outubro constata-se mais u ma vez 
que LOPEZ escapara ao cêrco. A 2 de janeiro de 1870, desloca o Conde o 
QG para a localidade de ROSARIO, ao mes mo tempo que atribuía ao 
Destacamento CÃJ\.IARA, a missão principal do Exército : capturar e 
destruir o ditador. A 1 de março, com a morte de EL SUPREMO, estava 
terminada a Guerra. 

Um ano de comando em chefe, em região inósp ita, cada vez, mas 
inóspita, e no qual estêve sempre presente a pronta decisão do chefe, 
transmitida incisiva e claramente. Pode-se estranh ar, que se t ransferi ss:! 
a um elemento subordinado a missão do conjunto . Em que está errada 
esta decisão, na si tuação em que foi tomada? Não estava CÂMARA nas 
melhores condições para executá-la, tanto que o fêz com brilhantismo? No 
último grande conflito, quantas vêzes encontramos decisões semelhantes 
e semelhantemente certas? · 

AUTOCONFIANÇA - É a qualidade que permite ao chefe realizar 
a tarefa que lhe é destin ada com determin ação, j á que está convencido 
de que optou pela melhor forma de executá-la . A excessiva autoconfiança, 
a que é filha da vaidade e da presunção, conduz apenas ao Insucesso e 
ao desastre. ' 

GASTÃO D'ORLEANS substituíra em março de 1869 ao mais vitorio-
- so dos generais brasileiros : O DUQUE DE CAXIAS. Assumia o comando 

de um Exército, com dois Corpos de Exército, comandados por OSóRIO 
e POLIDORO. Imensa era a galeria dos chefes de menor pôsto, possuido­
r es de inegável b rilho : CORru!:A da CÂMARA, V1TORINO, MENA BAR­
RETO (os dois), MALET e muitos outros que seria cansativo enumerar. 

Concomitante com a ação militar, iniciavam também os aliados, a ta­
refa de reerguer a nobre nação guarani. Era necessário pois, conciliar as 
cperações mili tares que ainda prosseguiam com as atividades políticas. 
Era mais uma preocupação para o jovem príncipe. 

Homens, como os comandantes de Corpos, não poderiam deixar de 
ser ouvidos e acatados, quando tal fato se impusesse. Seria leviano não 
fazê-lo e assim foi feito. Nunca isto significou porém, fraqueza ou falta 
de confiança. E tôda vez que fo i necessário decidir de motu próprio, o 
Príncipe o fêz. Assim foi no Conselho de sete de julho de 1869, quando 
depois de ouvir MITRE e OSóRIO, adotou solução própria, embora aten­
dendo o ponto de vis ta do :rvrARQU:f!:S DO HERVAL: real izar um movi­
mento envolvente, combinando-o como uma ação frontal, apenas num se­
gundo tempo. 

Longe estêve de ser um títere, como ilustra o episódio que passamos 
a narrar: quando o !O Corpo atingiu o desfi ladeiro de SAPUCAf, encon­
trou-o ocupado. Sem vacilações, OSóRIO monta uma ação frontal para 
atacá-lo. O Conde que marchava com o 2° Corpo, sabedor do acontecido, 
adianta-se e determina que se abram picadas e que o inimigo seja flan­
queado. :f!:ste, pressentindo o movimento abandona a posição. Do fato f icou 
também o pitoresco diálogo, que me permito r eproduzir : 

- "É um instante, Vossa A!te:::a verá" diz OSóRIO; 
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- "Mas", reílexiónaYa o Príncipe, "é o que se chama pegar o touro 
pelas aspas"; 

- "Qual touro", replicava OSóRIO, "isto não passa de uma vaca 
velha". 

A ação contudo, foi executada como determinara o Comandante em 
chefe. 

INICIATIVA - O Conde D'EU, repitamos, assumiu o comando no 
dia 22 Mar 69. A 28 Jul iniciou a l\1Al~OBRA DE PERJBEBUY. A 10 de 
agôsto conquistou a cidade daque!e nome. A 15, se apossou de ASCURRA. 
A 16, venceu a Batalha de CAMPO GRANDE. A 3 de setembro de 1869, 
montou a MANOBRA DE SÃO JOAQUIN, também chamada de SANTO 
ESTANISLAO. A 13 de outubro verificou mais urna vez, que LOPEZ 
escapara. 

Em janeil·o de 1870, tern-sF.: a impressão que se apossara do jovem 
general repentina apatia; transfere para o Destacamento CA.1YIARA, a res­
ponsabilidade da conduta das Operações. É bem verdade, que deslocou 
? QG para ROSARIO, mas parece que seria razoável, que se fôsse colocar 
a testa daquele Des tacamento; não que àquele chefe faltassem qualidades 
para cumprir a missão r ecebida apenas porém, para que a presença do 
comando em chef~ servisse de e~tírnulo aos comandados. ' 

TATO - Diz o Manual de Chefia em vigor no Exército Brasileiro: 
"tato é a capacidade de tratar chefes e subordinados, sem ferir suscetibi· 
lidade". No FM 22-100, Military Leadershíp (Ed 1958), encontramos uma 
conceituação que nos · parece mais favorável à inteligência do conceito: 
"é a habilidade de dizer a c~isa certa na hora apropriada. E a cornpreen· 
são da natureza humana e a devida consideração para a sensibilidade dos 
outros. 

Quando o jovem Príncipe assumiu o Comando, muitos chefes milita• 
res já se h aviam retirado dos campos de batalha e se recolhido ao abn­
chego do lar. A primeira vitória de GAS1'ÃO D'ORLEANS foi conseguit 
que o acompanhasse alguns dêstes bravos, cujas feridas, algumas ainda 
estavam abertas. Entre êstes ganham realce, o l\IARQUtS DO HERV AL, o 
Visconde de SAN'l'A TEREZA e TIBURCIO. No campo de batalha, êle foi 
encontrar, MALET, RUFINO, CORR:t!:A DA C.4.J\1ARA, RESIN, JOÃO ?!-'IA· 
NUEL e JOÃO DE DEUS MENÁ BARRETO, DEODORO, FLORIANO, 
JOSÉ AU'l'O e muitos outros que seri a tedioso enumerar. Da maneira com 
que foram mantidas as relações: chefe- subordinados, é testemunho não 
apenas o êxito da Campanha, como a amizade que ligou o Conde aos seus 
comandados da CORDILHEIRA .. 

A todos foi dispensado o tratamento que faziam jus. A OSóRIO, foi 
r eceber pessoalmente na Estação de PIRAYU. E quando o velho general 
não resistindo ao ferimento que se agravara, mais uma vez retornou ao 
BRASIL, em 24 Nov 69, agora definitivamente, sua Alteza, pessoalmente 
o escoltou até fora do Acampamento. 

A POLIDORO, por ocasião de designã-lo comandante das Fôrças do 
Sul do MANDUVIRÁ, assim se dirigiu: "Escuso ser mais detalhado na:> 
presentes instruções, porque a ilustração e o tino de V. Exa. e o seu 
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cspir ito de eqüidade dão-me a segurança de que saberá tomar as medidas 
mais convenientes". 

Desta consider ação, é evidente, nasceria o respeito mútuo, que tanto 
hcilitou a espinhosa e difícil missão. 

SENTIMENTO DE JUSTIÇA - É a qual idade q ue permite ao chefe 
~er imparcial e f ir me no exercício do comando. P ara ser jusi.o, êle tem 
que se manter acessível aos subordinados ouvindo-lhes os reclamos. 

Na primeira Ordem do dia, em 16 Abr 69, o P rí ncipe assim se pro­
nuncia: "Camar adas! Pronto me acharei sempre a advogar perante os 
podêr es do Estado os vossos legítimos d ire itos". Já a 2 1 de abril deter­
mina a r egular ização da situação dos presos que estavam sem processo 
ao mesmo tempo q ue determinava a prisão de três oficiais, sendo urn ,. 
oficia l superior, por irregularidade na execução do serviço. 

Durante o a no de Comando, cercado de pr eocupações militares e até 
mesmo políticas, está sem pre no espírito do Comandante em chefe, a preo- I 
cupação de fazer j ustiça aos comandados. 

A sete de outubro dirige-se ao Comandante das F ôrças ao Sul do 
MANDUVIRÃ, p ar a que apure as denúncias que diziam estarem os presos 
em ASSUNÇÃO submetidos à maus tratos. 

Mas não era apenas a sorte dos militares que o preocupava. Jamais 
permitiu que à sombra das armas brasileiras, que t ão dignamente condu 
zia, fôssem praticadas perseguiÇões ou tropelias. Como tal, atua junto ao 
Govêrno Provisório, quando sabe que um cidadão, ODON CÁRCERES, 
estava jogado num calabouço em SÃO JOSÉ, vítima do ódio das novas 
autoridades constituídas. 

E quando em 15 de m ar ço de 1870, na Or dem do dia n. 45, proclama 
o f im da Guerra, r ende Justiça ao Visconde de P ELOTAS, a quem coubera 
a honra de con d.uzir a perseguição final : 

" Quando eu não tivasse co'l1'do outro resultado dos meus trabalho!l, 
tlat-me•ia por satisfeito em ter feito br ilhar e evidenciarem-se pela prá· 
t ica os notáveis talentos do Brigadeiro J OSÊ ANTONIO CORREIA DA CÃ• 
lviARA, em quem o Br asil tem hoje em dia, um general, ainda no vigo: 
dos anos, capaz de levar ao cabo os mais árduos cometimentos e de hon• 
rar sua pátria peran te o m undo civilizado." 

ENTUSI ASMO - É expr essão do regulamento: é o ardor de inter~ssa 
demonstrado no . tr abalho; transmite-se fàcilmente aos subordinados. 

:tt evidente que o príncipe co nsorte, ·recebeu com entusiasmo 0 at1J 
governamental. De há muito que êle vinha insis tindo junto ao govêrno, 
par a conseg uir um lugar no Exêrcito em Campanha. Desejava com just:.t 
r azão, conq uis tar o r espeit o e a admiração do Brasil, n os campos de ba­
L:.ha. Kom-:!ado par a o mais alto car go, recebeu quase um século depois, 
de P AULA CIDADE, o julgamento justo e equilibrado, do qual não me 
posso iu: lar de repetir alguns trechos : "Hoje, passados tantos anos, ces­
sadas as lu tas ingratas que se travaram contra a família imperial, vê-se 
q ue o ~ovem Conde D'EU, conseguiu vencer em tão dura prova, dadas as 
suas invejáveis qualidades de caráte:- e o seu inegável bom senso". E con­
tinua: "Homem valente (e essa seria a qualidade mais apreciada ali) há-
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bil no conservar as amizades daqueles que o cercavam, trabalhador infa­
tigável ( no que a pouca idade o ajudava ) ganhou a partida por uma sim­
ples questão de bom senso e mais tarde, ao deixar os campos de batalha. 
teria adq uirido a experiência que antes lhe faltara e conquistado a admi­
ração das massas populares". 

f:ste j ulgamento, é por si só, uma consagração. 
APARf:NCIA - é a qualidade que conjuga com a aparência física, a 

correção de uniforme e a esmerada atitude militar mais do que tudo isto, 
é aquê lc halo de s impatia envolvente, que cerca a personalidade daqueles 
que têm o destino de se toman:m grandes chefes militares. Às vêzes, o 
uniforme não é correto, mas é peculiar. E êste peculiar que seria ridiculo 
na maioria dos mortais, naquele homem predestinado é motivo de atração 
C' mesmo de orgulho para os comandados. 

f:stc foi o aspecto negativo de GASTÃO D'ORLEANS, como chefe mi 
l itar. Descuidado com a aparência própria, quer civil quer militar. Dese­
legante, prematuramente surdo. "Surdão" chamavam-no os "pracinhas". 
Num cenário em que se movimentavam homens como PORTO ALE@E 
e um sem número de gaúchos bem· "aperados", exibindo a natural ele­
gância herd ada dos espanhóis, estas coisas ainda mais se acentuavam. 

Homem estudioso, o Conde com facilidade dominou o portugt•ês. De 
pa lavr a fácil e brilhante, era orador fluente e feliz. Perseguia-o porém o 
vício de linguagem de não conseguir pronunciar a letra r, com a brandura 
peculiar do nosso idioma. Isto o tornava alvo do motejo popular, 
anulando mesmo as outras qualidades de orador. 

Creio já ter alinhado argumentos suficientes, para afirmar que LUIZ 
FELIPE MARIA FERNANDO GASTAO D'QRLEANS, foi chefe militar 
brasileiro, do qual todos podemos nos orgulhar. Tendo vivido e comandado 
no século XIX, quando a nação se consolidava internamente e afirmava 
110 conceito irttêl'nacional, ombreou•se aos rnais ilustt•es chefes militares 
brasileiros e se não se colocou M trtesmo nívêl de CAxtAs E OsóRIO. 
!tnparés rta~ suas posições, situa-sê porêtrt con1 juStiça dentre o tllélbores. 
Vítima do naciortaiistno, com aspas, dôs furtdadores dá República, ~ue 
buscaram destruir as glórias que o Império conquistara, como se foss l! 
'possível "tapar o sol com uma peneirá'1, está por rêceber do Pais, os tti• 
butos que lhe são devidos: 

\ ·n t B t I O G R A F I À 

Conde O'EU - Luit da Câmara Cascudo. 
D iário do Exército - Visconde de Taunay 
C 22-10: Manual de Campanha básico - Princípios de Chefia. 
Memórias - Visconde de Taunay 
FM 22-100: Edição 1958 - Military Leadership. 
Viagem M ilitar ao Rio Grande do SuL - Conde D'EU. 
lfistória da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Parag1Uli - Tasso 

Fragoso. 
Síntese de Três Séculos de Literatura Mili tar Brasileira - F . de 

Paula Cidade. 
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ALTERAÇAO DE ENDERÊÇO 

Em caso de alteração do seu enderêço, disso dê conheci­

mentC? à Revista, com a máxima urgência, a fim de continuar 

a recebê-la com regularidade. Para isso faça a sua com un i-· 

cação diretamente ou através do n osso Representan te na sua 

organização . 

FICH A DE M O VIM E N T AÇÃ O 

c Fineza preencher a máquina ou com letr a lcglvell 

Nome 

Pôs to 

Enderêço antigo: 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • - •• ••••• • ••• ••• ••••• • • o t 

(Or·ganiza<;ilo militar ou residência) 

Cidade . .. . ..... .. ..... ... . Estado . ..... . .. . . .. ... . 
' 

Nôvo enderêço: 

• • • t • • • • • . • • • • • • • ~ • ~ ~ • • • • .. • • • • • • o • • • • • • • • • • • • • • • o • • • • • • • 

C Organização mi li la r o u residência) 

Cidade Estado 

(L oca l e d ata ) 

(Assinatura) 
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1 . INTRODUÇÃO 

NACIONAL ISMO 
)[aj ALU ISIO DE ljZló;DA 

Oficial de EM 

No momento em que vemos recrudescer em território brasileiro a 
abusiva utilização do substantivo titulo do presente artigo, como pla­
t aforma para políticos, têrmo obrigatório nos "slogans" nacionais, ideo­
logia para alguns, ínclice de patriotismo para outros, ao mesmo tempo 
que preciosa e sutil arma de propaganda do totalitarismo marxista-le­
ninista para uma minoria exaltada e não patriótica. 

No momento em que percebemos que o adjetivo "nacionalista" 
chega a constituir apêndice ao patriotismo, sem a posse do qual os bra­
s ileiros deixam de ser patriotas para serem "entreguistas" . 

No momento em que vemos êsse fato causar dissenções entre bra­
s ileiros produzindo reflexos já na Segurança Nacional. Resolvemos, 
unindo nossa voz a algumas já surgidas nesse sentido, alinhavar uma 
análise fria e sincera, emitir alguns conceitos e considerações que jul­
gamos irretorquíveis e chegar a uma conclusão para deleite de muitos, 
esclar ecimento de alguns e reflexão de outros . 

2. CONCEITUAÇÃO 

Inicialmente procuraremos conceituar o têrmo . 

Folheando diversos dicionários da língua portuguêsa em uso cor­
rente entre nós, verificamos que o têrmo "nacionalismo nada mais é 
senão que um sinônimo de patriotismo, sendo interessante de se assi­
nala r que na esplêndida obra · de F. J. CALDAS AULETE nem 
m esmo chegamos a encontrar tal têrmo e sim somente o têrmo nacio­
nalista ·com o significado: "adj relativo a independência nacional, r e­
lativo a interêsse da pátria; patriótico". 

Então, pela lexicologia, nacionalismo é o mesmo que patriotismo, 
não é uma palavra nova e pespegá-la a patriotismo é uma redundância 
ou pleonasmo injustificável. 

Nacionalismo como sinônimo de patriotismo deve consistir num 
sentimento vivo (e não ideologia) da soberania da Pátria sobretudo em 
presença dos antagonismos e limitações de tôda e qualquer natureza. 
No ardénte anseio de auto-suficiência da Pátria, política, econômica, 
cultural e militarmente. Na disposição permanente de lutar contra 
aquêles antagonismos e por aquelas auto-suficiências. Na tristeza de não 
podermos sensatamente negar as dependências de naturezas várias, da 
nossa Pátria, em relação a outras nações mais ou melhor desenvolvidas. 

6 
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No orgulho de pelo nosso próprio esfôrço, conseguirmos o desenvolvi­
m ento político, econômico, cultural, social e militar de nossa Pátria 
sem o recurso de invejas, ódios ou complexos . 

Reconhecendo o valor da sociologia para o esclarecimento do fato 
ou fenômeno em causa, acham os deveras interessante a interpretação 
lógica, r eal e bem situada, apresentada pelo sociólogo f rancês JACQUES 
LAMBERT em sua obra "OS DOIS BRASIS" publicada pelo Centro Bra­
sileiro de Pesquisas Educacionais em 1959. Dêste autor, vamos colhêr 
alg uns tr·echos interessantes para a conceituação a que nos propusemos 
aq ui. 

O emin ente sociólogo nos mostra q ue "h á duas espécies de nacio­
nalismo conforme seja ê le oriundo de um país próspero, adiantado, 
culto e desenvolvido ou de um país pobre, a trasado e subdesenvolvido" . 

Diz ainda o sociólogo caracterizando o nacionalismo da primeira es· 
pécie: "é um nacionalismo orgulhoso, confiante no valor do pais e no 
seu futuro", onde os seus propugnadores estão "certos de que o · pais 
é ou será amanhã, maior , mais rico e mais forte", onde "não se sente 
inveja do estra ngeir o, tem-se mais tendência a lamentá-lo que despre­
zá-lo", que "não pode temer estabelecer contato com os estrangeiros 
porque sabe que o faz em pé de igualdade e talvez mesmo de superiori­
dade" (o caso das relações com o bloco soviético para o Brasil é um 
problema particular e especial que foge a essa generalidade por motivos 
claros que não cabem aqui comentar) onde "não se precisa desconfiar 
dos capitais estrangeiros, pelo menos do privado, pois se o país oferece 
aos que nê le investem, mais vantagens do que nos paises de onde 
provêm, não se tem dúvid a de que em breve êsses capitais serão nacio­
nalizados e provàvelmente t ambém os capitalist as". Não ocorre aos 
possuidor es de tal nacionalismo o temor de uma forma indireta de co· 
Ionização ou mesmo dominação econômica de povos que considera seus 
iguais e aos quais espera um dia ser superior. 

Nos países subdesenvolvidos, diz o sociólogo "percebe·se um nacio­
nalismo negativo, desconfiado e recluso". Ainda, "é um nacionalismo 
que contém mais amor próprio nacional do que interêsses nacionais e 
os que o possuem não conseguem admitir que contatos com países es­
trangeiros m ais desenvolvidos (mais uma vez faço a ressalva para o 
caso do bloco soviético idêntica à acim a já feita) possam ter outra 
forma de conseqüência senão a dominação econômica ou servidão co­
lonial. E ainda, "é o nacionalismo das sociedades indígenas que sofre­
ram processos colonizadores e que, antes de mais nada, querem dessa 
forma afirmar ou r eafirmar a su a independência. É o naciçmalismo 
fruto de r eflexos do passado e não da confiança no futuro, n ão quer 
admitir estrangeiros e fazer pela absorção dos mesmos e sim prefere 
isolar-se com receio d·e ser explorado e humilhado . 

É nacionalismo que tem complexo de inferioridade, mêdo, covardia. 
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Há ainda a considerar na presente conceituação o papel que o na­
donalismo como patriotismo vem exercendo para a sub-reptícia propa­
ganda ps icológica comunista. 

Já em 1920 o 2° Congresso do Comintern em seu relatório final re­
comendava a "colaboração comunista com os movimentos indígenas de 
liber ação nacional com o objetivo de trazê-los ao contrôle bolchevista". 
Esta recomendação tinha destino de aplicação, na época, para os povos 
subdesen volvidos e colonizados da Ásia e África. Entretanto o resul­
tado da aplicação desta estratégia foi tão compensador que tem evo­
luído através os tempos e cada vez mais se firma como verdadeira arma 
sovié tica para uso em sua "guerra fria" de conquista do poder polí­
t ico mundial, objetivo final do comunismo internacional. 

É fin gindo-se aliado do nacionalismo sadio que Moscou encontra os 
pontos fracos da armadura ocidental, encontra melhor oportunidade para 
embaraçar as potências colonialistas, ou não, ocidentais e exacerbar as 
relações destas com as populações coloniais ou subdesenvolvidas. 

O comunista sabe que o sucesso de qualquer movimento político 
d epend e de sua ligação com o nacionalismo. Então sua primeira ati­
tude n a luta pela conquista do poder poHtico da nação que tem em 
mira é o aliar-se às manifestações nacionalistas desta, principalmente 
porque assim fazendo estará, ao mesmo tempo que ombreando-se com 
os nativos locais, lutando pela tolerância da Rússia e repulsa dos paises 
estrangeiros, isto é, está atingindo o seu objetivo de unificação mundial. 

Conseguido o alijamento completo das "potências estrangeiras", ao 
mesmo tempo que consolidada a certed ou sinceridade da aliança 
russa, um simples golpe político conduzido por líderes comunistas ou 
comunizados adredemente colocados em posições ch aves, dará ao co­
munismo internacional, o'u seja à Rússia, o acalentado objetivo, a so­
vietização daquele inocente, incauto e infeliz pais. 

Com tenaz e persistente propaganda muito bem dirigida, o co­
munista acena com aparentes vantagens do seu sistema, capaz de pro­
porcionar um rápido florescimento econômico, aó país subdesenvolvido 
que não resiste ao insinuante profeta que lhe promete uma solução 
definitiva e eficaz para• seus problemas, dizendo-se ou mostrando-se aliado 
a seu nacionalismo ou patriotismo. 

Não há dúvida que é um caminho arriscado para o comunista, pois 
está sujeito, como já tem acontecido, a, antes de conseguir dar seu 
golpe final, ver-se golpeado pelo aliado fortuito de ontem. Mas o tempo 
e a experiência têm servido aos comunistas para cada vez mais aper­
feiçoarem seus métodos e hoje vêem essa possibilidade adversa como 
muito r emota. 

Para verificar a exatidão da teoria acima levantada basta ao leitor , 
lembrar-se das conquistas comunistas da China, Coréia do Norte, Viet­
-Nan, Nepal, etc., de ontem, Cuba de hoje e observar a conjuntura atual 
dos países africanos recém-libertos. 
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Para provar a assertiva acima levantada, é a inda inte ressante de se 
observar , nos pronunciamentos e exacerbações "nacionalistas" um mo­
vime nto de oposição principalmente dirigido ao Americano do Norte, 
líder inconteste do bloco ocidental e inimigo principal da Rússia, líder 
do bloco oriental. 

Não resta dúvida portanto de q ue há um " nacionalismo dirigido" 
pelo comunismo, nacionalismo explorado pelos comunistas, de interêsse 
dos soviéticos, nacionalismo q ue para estar de acôrdo com os métodos 
marxis ta-leninista prega a revolta, a subversão, as encampações pu'ras 
e s imples, que procura culpar o "estrangeiro" por t udo de mal que temos 
em nossa situação econômica, agrária, industrial , social, etc. E os pro­
pugnadores dêsse nacionalismo exaltado, que chamam os seus não se­
guidores simplesmente de "entreguistas", nacionalismo xenófobo e ja­
cobino, são inocente ou conscientemente aiiados dos comunistas, pa­
triotas invertidos. 

:t!:sse "nac ionalismo" é suspeito, n ão é patriotismo, pois contém algo 
mais que não está abrangido neste , êsse sim poderá ser considerado 
como um apêndice a ser adicionado ao p atriotismo . 

3. ADAPTAÇÃO AO BRASIL 

Depois de considerado o nacionalismo em seus campos l éxico, so­
ciológico e pragmático vamos, movidos da mesma disposição de espí­
rito, sincera e fria, situá-lo na conjuntura atual brasileira. 

De acôrdo com a lexicologia não h á o que adaptar e sim a confir­
mar, is to é, que o verdadeiro nacionalismo confunde-se com patrio­
tismo e dêle ninguém precisa est ar fazendo alarde especial buscando 
destacá-lo ou considerá-lo como uma particularidade do patriotismo. 

Do ponto de vista sociológico, considerando-se que o Brasil, por suas 
estruturas, econômica e sociais é ainda classificado como Pais subde­
senvolvido . 

Reconhecendo que no Brasil existe de fato o fenô meno de nêle se 
encontrar algumas áreas bem desenvolvidas, prósperas e cultas, for­
mando verdadeir as ilhas em meio à maioria de seu território subde­
senvolvido, pobre e inculto. É perfeitamente aceitável e compreensiva 
a afirmativa do sociólogo em foco de q ue em nosso País, vicejam dois 
tipos de nacionalismo. No Brasil desenvolvido caracterizado pela r egião 
de SÃO PAULO, representada por uma agricultura e indústria pro­
gressivas, o brasileiro se mostra nacionalista orgulhoso e confiante no 
futuro e valor do seu País, não há inveja ao estrangeiro e sim uma 
perfeita integração com o mesmo sem subordinações mesquinhas. 

No Brasil subdesenvolvido caracterizado pelo seu Nordeste o bra­
sileiro é um nacionalista desconfiado, recluso, que chega a um "bair­
rismo" .extr emo e exagerado, que teme o contato com o estrangeiro, 
que vê no estrangeiro um colonizador antes de tudo, que prefere seguir 
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a tradição r ecebida dos seus antepassados a receber e utilizar o pro­
gresso científico que lhe seja oferecido . 

Note·se que mesmo dentro de regiões desenvolvidas perduram 
quis tos subdesenvolvidos e nestes o segundo tipo de nacionalismo ainda. 

As duas formas de nacionalismo no Brasil são inevitáveis. Depen­
dendo · de qual delas seja a dominante, êsse nacionalismo poderá ser­
construtivo ou destrutivo . 

Do ponto de vista da exploração do nacionalismo pelos adeptos da 
comunização mundial, forçoso é . reconhecer depois de estabelecida a 
t eoria acima tentada, que o Brasil pela sua situação econômico-social é 
campo fértil para a vicejação de tal tática envolvedora. 

Lembremo-nos de que não há um comunista confesso ou reconhe­
cido como tal, que não alegue ser um nacionalista. Os nacionalistas, 
principalmente os do segund.o grupo citado pela sociologia, são arras­
tados a comungar com o comunista, oportunista e mais "esclarecido", de 
tal forma que ao fim de pouco tempo os dois se confundem, se amalga­
mam e são ambos propagandistas de um "nacionalismo" inteiramente 
orientado pelo mais "esclarecido", mais culto, o comunista. 

Não temos dúvida e os fatos estão aí para provar, que a maior par­
cela do tão decantado "nacionalismo" de hoje em nosso Pais, está inteira­
mente impregnada da influência comunista. Não fôsse assim, não teria 
fôrças para se transformar em ideologia como vem acontecendo entre 
nós e a exemplo do fenômeno idêntico de países que se sovietizaram 
ultimamente tais com~ Tcheco-Eslováquia, Ch1na, Cuba, etc., etc., fal­
tar-lhe-ia organização, liderança e recursos que é justamente o que têm 
os comunistas e muito bem. Lamentável é que tão poucos reconhe­
çam esta verdade que é fruto de um estudo e meditação fria, sincera e 
objetiva de uma situação mundial refletida sôbre nosso País, sôbre 
nosso homem grandemente capacitado sociológica e econômicamente 
para receber e aceitar uma influência dirigida mesmo que do exterior· 

Basta que estudemos um pouco a teoria marxista-leninista, aten­
temos para suas máximas e táticas e observemos a sua evolução e apli­
cação no mundo, para fàcilmente concluirmos que de fato nossa b~m­
-amada e infeliz Pátria está sendo gradativa e progressivamente un­
pregnada de uma ideologia exótica contrária a tôdas nossas tradiçõ:s. 
origens e anseios, quase que inconscientemente já que nenhuma reaçao 
de vulto tem apresentado contra tal. 

E diga-se também muita culpa cabe a nossos homens públicos -
principalmente polític~s que para se verem alçados ou eternizados em 
cargos públicos e políticos não titubeiam em dar apoio, distribuir g~aças 
a aceitar acôrdos com elementos que direta ou indiretamente estão. a 
serviço de uma potência estrangeira que por intermédio de uma mUito 
bem planejada e melhor or~anizada propaganda, constituída de v~rda­
deira guerra psicológica, procura ascender ao poder político mundial e 
do qual já conta com ponderável parcela . 
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Nossa His tória, dos tempos em que éramos relativamente mais bem 
desenvolvidos econômica e politicamente, está cheia de exemplos de 
verdadeiros patriotas que nunca precisaram de ter pespegado a suas 
atitudes em favor do Brasil, o têrmo de nacionalista. Ninguém se 
lembrou até hoje de citar RIO BRANCO, CAXIAS, ABREU, FELIPE 
CAMARÃO, HENRIQUE DIAS, VIDAL DE NEGREIROS, e tantos outros 
como " nacionalis tas". 

No entanto percebe-se que há uma preocupação atual, principal­
mente entre os homens públicos e políticos, de fazer essa distinção, ou 
melhor, de adicionar ao patriotismo o seu s inônimo nacionalismo e com 
isto constituir plata forma de defesa de um Brasil supostamente sub­
jugado e por tornar-se independente ainda. 

Estão aí as Frentes, Alas, Partidos, Movimentos, etc., todos osten­
t ando em altos brados as suas intenções " nacionalistas", dizendo-se em 
oposição aos que chamam de entreguistas. Por que isso? Para que isso? 

É inte ressante de se notar que êsse "nacionalismo" volta-se quase que 
exclusivamente contra os EE. UU. da América do Norte. Será coin­
cidência? 

:t!:sse nacionalismo d eca ntado por nossos " nacionalistas", em geral, 
se resume a um movimento de oposição ao que é estrangeiro. Esta opo­
sição s,ó teria sentido essencialmente nacionalista na proporção em que 
fôsse uma luta a favor do Brasil e não um a simples campanha de ódio 
orientado como sói acontecer. 

1!:sses " nacionalistas" temem ou recusam-se a confessar que sua 
Pátria não p,ode, no estágio em que se encontra, prescindir do auxílio 
externo, no enta nto pretendem que países estrangeiros auxiliem o 
Brasil naquilo que quisermos, no exato momento que exigirmos, com 
quanto reclamarmos, pelos prazos que estabelecermos, nas condições 
que determinemos, tôdas às vêzes que quisermos, para o fim que nos 
convir, verdadeiro contrato "sui-generis" único compatível com a so­
berania brasileira. 

Bem sabemos que dominação econômica é uma das mais odiosas e 
deprimentes formas de escravização. Não poderemos desconhecer que 
benefício desinteressado entre indivíduos é raro e entre nações é im­
possível . 

Mas prejulgar-se econômicamente subjugado por um capital estran­
geiro que não temos sabido disciplinar, capital estrangeiro que só be­
nefício poderá trazer a quem dêle está ávido, é prejulgar-se inferior, é 
ter complexo, é s inal de incompetência . 

Um País que ainda não. pode prescindir de livros estrangeiros, que 
ainda carece de m aquinaria pesada e meios de fabricá-la, que tem sua 
moeda cada vez mais desvalorizada, que tem sua exportação tão insufi­
ciente para fortalecer-lhe a moeda, que ostenta um padrão de vida 
acima de suas posses reais, onde sobra o luxo e falta o necessário, que 
apresenta tanta carê ncia de divisas, tem sua situação econômico-fi-
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nanceira tão débil, e que até hoje depende de um único produto não es ." 
sencial para a obtenção de suas divisas, não pode se dar ao simples 
prazer ou mal orientado sentimento de jacobinismo xenófobo. 

Nenhum país do mundo é auto-suficiente, nem o nível atual da 
ciência humana o permite isolar-se da comunhão das nações indepen­
dentes, para se dar ao luxo de dizer-se ou tornar-se realmente neutro, 
para isolar-se dessa contenda mundial atual em que se digladiam "em 
guerra fria" dois blocos de países, um de países· livres e democráticos 
e, outro de países escravizados a um totalitarismo ditatorial de um 
grupo de homens que querem ser considerados como Deuses de uma 
religião que se chama comunismo. 

Não se trata de optar, e muito menos de fingir adesão a um para 
melhor beneficiar-se do outro, o que seria desonesto e traiçoeiro. 

Trata-se de não hostilizar o país que atualmente é o único capaz 
de liderar o bloco a que pertencemos e do qual não devemos querer 
sair, reconhecer a superioridade dêsse líder sem inveja ou complexo, 
não nos descurando daquilo que temos de igualdade e algo até de su­
perioridade sem necessidade de recorrermos a comparações vexatórias, 
imitações espúrias ou injúrias descabidas . 

Dispamo-nos um pouco de uma megalomania que nos caracteriza, 
baixemos os olhos a nossos pés, pensemos em nós mesmos sem fitos com· 
parativos ou imitativos com outros povos mais, ou menos, adiantados 
que o nosso, reconheçamos (e disto não há do que se envergonhar), a 
nossa situação de subdesenvolvimento e S!libarnps com patriotismo uti­
lizar do auxílio que não podemos prescindir e vindo de quem em me­
lhores condições está para fazê-lo, para daquela situação sair e evoluir · 
para um Brasil realmente mais desenvolvido, sem desvio de nossas tra­
dições e conveniências democráticas e cristãs, ao invés de estarmos aca­
tando ideologias importadas e suspeitas fazendo com isso o jôgo que in­
teressa ao inimigo do sistema, ao comunismo internacional. 

Trabalhemos em esfôrço honesto, conjunto, planificado e sem in­
terrupções de ordem politiqueira, pelo nosso desenvolvimento, por nosso 
próprio esfôrço, já que a nós mesmos cabe a culpa por tudo isto de 
mal que, com lamúrias, politicagem, populismo, desenvolvimentismo, de· 
sonestidade, incompetência, soluções paliativas, etc., temos querido re­
solver. Não fujamos ao problema acomodaticiamente inculcando a ou­
trem uma responsabilidade que só é nossa. 

Se déssemos maior e mais honesta atenção ao nosso homem, sem 
pensar que u'a mera confusa e prolixa legislação trabalhista (que ela 
mesma não é cumprida a risca) fôsse suficiente para resolver nossas 
necessidades sociais. Se não tivéssemos abandonado nossa agricultura 
em proveito de uma industrialização galopante e desordenada. Se dés­
semos mais atenÇão ao problema educacional. Se a militança política 
fôsse exercida como serviço público e não como emprêgo público ou 
meio de vida como vem sendo considerada por u'a minoria que se en· 
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crustou nos ca rgos eletivos ou comissionados e fazem "qualq uer ne­
gócio" para des ta s ituação privilegiada não mais sair. Se t ivéssemos um 
maior e melhor dis tribuído espírito de sacrifício q ue nos permit isse bàsica­
m ente sair da afli t iva si tuação econômico-financeira e suas conseqüências 
inflacionárias e deleté r ias, problema primeiro a ser enf r entado e sem o 
encaminhamen to do qual não poderá ser resolvido nem talvez equacionado 
q ualquer dos outros que nos afligem . Se fôssemos menos egoís tas indivi­
d ua lmente e tivéssemos mais espírito público, a conjuntura nacional seria 
bem outra que a a t ual. 

Não h aver ia cam P.o propiCIO par a medrar êsse nacionalismo exó­
tico que hoj e infesta-nos. 

Fala-se hoj e, t anto em r eformas de base. Ser á que não é o nosso 
pr óprio homem quem estará a merecer primordialmente uma r eforma 
de base? 

P ar ece que há entre nós mais preocupação com o " nacionalismo" 
do que com patriot ismo, h á muito " nacionalismo" e pouco patriotismo, 
isto sim . 

Já tive oportunidad e d e ouvir de político e jornalista conceituados 
o elogio feito a d et erminado indivíduo em que se alegava distintamente que 
"fulan o é p essoa de confiança porque é nacionalis ta e patriota" . Assim, 
distintamente é que se interpreta e r ecenhece os têrmos nacionalismo e 
patriotismo, o que a nosso ver contraria a prówia gramática portu­
g uêsa, comprova nosso es tado de subdesenvolvimento e ao mesmo tempo 
s atisfaz os planos e desígnios do comunismo . 

4. CONCLUSõES P ARCIAIS 

Da análise que acima fizemos da qual n ão soubemos nos conter 
par a d eixar de fazer ligeiro comentário, conclui-se : 

a. que nacionalismo e patriotismo na verdadeira acepção da pa­
l avra são substantivos sinônimos e como tal poder ão ser usados indis­
tintamente, não h avendo razões par a distingui-los ; 

b . q ue o Brasil por sua estrutura sócio-econômica g.eral de sub­
desen volvimento em r elação ao p adrão m édio do r estante do Mu.ndo é 
um País onde o nacionalismo ou patriotismo tem ainda u m sentido 
muito introvertido, desconfiado, negativo face às sociedades estranhas e 
r eacionário face ao progr esso; 

c. que o comunism o internacional por sua teoria e t ática apil.icadas, 
u sadas nos países e povos que já conquistou ou busca conquistar, t em 
na exploração do sentimento nacionalist a dos seus "alvos", um poderoso 
e eficaz aliado e arma contra as r eações possíve is quer internas quer 
externas à s ua implantação. 
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A História passada e a conjuntura mundial presente aí estão para 
demonstrar a exatidão desta afirmativa: 

d. que em · conseqüência dos dois últimos subitens acima, o "na­
cionalismo" que viceja com alarde atualmente no Brasil é de colorido 
eminentemente comunista. 

Reconheçamos que a exaltação do mesmo vem crescendo em pa­
ralelo com o sucesso da propaganda e imp.regnação comunista entre 
nós, não com() uma reação a estas mas como uma aliada. 

5 . CONCLUSÃO FINAL 

Concluindo a presente, sincera e julgamos nós, irretorquível expo· 
sição que em linhas gerais mais objetivas, fizemos acima, cabe-nos, 
como brasi leiro nacionalista por ser patriota e não apenas naciona­
lista ou n acionalista e patriota, fazer um apêlo à razão dos nossos pa­
trícios que inconscientemente estão se deixando enredar nesta teia me­
lülua que tem como finalidade a conquista do poder político para em 
repentina manobra de surprêsa implantar o r egime comunista soviético 
em nossa P átria, ocasião em que êsses mesmos "nacibnalistas" que hoje 
são aliados, serão postos de lado por desprêzo ou supressão física, por 
j á não sere m mais necessár ios àqueles. 

Concito meus patrícios mal informados, ingênuos ou de boa fé a 
que leiam, estudem e se aprofundem na doutrina marxista-leninista, não 
na distribuída pelos próprios comunistas que é falsa, mas na de ob­
servadores e estudiosos democratas do assunto e como eu, perce· 
bam onde está a verdadeira verdade. 

Que sejamos ou continuemc.s a ser apenas patriotas pois se assim 
o form os de fato, estar~mos sendo nacionalistas, implicitamente. 

Que repudiemos essa exacerbação esquerdista de "nacionalismo" 
apêndice de patriotismo e com isto estaremos tolhendo de meios de luta 
ao principal inimigo da comunidade católica e cristã mundial e assim 
do Brasil e do momento, o comunismo internacional . 

Procuremos ser mais ·orgulhosos de nós mesmos e percebendo que 
somos um povo e nação onde há todos os requisitos para sermos felizes, 
evoluídos e r icos, olhemos para nosscs irmãos de Pátria e despindo-nos 
de todo ego:smo, procuremo$ salvar suas mentalidades, levantando suas 
morais, esclarecendo-os da realidade. 

Fazemos êsse a.r;:,êlo à · maioria dos brasileiros que sei, ainda feliz­
ménte, estão em condições de se reencaminharem ou manterem-se alér­
gicos a êsse tipo de propaganda, de pregação, de "nacionalismo" que nos 
está fazendo relegar o patriotismo a segundo plano · 

Aos já convictos nada mais tenho a dizer, repudio-os, observo-os e 
peço a Deus que os ilumine .. 

.L 
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Ollclal de E~l 

Contêm alguns 1r echos Lrnduzldos dos ser;ulnles 
a rtigos : 

- ·•o Pens nmento Sot>létleo SObre 1\ .A':ITICI\" - pn­
.biJcado por " JnteUgeoce Dlg e st''• o. !!i9, de Fev 1952; 

- "lmpernth·os E strnhígleos", pnllUcndo por •·ne­
TOe :Uilltnln.> Gêoé role''· o. 9, de "llurço de 1882. 

O intcrêsse da Rússia e dos demais países do Bloco comunista pela 
África, especificamente, é , de certo modo, recente. O continente afri· 
cano, retalhado em inúmeros territórios coloniais, achava-se entretanto, 
tàcitamente incluído como objetivo dentro da doutrina estratégica co­
munista de dominação do mundo, desde muito tempo. Em 1928, no 
VI Congresso do Komintern, afirmava-se já, sem citar o caso peculiar 
da Africa, que : 

"a luta revolucionária nas colônias e semicolônias constitui, do 
Ponto de vista do proletariado 1Lm dos mais importantes objetivos estra· 
tégicos da Internacional Comu~ista". 

Naquele tempo, entretanto, preocupada com a• superioridade da In­
g laterra e da França, a atenção da Rússia voltava-se, especialmente, 
para a Ásia (na época, a África era encarada como um fator despre­
zível) . 

Após o fracasso das tentativas revolucionárias na Europa ocidental, 
entre 1918 e 1921, a concepção estratégica de Lenine modificou-se bas­
tante. Passou êle, então, a afirmar que: "o caminho para Paris e 
Londres passa por Shangai e Calcutá", querendo com isso indicar que 
a atuação direta sôbre as colônias, visando a enfraquecer os Estados 
canitalistas, privando-os de suas fontes de matérias-primas e dos con­
sumidores certos de seus produtos, abriria o caminho para o sucesso 
do comunismo sôbre o Ocidente. 

Nos dias de hoje, quando voltamos nossa atenção para a política 
soviética relativa à África, vemos que o pensamento estratégico de 
Lenine prevalece, em tôda a sua plenitude. 

. ~ . 
Foi a 2a. Guerra Mundial que, abrindo a era dos grandes espaços 

e das grandes velocidades, pôs em relêvo o valor estratégico da Mrica. 
E foi , principalmente, depois da morte de Stalin que o continente afri-

----~~-------------------- -- -
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cano passou a ter, no seu todo, especial consideração por parte dos co· 
munistas. Não que o desaparecimento daquele chefe russo influí.sse 
para isso, mas porque, por essa época, já haviam êles obtido na Asia 
todos os sucessos que, de imediato, poderiam ter conquistado. 

A investida comunista sóbre a África tem, sem dúvida, duplo obje· 
tivo: um estratégico-militar, visando à guerra contra o ocidente (ou a 
conquista de posições poderosas para a sua contenção); outro, econô· 
mico . Os dois são interdependentes, e a sua conquista se processa lenta· 
mente, segundo a mesma política ditada, há tantos anos, por Lenine: 
"estremecer as relações entre os novos países e as suas antigas metrô· 
poles, aproveitando os descontentamentos surgidos das dificuldades de 
caráter econômico c social que, fatalmente, advirão. Em seguida, lançar 
sôbre êles uma 011d2 de propaganda e oferecer farta c fácil ajuda técnica, 
industrial c financeira, a fim de atraí-los firmemente para a sua órbita 
de influência". Cem essa política, os países do bloco ocidental vão sendo, 
pouco a pouco, alijados da África, e a integração completa do continente 
afr icano ao Bloco comunista será conseguida, paulatinamente. 

O valor estratégico dessa integração numa guerra futura dispensa 
comentários. Significará, em ú1tima análise, o envolvimento, pelo sul, 
da Europa Ocidental, com o conseqüente domínio do Mediterrâneo; s igni· 
ficará a possibilidade de inte rvenção direta nas rotas marítimas do 
Atlântico, e muito particularmente do Atlântico Sul, e, f inalmente, a 
grande proximidade do continente americano. 

Essa investida progressiva vem se processando segundo três direções, 
que têm uma or igem comum no E~ito e são, em traços gerais, 

1 - EGITO - LfBIA - TUNíSIA - ARGÉLIA - MARROCOS, vi· 
sando tôda a Ãfrica do Norte; 

2 - EGITO - CHAD - REP úBLICA DOS CAMAROES - NIGÉRIA 
- GANA - GUINÉ - SENEGAL, que se ramificará, natural· 
mente, a partir da República dos Camarões, para os países do Su­
doeste africano, como o mostra, desde já, a maneira como têrn 
sido explorados os acontecimentos do Congo e de Angola; 

3 - EGITO - ETióPIA - SOMÁLIA - TANGANICA - FEDERAÇAO 
DAS RODl!:SIAS - . .MOÇAMBIQUE - AFRICA DO SUL, incluindo 
a República Malgache. 

Se olhar mos o quadro político c econômico atual da África, pode· 
r emos verificar que as duas primeiras direções já estão bem delineadas. 
Os sucessos soviéticos no Egito, na Tunísia e no Marrocos; em Gana e 
na Guiné, já são palpáveis, como o são, também, no ~udão e na Etiópia, 
de certa forma . Mas, nessa última direção é de esperar-se que a inves· 
tida comunista encontre uma maior resistência, mercê da maneira cuida­
dosa pela qual a Inglaterra vem conduzindo a preparação da indepen­
dência do Quenia, de Tanganiea e da Federação das Rodésias e Niassa­
lândia, em face dos fortes · laços que ligam a África do Sul à Com uni· 
dade Britânica. 
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N um fut uro mnis imediato, para o lançamento ou para a contenção 
de uma guerra contra o Ocidente, é fora de dúvida que a direção n. 1 
será a mais importante. Ela está diretamente ligada ao T. O. europeu 
que será, também, o mais impor tante. Essa importância prevalece para 
qualquer h ipótese de guerra, seja a nuclear ou a do tipo convencional, 
pois os valores da r egião do Norte da África permanecem imutáveis. 
E , para bem avaliarmos a sua impor tância, basta que raciocinemos com 
o que repr esenta rá . para as potências ocidentais, na emergência de uma 
guerra nuclear ou convencional, o domínio das zonas geográficas do Me· 
diterrânco e do Norte da África, inclui ndo o Saara. 

Bases para lançamento de mísseis, estabelecidas no Nm·te da M rica, 
estar iam dentro de condições ofensivas ótimas. Os IRBl\1, com o alcance 
de 1. 500 milhas náuticas, do - norte do Saara, poderão atingir além da 
linha LENINGRADO-MOSCOU-BAKU e se o seu alcance fôr de 2.000 
mi lh as náuticas, poderão atacar as i~talações petrolíferas de Bachiria 
c Ta laria. E qualquer resposta da Rússia, visando a neutralizá-Ias, não 
atingiria mais do que as próprias áreas de lançamento. 

O Medi terrâneo é u ma plataforma ideal para o lançamento de aviões, 
baseados em porta-aviões, ou de Polaris, lançados de submarinos. As 
esquad rias que operarem no Mediterrâneo estarão em excelentes con· 
dições pa ra efetuar a proteção eficaz da Grécia, da Turquia e do -I rã, 
e de atacar as vias de comuni caçõ2s dos Bálcãs, do Cáucaso ou do Tur­
questão. É preciso atentar para o fato de que as bases britânicas de 
Gilbratar , Malta e Chipre, desprovidas de aparel hamento portuário ade­
quado, de arsenais equipados e protegidos contra ataques nucleares, e 
de grand es espaços circundantes, perderam muitG da significaç3o que 
tiver am na úl tima Grande Guerra. A guer ra moderna, considerada a 
ameaça per manente de emprêgo de engenhos nucleares, exige, para a 
localização das bases de suprimentos e de lançamentos de armas de 
gr ande a lcance dos exércitos em operações, a observância da trilogia: 
afas tamento, dispersão e proteção. Na Europa ocidental, apenas a Es­
panha (consider ada a possibilidade de manutenção da barreira dos Piri­
neus) e a Inglaterra, em situação bem inferior à do Nor te da África, 
pod em oferecer aquelas condições. 

P ara avaliarmos o que r epresenta par a o Ocidente a manutenção 
da posse do Saara, com 0 seu petróleo e as suas instalações petrolíferas, 
basta ci tar que a Europa ocidental consumiu, em 1957, 140 milhões de 
ton elad as de petr óleo das quais só produziu cêrca de 12 milhões. Na 
guerr a moderna, nuclear ou convencional, o petróleo constitui a necessi­
dade essencial das fôrças em operàções. Nas fases de movimento os 
carburantes representam 3/ 4 do volume total de suprimentos, baixando 
essa r azão, p ara 1/3 d urante as fases de estabilização. 

Em tempo de paz, a Europa supre-se no Oriente Médio, de todo o 
pe tróleo que excede à sua produção. Na emergência de uma guerra, 
em pouco t empo ela perderá 0 contrôle dessa fonte de ::.uprimento, sôbre 
a qual se lançarão os russos. o transporte de carburantes de ultramar, 
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com os oceános infestados de submarinos s oviéticos (que somam hoje 
mais de 600 e incluindo mais de 200 de grande raio de ação, sendo al guns 
atômicos ), será uma aventura muito cara. Restar-lhe-á o petróleo do 
Saara, cujo escoamento e transporte deve ser defendido como um impe­
rativo estratégico para o Ociden te, desde j á. 

Há que pesar, ainda, o enorme apoio em efetivos que a Áfri ca seten · 
lrional poderá fornecer ao bloco de potências a que se aliar. Durante 
a última Grande Guerra, somente a Tunís ia, a Arg.f ia e o Marrocos 
forneceram aos aliados efetivos em homens correspondentes a 22 divisões. 

O objetivo econômico, de que falamos e cuj a conquista vai sendo 
efetuada lado a lado com a do objetivo estr atégico-militar, é traduzido 
na criação de um comércio afxicano com os países do B loco comunista. 
A Africa é rica em cobre, m inérios de m anganês, de fe rro, de cobalto 
e de urânio; é rica em petróleo, éslanho, ouro, diamantes, borracha. 
algodão, café, cacau, óleos vegetais ·e muitos outros recursos de cuja 
falta tanto se ressentem os países comunistas. Os seus olhos, cobiçosos 
de matéria-prima, estão voltados par a a África , fazendo com que a questão 
econômica assuma uma importância muito g rande dentro do programa 
soviético estabelecido para a África. Os pa íses da cortina de ferro, como 
a Polônia , não se conformam em ter que comprar 90% dos minerais 
oriundos do continente africano, atrav(is de Londres, Paris ou Roterdam, 
e não escondem a sua irritação pelo fato de pa íses que adquirira;n 
recentemente a independência não poderem ter relações comerciais irres­
tritas com êles. E por isso, tanto se empenham em estabelecer - senão 
controla r com exclusividade, tão ràpidamente quanto possam, as ligações 
comerciais com aquêles países. 

O t recho de um artigo publicado no World Marxisl Review, em 
junho de 61 , r esum e be m êsse pensamento sovié tico sôbre a Africa, e 
r eflete, fiel mente, a polít ica estabelecida pelo Prof. P otenkhin para o 
continente africano: "os problemas com que se def r ontam as nações 
que adquiriram a su a independência, r ecentem ente, tornaram um impe­
rativo, para e las, a procura da cooperação econômica com os países socia­
listas . Esta cooperação vem se constituindo numa das condições para a 
recuperação nacional e independê ncia completa das antigas colônias e 
semicolônias" . · 

Ao iniciarem a s ua investida sôbre a Africa, os sovié ticos depararam 
com uma série de d ificuldades. As colôhias , semicolônias ou estados 
dependentes africanos fugiam por completo ao esquema russo, tanto no 
campo político como nos social e econômico. A ausência de um prole· 
t:ariado industrial, a fôr ça das tradições tribais e a falta de elites inte· 
lectuais de valor ponder ável, constituiram um entrave que obrigou a 
rev1sao de tôda a t ática comunista de penetração e de propaganda. Foi 
sentida a necessidade de ser em aprofundados os estudos sôbre os povos 
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a1ncanos, povos êsses que apresentavam características düerentes entre 
si, tantã do . ponto de vista étnico como dos geográfico e histórico. 

Em 1955, foi criado na Rússia um departamento africano do Ins­
tituto de Etnografia da Academia de Ciências da URSS, destinado a 
estudar as questões relativas "à luta dos povos africanos contra o im· 
p erialismo e por seus direitos". 

O plano de pesquisa então elaborado pelo Prof. Potenkhin e apre­
sentado em uma conferência que reuniu os principais africanistas sovié· 
ticos em Moscou, . deixa transparecer, claramente. a orientação política 
que se desejava dar aos estudos programados. 

€sse plano comportava: 

l - A história da Africa antes de sua partilha entre os imperia­
listas: 

2 - Composição étnica da África; 

3 - Situação econômica e movimento de libertação nacional na 
África, a pós a 2a Guerra Mundial; 

4 - Obras históricas sôbre certos países africanos, como Gana, 
Guiné, etc.; 

5 - Geografia africana, e 

6 - Filologia. 

• 
Os estudos sôbre a Africa, dentro da orientação acima, foram 

iniciados, pouco depois, em outros países comunistas, principalmente na 
Tcheco-Eslováquia, Alemanha Oriental e China Popular. E ao mesmo 
tempo que · êsses estudos se desenvohriam, os dirigentes comunistas pro­
curavam atrair, para alélm da cortina de ferro, os jovens africanos que 
se declaravam decepcionados com o Mundo Ocidental. Tratava-se de 
formar os quadros africanos comunistas, tendo em vista a propaganda 
e a subversão dentro da Africa negra. 

Ao lado da preparação de especialistas em assuntos africanos e de 
preparação dêsses quadros comunistas, a URSS desenvolveu outras formas 
de propaganda. 

Em 1957, pouco depois da efetivação da independência de Gana 0 
Prof. Potenkhin - primeiro africanista a visitar a Africa negra, lá des~m­
barcou e permaneceu por três meses, realizando conferências na Univer. 
sidade de Acra e utilizando-se da Rádio de Acra para exortar a nova 
nação a seguir o exemplo de tantas minorias soviéticas subdesenvolvidas 
que, "de um sistema decadente de clãs", entraram par:~ o "mundo socia­
lista" sem passarem pelo "estágio capitalista". 

Gana foi o primeiro país africano a estabelecer re~ações diplomá. 
ticas com a URSS. E, nas primeiras semanas de 1958, fo1_ em Gana que 
desembarcaram os diplomatas, os especialistas e os técrucos soviéticos 
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qqe, nos meses seguintes, espalharam-se por outras capitais africanas. 
Depois dêles vieram as missões comerciais, culturais e econômicas, 
oriundas da Tcheco-Eslováquia, da Bulgária, da Chi na c da Alemanha 
Oriental. Ajudados por jo,·ens africanos formados, anteriormente, nas 
oficinas comunistas de Paris, Roma ou Londres, êsses técnicos plantaram 
na Africa os p~·imeiros marcos da penetração comunista. 

Os programa~ radiofônicos da rádio de l\loscou para a Africa foram 
se tornando, cada vez mais freqüentes e melhor orientados, desde o esta­
belecimento das relações diplomáticas entre Gana e a URSS. Inicial­
mente em f rancês e em inglês, fazendo a propaganda vermelha e colo­
cando os povos africanos a par dos aco ntecimentos mundi ais, a partir 
de 1959, essas irradiações passaram a ser feitas em dialetos africanos, 
ta is como o swahili, o zulu e o amar. 

~sses progr amas russos para a África foram logo secundados por 
outras estações r adiodifusoras do Bloco comunista (Rádios Sofia, Pr aga, 
Pequin, etc.) . O aumento do número de horas semanais foi muito r ápido, 
chegando, hoje, a cêrca de 200 horas, de propaganda bem apresentada 
e que é ouvida em todo o continente africano, até mesmo em locais 
onde os agentes comunistas dificilmente conseguem penetrar. 

Outra t ática utilizada pela Rússia, paralelamente com a propaganda 
pelo rádio, tem sido a da organização das chamadas "jornadas de soli­
dariedade", destinadas a ressaltar o apoio das democracias populares aos 
nacionalistas africanos. Essa tática consis te na publicação de vanos 
artigos e estudos consagrados a um país africano e na execução, simul­
tânea, de reuniões públicas de massas nas grandes cidades da União 
Soviética, da China Popular, Tcheco-Eslováquia, Polônia, etc., coincidindo, 
sempre, com um acontecimento notável na África, como os sangrentos 
eventos de Leopoldville, Br azaville , Niassa e Camarões, que .foram par­
ticularmente explorados. 

A r ápida evolução política da Africa negra, nos anos de 58, 59, 60, 
obrigou os dirigentes russos a modificarem a estrutura do seu orga­
nismo diplomático. Foi criada, inicialmente, um~ seção especial africana, 
no Ministério dos Assuntos Estrangeiros. Posteriormente, essa seção foi 
transformada em um departamento que, no f im de 1960, foi substituído 
por 2 novos departamentos, um para a África negra e outro para a 
África do Norte. Como ór gão oficialmente independente, foi criada em 
Moscou, nessa mesma época, a ''comissão para a África" (que é uma 
espécie de r amificação da Comissão Soviética de Solidariedade aos Países 
Mro-Asiáticos), e posta sob a direção do Prof. Potenkhin. Esta CG­
missão, cuja principal missão é facilitar a aproximação entre soviéticos 
e africanos, r ecebe e orienta os africanos que vão à Rússia em visita, 
como bolsistas, etc. 

· A independência adquirida pela maioria dos países africanos, entre 
1958 e 1960, possibilitou aos dirigentes soviéticos um contato ' direto com 
os novos chefes daquelas nações, desde que puderem estabelecer as · suas 
embaixadas e consulados em vários daqueles . estados. . Centenas de 
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agentes, disfa rçados em diplomatas, técnicos ou assessôres, infiltram-se na 
África, cada vez em maior número. Encontramos, hoje, em Conakry, 
Acra, Leopoldville, Lomé, Banako ou Molgadiscio, embaLxadas ou consu­
lados soviéticos, chineses, romenos ou búlgaros, que outra coisa não são 
do que centros de espionagem, informação e subversão comunistas. E 
o mais grave é que grande número de africanos ignora a verdadeira 
missão dessas r epresentações ou técnicos. 

A formação dos partidos comunistas nesses paises não é, ainda, do 
interêss e da Rússia, pois, ela não deseja despertar as suspeitas dos 
chefes políticos africanos. E por não disporem de tais agências é que 
os dirigentes comunistas se utilizam de suas representações diplomáticas 
e de todos os elementos ao seu alcance, para atingir os seus fins, que 
nada t êm a ver com a política ou a economia atual dêsses países. 

Será um êrro, porém, pensar-se que a Rússia aeseja, desde já, trans­
formar essas novas nações em repúblicas populares. Isso não está. 
atualmente, dentro das suas possibilidades, principalmente, por falta de 
pessoal preparado, entre os militantes africanos, para assumir uma tal 
responsabilidade. No estágio atual de desenvolvimento da Africa negra, 
o que os comunis tas procuram é subtrair essas novas nações ao Bloco 
ocidental, fazendo-as entrar para o campo neutralista. Ao mesmo tempo, 
instigam-nas à nacionalização de emprêsas estrangeiras, em nome da inde­
pendência nacional, desencorajando, dessa forma, novos investimentos e, 
até mesmo, a ajuda por parte de americanos e europeus. 

Eis porque os comunistas incitam os novos estados africanos a alia­
rem-se ao Bloco de Casablanca e a hostilizar, abertamente, aquêles que 
preferem continuar beneficia-ndo-se da ajuda ocidental (participantes das 
conferências de Monróvia e de Brazaville). 

No campo da politica interna, os comunistas procuram convencer 
os dirigentes dos novos estados africanos a transformarem os seus países 
em "estados independentes de democracia nacional", o que não é mais 
do que um primeiro passo para a criação de regimes de república popular. 

Três elementos caracterizam, aos olhos comunistas, um "Estado In­
dependente de Democracia Nacional" : 

1 . a independência nacional e política, ou seja, a ruptura de tôdas 
as alianças militares, diplomáticas, etc., com o Mundo Ocidental, 
e a passagem para 0 "neutralismo positivo", no campo político 
internacional; 

2 . a ruptura de relações econômicas e comerciais com os países do 
Ocidente e a criação de laços dessa natureza com o Bloco co­
munista; e 

3. "a ordem democrática interna", isto é, a participação do partido 
comunista na vida da nação. A "democracia" é medida pelo 
grau de influência dos comunistas nos problemas nacionais. (A 
"democracia" é considerada como tendo atingido o seu grau total ' 
quando o poder está, inteü·amente, em mãos dos comunistas). 
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Atua lmente, de todos os países árabes, africanos ou latino-americanos 
comunízados. apenas Cuba preenche as três condições acima e numeradas. 
Na Afri ca, a Guiné, Gana e o Mali j á perfazem, embora parcialmente, 
as 2 prime iras, e a Somália e o Congo devem ser os dois próxi mos a se 
e ncaminha rem na send a dos "estados independentes de democracia na­
cional" . 

A Rússia t udo fará para aumentar êsse número e, por isso, vemos, 
d ia a dia, a propaga nd a vermelh a que vai penetrando na África, profun­
damen te. 

O Bloco comunis ta tem explorado, grande mente, e o faz cada vez com 
maior intensidade, as necessidades das novas nações a frican as em técnicos 
de tôda a espécie. Enquanto o Ocidente envia à África especialis tas e 
técnicos que, para lá \·ão orientados apenas para a execução dos ser­
viços para os quais foram solicitados, inte iramente alh eios aos problemas 
políticos dessas novas nações, os t écnicos dos países comunistas são per­
feitamente orientad os para a missão complementar que ali t erão a 
cumprir, e m favor da causa comunista . Em princípios de 1960, Moscou 
declarou que ma is de 6 . 000 técnicos de países d a cortina d e fe iTO tra­
balhavam e m antigos t erritórios coloniais. Em 1962, êsse número subiu 
para 12 . 000, dos quais mais da metade em territórios africanos. 

:l;;sses homens tr abalham como uma equipe, sob a direção central 
de Moscou, com uma mi ssão definida. Moscou tem o cuidado de não 
assustar os novos países, e mesmo o Ocidente, com o envio d e muitos 
russos. Uma boa parte dêsses técnicos é oriunda da Tcheco-Eslováquia, 
Alemanha Oriental, Polônia, e tc. Há organizações especiais, na maioria 
cios pa íses comunis tas, d estinadas a instruir e forn ecer especialistas ·para 
onde e quando necessário. (Exemplo: o "Pol Ser vice", na Polônia, que 
em 7 meses apenas formou mais de 200 dêsses técnicos ) . O Instituto de 
Pesquisas sôbre a Africa , em Moscou , tem preparado muitos jovens sovié­
ticos pa ra desempenhare m funções de diplomatas, conselheiros e técnicos 
nos pa íses afric anos. O planejamento econômico da Guiné foi todo exe­
cutado por comunistas e 85% do capital necessário à s ua execução foi 
fornecido por Moscou e seus satélites. O Govêrno de Mali solicitou ao 
Comitê Nacional Tcheco de Planej amento a s upervisão do planejamento 
econômi co e da execução das obras necessárias ao seu desenvolvimento. 
O Congo e a Somália já entregaram os seus planejamentos econômicos 
aos técnicos soviéticos, e é de esperar-se que a Niassa e Zanzibar assim 
o façam. 

Os países africanos de mais difícil penetração têm sido a Costa do 
Marfi_m, Madagascar, Senegal e a Nigéria, porque os seus dirigentes com­
preenderam, em tempo, o que representa a, ameaça comunis ta. 

CONCLUSAO 

Uma guerra futura entre os blocos ocidental e soviético será travada 
em vários T . O. que, juntos, cobrirão, pràticamente, tôda a superfície do 
globo. Dêsses T . 0., o europeu será ainda, e sem dúvida, o mais im­
portante. 
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Para a sua sus tentação, por parte dos ocidentais, será essencial contar 
com o apoio que lhes poderá propiciar o continente africano, apoio êsse 
que podemos resumir nos seguintes pontos principais: 

- cobertura do Ilanco sul do T. O. europeu; 

- liberdade de manobra nas águas do Mediterrâneo, umca possi-
bilidad e de a poio à GRÉCIA e à TURQUIA, e a única linha de rocada 
ao s ul do T. 0.; 

- liberdade de utilização das rotas marítimas do Atlântico; 

- possibilidade de estabelecimento de bases de operações, principal-
mente face ao l\1editern1neo, valendo-se dos portos organizados existentes 
no N orle da África ( principalmente Bizerta, Mers el Kebir e Argel ); 

- possibilidade de instalações de bases para lançamentos de mísseis, 
no Norte africano; 

- suprimentos de p etróleo oriundo do Saara, única fonte que poderá 
ser vantajosamente utilizada após a conquista ou destruição das instala­
ções petrolíferas do Oriente Médio. 

Atribuindo a êsse Continente africano o seu justo valor, a Rússia, 
secundada por inúmeros países do bloco comunísta, e aproveitando-se do 
clima propício à subversão, instigando os sentimentos nacionalistas dos 
povos que recentemente adquiriram a sua liberdade, la~ça-se numa in­
vestida fri a e inteligente, cujo duplo objetivo é~ 

1°. promover o rompimento entre as novas nações e as suas antigas 
metrópoles ; 

2°. arrastar essas novas nações, uma a uma, para a sua órbita a 
fim de que possa, futuramente, dominar todo o continente. 

É imperativo que o Ocidente esteja alerta e que se opol)ha em tôdas 
as frentes a êsse avanço, para que possa garantir para si, um tão pre­
cioso ponto de apoio. 
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PENSAMENTOS DE CHEFES MILITARES 

MARECHAL DUTRA 

"Falo especialmente aos meus velhos companheiros de armas, exor­
tando-os a que sustentem a Constituição e seus mandamentos. A coisa 
mais f unesta que poderia acontecer agora ao Brasil seria a perda da 
a utoridade conquistada, com a isenção das nossas Fôrças Armadas, que 
nunca pretenderam t utelar o Chefe do Govêrno nem ·o Parlamento e 
o Judiciário" . (0 Globo, 10/ 8 / 62) 

MARECHAL LOTT. 

" Como Marechal da Reser va estou afastado da corporação a que tive 
a honra de servir , durante quase meio século. Sei e sinto, poré m, que 
n ão mudaram os sentimentos dos militares. :Eles são fiéis à Constituição, 
sentinelas ·d a le i e defensores da Ordem. Nosso Exército ' nunca saiu 
dos quartéis para tutelar a Nação. As Fôrças Armadas são a garantia 
da soberania do Brasil, no plano externo, e, internamente, um instru­
mento da paz geral. Elas t ê m bem presente a idéia de que o seu papel 
é servir ao povo, e nunca dominá-lo, ou escravizá-lo". (0 Globo, 17/ 8/62) 

GENERAL NELSON DE MELLO 

' 
" Confio e m que, sob a égide da lei, não faltareis jamais às vossas 

obrigações militares. Confio em que p erm anecereis leais à ordem jurí­
dica, ·tanto quanto ao próprio pundonor militar, e em vigília a fim de 
que êste P aís pross iga imperturbável na marcha para o des tino que mais 
consentâneo fôr com as s uas legítimas vocações. 

Coesos, unidos, disciplinados e atentos, estaremos em condições de 
cumprir com unção e até ao supremo sacrifício, a missão sagrada das 
Fôrças Armadas, e assegurar, preservar e defender a legalidade, isto é, 
o respeito à Constituição, aos podêres constituídos da República, à lei 
e às instituições d emocráticas. E sta é a firme palavra de ordem do 
atual Ministro da Guerra e de vosso comandante". (Discurso feito no 
40 RI, Quitáúna, São Paulo, 15/8/62) \ 

GENERAL COSTA E SILVA 

" Congratulo-me com V. Ex.a pelas expressões altamente patrióticas 
e judiciosas proferidas no 4° RI, quando das justas homenagens que lhe 
prestou oficialmente o II E xército. O Exército não p c:/de, nem deve, 
f altar à sua elevada destinação, assegurando, preservando e defendendo 
a legalidade, ou seja, o r esp eito à Constituição, aos podêres constituídos. 
da República e às instituições democráticas". (Telegrama ao Sr. Minis­
tro da Guerra, em 18/8/ 62) 
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ASSALTO AO PODER 

"O avanço do movimento revolucionário por um caminho pacífico 
exige a mobilização das massas, a ação enérgica dos trabalhadores e do 
povo para quebrar a r esistência das fôrças entreguistas e reacionárias" 
(assim rotulados sempre todos aquêles que se oponham ao comunismo ) 

da "Resolução Política da Convenção Nacional do PCB". 

A manobra pode ser esquematizada nas 6 fases seguintes: 

- N uma 1 a fase montagem da máquina de deslocaçào e demo-
lição, p ela conquista de postos-chaves em tôda a máquina do govêrno 
e infiltração nos ór gãos democráticos de informação e publicidade, pela 
agr avação sistemática de tôdas as crises e tensões sociais, pela denúncia 
dos adversários como "traidores do povo'· e a promoção dos elementos 
úteis como " burgueses progressistas" . 

- N uma 2a fase, bem mais dinâmica, desencadeia-se o jôgo de opor­
tunas pressões de cúpula e de incessantes pressões de base - as pri­
m eiras a car ga das minorias infiltradas no PaJ·lamento e nos órgãos ~over­
namentais; as segundas, pela arr egimentação dos sindicatos, entidades 
estudantis e um sem número de organismos auxiliares; tudo tendo por 
trás o "Aparato" secr eto sob a batuta de técnicos especializados em 

I I . 

revolução. • 

- N uma 3a fase, já dissociados os democratas, desmoralizados os 
p artidos tradicionais e a temorizadas as elites - dá-se início, então, ao 
grande expurgo, visan'do ao contrôle absoluto do poder político e militar; 
é quando são destruídos os inimigos e, logo depois, também os antigos 
a liados. 

- Na 4a f ase, as nacionalizações, cada vez mais ampliadas e severas, 
levam à conquista do poder econômico, também. 

- Na 5a fase, a da "limpeza" de área, eliminam-se os chamados 
impedimen tos psicológicos - a igreja, a cultura, o sentimento cristão -
atr avés de uma propaganda maciça e de um sistema policial impiedoso 
e onipresente. 

Finalmente, chega a 5a fase, quando só resta proclamar a "di­
tadura do partido único" e a instituição de uma "democracia popular··. 

E eis nascido, oficialmente, mais um satélite comunista. seja da 
URSS, seja da China. 

I 

ESTEJAMOS ALERTAS A ESSA MANOBRA DE ASSALTO AO 
PODER QUE OS PRóPRIOS COMUNISTAS CONFIRMAM JÁ ESTAR 
EM ANDAMENTO EM NOSSO PAfS. 
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PANAIR DO BRASIL · 

In discutivelmente, quem houver de escrever a História da Aviação 

Comercial em nossa terra, ter á de incluir, como um imperativo de jus· 

tiça, um capítulo dedicado à atuação pos itiva que as asas civis da 

P ANAl R DO BRASIL desempe nham em cada fase de nosso progresso 

no ar. A PANAIR tem procurado, por todos os meios, contribuir com 

s ua· parcela e né rgica e atuante, em nosso propósito de pioneirismo neste 

pedaço do continente sul-america no. 

Assim, qua ndo eram a inda incipientes as rotas para a hinterlàndia 

brasileira, fo i e la qué m deu o passo mais agigantado, lançando os "Cons­

tellation" , imponentes e confortáveis, rasgando perspectivas novas ao 

transporte de passageiros ao Norte do Brasil e lá pe rmanece, ainda, na­

queles ínvios caminhos da Floresta com seus aparelhos de pequeno porte 

mas de ação extraord inária, dissemina ndo ação, implantando progresso. 

Deve-se à emprêsa um mundo de empreendime ntos ligados ao futuro 

naciona l e graças a e la e à sua experimentada equipe de colaboradores 

e técnicos , d ar-se-á, agora, um nôvo p asso, nessa marcha entab ulada no 

sentido de dotar o país, sempre e sem pre, de caminhos mais seguros, 

através do espaço que suas aeronaves perlus tram. O lançamento dos 

"Caravelle", da PANAIR, na linha Rio-Recife-Fortaleza , reduz à metade 

o tempo d e vôo na costa litorânea c, já agora, espera-se que, nos pró­

ximos dias, outros jatos do 'mesmo tipo ser ão lançados na rota Rio-Bra­

s íli a-Man a us, de ixando a "ju n gle", outrora remota, a apenas algumas 

horas da Avenida Rio Branco . 

Consignando o fato, fazemos-lo como um registro histórico. Porque 

His tória, hist ória d e um País e m franco desenvolvimento como o nosso, 

n ão é apenas política. É t ambé m, e principa lmente, o esfôrço de em­

prêsas como a PANAIR DO BRASIL, no sentido de iniciativas sadias, 

onde se ponha, acima de tudo, o máximo de patriotismo, de senso de 

oportunidade, de idealismo sadio. 
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PLENO DE ATIVIDADES O EXERCíCIO DE 1961 
DO BANCO DO BRASIL 

Ressaltando haver o Banco do Brasil atingido, em 1961, o objetivo 
Primacial de suas atividades naquele período, qual fôsse fornecer cober­
tura à demanda de crédito ' proveniente da Instrução 204 da SUMOC, bem 
como colaborar para restabelecer o clima de confiança nos empreendi­
mentos econômicos, de certa forma afetados pela crise política de agôsto 
do ano passado, o atual Presidente do nosso principal estabelecimento 
bancário, Sr. Ney Neves Galvão, na apresentação do Relatório anual da 
entidade, recentemente editado, aponta um conjunto de medidas postas 
em prática pelas diversas Carteiras do Banco do Brasil que contribuíram 
para dinamizar o sistema financeíro.. brasileíro, com reflexos positivos na 
produção do país. Entre outros pontos, que são desenvolvidos ampla­
mente no referido trabalho - levado ao conhecimento da Assembléia 
Ordinária dos Acionistas em abril último - o Sr. Ney Neves Galvão des­
taca a emissão, pelo Banco, das Letras de Importação, criadas pela Ins­
trução 204, e que somaram CrS 99,3 bilhões. Tais obrigações, visando 
conter aquis ições no mercado interno e a canalizar recursos postos à 
disposição das autoridades monetárias, com resgates a 120, 150 e 180 
dias, atingiam o saldo de Cr$ 62,2 bilhões em ~zembro de 1961, estando 
em depósito no Banco, para emissão das Letras, Cr$ 5,6 bilhões. 

Ainda no que se refere à nossa balança co·mercial, o Banco do Bra­
si l emitiu Letras de Exportação no valor aproximado de CrS 38,6 bilhões, 
no ano findo, e prestou financiamento para exportações de bens de ca­
pital e de consumo durável, em moedas de livre conversibilidade, até 
80% dos respectivos valores e com resgate a médio e a longo prazo, se­
g undo a Instrução 215 da SUMOC. Representantes do estabelecimento 
participaram das missões especiais que estiveram em países da Europa 
e da Ásia buscando desenvolve-r os mercados externos e, por outro lado, 
foram financiad as as vendas no país de equipamentos produzidos pela 
indústria nacional. 

CRÉDITO RURAL 

A par das inovações resultantes do emprêgo da cédula nu·al pigno­
ratícia e da nota de crédito rural, o Banco do Brasil instituiu agências 
volantes (MOVEC) , atra~és das quais foram realizadas, somente de maio 
a dezembro de 1961, cêrca de 24 mil operações bancárias, tôdas em va­
lor médio inferior a Cr$ 100 mil, proporcionando amparo efetivo ao mé­
dio e pequeno agricultor. Em maio, os acionistas aprovaram a elevação 
do teto dos empréstimos ao pequeno produtor de Cr$ 100 mil para . . .. 
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Cr$ 140 mil, sem contraprestação de garantia, ou, sendo o mutuário pro­
prietário, para Cr$ 210 miL Em novembro, nova Assemblé ia Extraordi- · 
n ária sancionou o desdobramento da Carteira de Crédito Agrícola e In­
dustrial , a f im de atender melhor à diversidade de critérios adotados re­
gionalmente e mais dinâmica tramitação _de processos. A dotação para 
empréstimos agrícolas foi aumentada de Cr$ 5 bilhões para CrS 7 bilhões 
e, ao fim do exercício, os créditos aos pequenos e médios produtores al­
cançavam 71,7 % dos contratos deferidos e 13,2% das aplicações da Car­
teira, contra 48,5% e 4,8 %, respectivamente, em 1960. 

Pela primeira vez, operações dessa espécie abrangeram produto.s 
como algodão em caroço, arroz beneficiado, fécula de mandioca, feij ão, 
milho e soj a. Com relação ao café, a política governa mental de comer­
cialização, com o propós ito de assegu1·ar remuneração mais justa ao ca­
feicultor, criando condições favoráveis à expdrtação dos tipos finos do 
grão, deu ensejo a e mpréstimos do Banco do Brasil aos produtores de 
ordem CrS 47 bilhões, em 1961. Em números relativos, os empréstimos 
à produção e ao comércio da lavoura elevaram-se e m 80% sôbre os 
de 1960. 

DEPóSITOS E AGf:NCIAS 

Embora o financiamento ao setor privado se haja elevado a 52% 
sôbre o montante de 1960, totalizando Cr$ 279,8 bilhões em 1961, foi no 
setor público que o Banco do Brasil continÚou a prestar .maior cobertura 
creditícia. Até dezembro de 1961, haviam sido realizados empréstimos 
governamentais da ordem de Cr$ 318,3 bilhões, mais de 90% dos quais 
destinados a ~obrir o def icit do Tesouro Nacional , oriundo da inflação. 

Por outro lado, os depósitos confiados ao Banco atingiram no ano 
passado cêrca de Cr$ 409,5 bilhões, ou seja, 67 % a mais do que em 1960, 
contribuído a área oficial com Cr$ 252 bilhões e constituindo sua maior 
parte. 

Para desenvolvimento de suas inúmeras atividades, o Banco do Bra­
s il inaugurou 23 agências em diversas cidades, em 1961, enquanto 43 ou­
tras encontravam-se em processo de instalação, ampliando para 472 o 
número de suas filia is no Brasil e 4 (Buenos Aires, Montevidéu, Assun­
ção e La Paz) no Continente. Apesar de •continuo acréscimo nas despe­
sas administrativas, mas que representaram 48,1 % da renda bruta contra 
54,3% dos cinco anos anteriores, o Banco obteve o lucro líquido de apro­
ximadamente Cr$ 3,8 bilhões, superior em Cr$ 2 bilhões ao exercício 
de 1960. 

O capital do Banco do Brasil S. A. é, atualme nte, de Cr$ 600 mi­
. lhões, primeira etapa do a umen to para Cr$ 1,2 bilhões, aprovado pela 

Assembéia-Geral Extraordinária em 1959. 
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~ .. Síntese sôbre a formação das nacionalidades 

sul-americanas 

Cel Newton Reis 

- A zona de defesa - Considerações 
r 

Ten-Cel Arnizaut de Mattos 

- Reflexões militares 
Cel Campos de Aragão 

- Alguma coisa está errada 
Cap Luiz Paulo Macedo Carvalho 

- Emprêgo militar do helicóptero • • ~ 

Cap I v o de Albuquerque 

- Manganês do Amapá 
Mar Fernando Távora 

- Comissão Mista Executiva do Acôrdo Brasil -
Estados Unidos sôbre serviços cartográficos 

Maj João Carlos Santos Mader 

- China - Povo escravizado (Tradução) 
Maj Aluizio de Uzeda 
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